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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2017 - CREDENCIAMENTO DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE
1 - PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo 
Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ sob o nº 08.931.506/0001-26, com sede à 
Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, de conformidade com a Lei nº 8.666/93, 
suas alterações, Lei nº 8.080/90, Lei Estadual nº 15.608/2007, art. 24 e demais 
legislações aplicáveis à espécie, torna pública a realização de CREDENCIAMENTO 
DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE, nos termos das condições 
estabelecidos no presente Instrumento de Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da 
Comissão Técnica de Credenciamento do Fundo Municipal de Saúde, com avaliação 
final em conformidade com os parâmetros e requisitos estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos 
interessados, vistoria técnica e o cumprimento das demais exigências contidas no 
presente Edital.
2 - OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de pessoas 
jurídicas na Área de Saúde para a prestação de serviços de atendimento de 
consultas especializadas, nos pacientes encaminhados pela Secretaria Municipal 
de Saúde, que serão pagos de acordo com os valores constantes na tabela SIA/SUS 
e complemento pago com recurso próprio, conforme tabela em anexo.
OBS: SERÃO FORNECIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE AS 
MODALIDADES PARA O CREDENCIAMENTO DA ÁREA DE SAÚDE, CONFORME 
DISCRIMINAÇÃO CONSTANTE NO ANEXO DESTE EDITAL.
3 - REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, com alterações posteriores e demais legislação pertinente, aplicando-se, caso 
necessário, os princípios de direito público, suplementados pelo direito privado.
4 - PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica 
de Credenciamento, acompanhado de toda a documentação exigida de acordo 
com o item 5 deste Edital, devendo ser protocolado junto à Secretaria Municipal de 
Saúde, a qualquer momento até o dia 30 de agosto de 2017, durante o horário de 
funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde, em envelope lacrado;
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do 
credenciamento será de até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 
(sessenta) meses, conforme legislação aplicável à espécie;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados 
da convocação do interessado.
5 - DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados 
juntamente com o pedido de credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN 
nº1.751, de 02/10/2014. A regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade 
Social, poderá ser comprovada individualmente, mediante a apresentação da 
Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Receita 
Federal e Certidão Quanto a Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria 
Geral da República e a Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS-
CND),desde que dentro do prazo de validade;
d) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante a apresentação 
da Certidão Negativa de Débitos Tributários e a Dívida Ativa Estadual, em plena 
validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do 
alvará de funcionamento (licença) e certidão negativa emitida pela Secretaria de 
Fazenda do Município da sede da proponente, ou outra equivalente, na forma da 
lei, em plena validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), 
emitido pela Caixa Econômica Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Licença de Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde;
i) Inscrição do profissional no Conselho Regional pertinente;
j) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional pertinente;
k) Memorial descritivo com os seguintes itens;
* Recursos humanos;
* Equipamentos;
* Área física;
* Relação do Corpo Clínico para atendimento Ambulatorial, com seu respectivo título 
de especialidade na área, exclusivamente para hospitais e clinicas.
l)Certificado de Filantropia para entidades filantrópicas emitido pelo CNAS (quando 
couber); 
5.2. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou em 
qualquer outro processo de cópia autenticada, sendo recepcionado o pedido de 
credenciamento somente mediante a documentação completa estabelecida;
5.3. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da 
documentação, convocar os interessados para quaisquer esclarecimentos que 
porventura se fizerem necessários;
5.4. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida 
no presente Edital.
5.5. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes com a 
documentação exigida.
6 - DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos 
neste Edital, de acordo com as necessidades e conforme disponibilidade financeira 
e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e com base no parecer técnico elaborado pela 
Comissão Técnica de Credenciamento, esta emitirá um Relatório Conclusivo sobre a 
viabilidade do credenciamento, por especialidade e/ou área de interesse, o qual será 
submetido de imediato para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à 
Comissão Especial, no prazo de 05 dias, a contar da data da ciência da decisão;
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise de toda a documentação, estejam os requisitos 
atendidos ou não para o credenciamento, os interessados serão comunicados no 
prazo máximo de até 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data final de entrada 
das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por 
meio de instrumento de prestação de serviços, de natureza precária, caracterizado 
pela unilateralidade e discricionariedade, onde se estabelecerão os direitos, 
obrigações e responsabilidades das partes, podendo o contrato ser rescindido, a 
qualquer tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer direitos, vantagens ou 
indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, 
as obrigações pelos encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais 
resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas e profissionais contratados são responsáveis pelos danos 
causados diretamente a Secretaria Municipal de Saúde, Instituto e seus segurados 
ou terceiros, decorrentes da execução do contrato.
8. DO PREÇO
A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com o repasse do 
Ministério da Saúde ao Município de Umuarama, conforme valores constantes da 
Tabela do Sistema Único de Saúde, e complemento com recurso próprio, conforme 
tabela em anexo, conforme relatório de serviços realizados.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos 
próprios e provenientes de repasses pelos governos estaduais e federais, e que 
estejam livres e não comprometidos, conforme DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA vigente 
da Secretaria Municipal de Saúde, a serem discriminadas no ato da contratação.
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e 
no contrato, assegurado o direito de ampla defesa.
11 DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, 
revogar total ou parcialmente, ou mesmo anular o presente processo, sem que disso 
decorra qualquer direito ou indenização ou ressarcimento para os interessados, seja 
de que natureza for;
11.2. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos 
credenciamentos, através da divulgação de um novo regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de 
interpretação do presente Edital deverá ser encaminhado por escrito à Comissão 
Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do 
município e na internet através do site. www.umuarama.pr.gov.br
Umuarama, 06 de junho de 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária de Saúde

ANEXO I
CONSULTAS ESPECIALIZADAS
(a empresa deve contar com profissional médico com especialização na área 
pretendida, com inscrição no CRM)
Especialidade	 Valor Tabela SUS – recurso federal	 Complemento 
recurso próprio	 Valor total
Alergologista	 10,00	 10,00	 20,00
Angiologista/Cirurgião vascular	 10,00	 10,00	 20,00
Cardiologista	 10,00	 10,00	 20,00
Cirurgia geral	 10,00	 10,00	 20,00
Dermatologista	 10,00	 10,00	 20,00
Endocrinologista	 10,00	 10,00	 20,00
Endocrinologista pediátrico	 10,00	 10,00	 20,00
Gastroenterologista	 10,00	 10,00	 20,00
Hematologista	 10,00	 10,00	 20,00
Infectologista	 10,00	 10,00	 20,00
Mastologista	 10,00	 10,00	 20,00
Nefrologista	 10,00	 10,00	 20,00
Nefrologista pediátrica	 10,00	 10,00	 20,00
Neurologista	 10,00	 10,00	 20,00
Neurocirurgião	 10,00	 10,00	 20,00
Oftalmologista	 10,00	 10,00	 20,00
Ortopedista	 10,00	 10,00	 20,00
Otorrinolaringologista	 10,00	 10,00	 20,00
Pneumologista	 10,00	 10,00	 20,00
Proctologista	 10,00	 10,00	 20,00
Psiquiatria	 10,00	 10,00	 20,00
Urologista	 10,00	 10,00	 20,00
Reumatologista	 10,00	 10,00	 20,00
A empresa interessada no edital de credenciamento deverá preencher a proposta de 
inscrição no cadastro de serviços especializados (modelo em anexo) identificando 
qual área ou áreas que tem interesse e a quantidade de consultas/mês que poderá 

disponibilizar.
Fica a cargo da contratante estabelecer em contrato a quantidade de consultas 
mensais levando em consideração a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, 
a disponibilidade financeira e orçamentária e a capacidade instalada da empresa.
Todos os serviços são para atendimento de usuários do Sistema Único de Saúde 
residentes em Umuarama. 

ANEXO II
(Em papel timbrado da empresa)
Modelo de proposta de inscrição no cadastro de serviços especializados – 
Chamamento público nº¬_____  
(adequar a área pretendida)
A ……….(razão social)………………...CNPJ:……………………………..
situada no endereço:…………………………………………………..na cidade de 
………………………...vem manifestar seu interesse no credenciamento para 
prestação de serviços especializados de atenção a saúde de acordo com os 
critérios e condições estabelecidos  no Edital de Chamamento Público nº¬______
Credenciamento de Serviços de Saúde, para prestação de serviços nas seguintes 
áreas:
Quantidade de procedimentos/mês
(listar especialidade conforme consta do edital)
Nome e CRM do médico responsável pela realização dos procedimentos:
Médico responsável pela empresa:
CRM do médico responsável:
RG do médico responsável:
CPF do médico responsável:
Data:
Assinatura do responsável

ANEXO III
 MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº ____/2017
Que entre si celebram, de um lado, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
UMUARAMA, inscrito no CNPJ sob o n° 08.931.506/0001-26, com sede à Rua 
Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, nesta cidade de Umuarama-PR, neste ato 
representado por seu Gestor e Secretária Municipal de Saúde, Srª CECÍLIA 
CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA, brasileira, casada, enfermeira, inscrito no CPF sob 
nº 775.144.169-00, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.621.245-2 SSP/PR, 
residente e domiciliado nesta cidade de Umuarama, Estado do Paraná, doravante 
denominado CONTRATANTE e a empresa _______________________________
____, pessoa jurí¬dica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 
_______________, com sede à Rua ____________, nº _____ – CEP: ___________, 
na cidade de Umuarama-PR, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada por seu sócio administrador o Sr. _________________________, 
nacionalidade, estado civil, profissão, portador do RG nº _____________/SSP-__ e 
inscrito no CPF sob o nº _________________, residente e domiciliado nesta cidade 
de Umuarama-PR, resolvem firmar o presente Contrato, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato é decorrente 
no Processo de Inexigibilidade nº ____/2017, ratificado em ___ de ____________ 
de 2017, publicado no jornal Umuarama Ilustrado no dia ___ de ____________ de 
2017, edição nº ____, regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
posteriores alterações, bem como pelo Decreto Municipal nº 029, de 23 de fevereiro 
de 2007.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a 
contratação de empresa para a prestação de serviços de __________________ aos 
usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, do Município de Umuarama, conforme 
Edital de Chamamento Público nº _____/2017 – Credenciamento de Serviços de 
Saúde, sendo que os atendimentos serão realizados em local pré determinado 
pela Secretaria Municipal de Saúde, e todo material, insumos e recursos humanos 
necessários a sua realização serão de responsabilidade da contratada.
PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA realizará até ____ (__________) 
procedimentos (consultas, exames e ou atendimentos especializados) anuais, a um 
valor unitário de R$ ______ (____________________), perfazendo um valor anual 
de até R$ ________ (_________________________).
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS
Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes 
condições gerais:
I - o acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pela Secretaria Municipal 
de Saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras 
estabelecidas para a referência e contra-referência;
III - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados, não podendo haver 
cobrança, aos usuários ou seus acompanhantes, de qualquer complementação aos 
valores pagos pelos serviços prestados nos termos deste contrato;
IV - a eventual prescrição de medicamentos deve observar a Política Nacional de 
Medicamentos, conformando-se às listagens Municipal, Estadual e Federal;
V – a eventual prescrição de exames e procedimentos deve conformar-se àqueles 
preconizados na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e 
Materiais Especiais do SUS;
VI – as solicitações de exames, procedimentos e medicamentos não contemplados 
nos instrumentos referidos no inciso anterior, uma vez geradas pela CONTRATADA, 
passam a configurar como direito do usuário, e deverão ser atendidas 
exclusivamente pela CONTRATADA, sem expectativa de remuneração adicional 
pelo CONTRATANTE, a qualquer título;
VII - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização 
do SUS;
VIII - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos 
estabelecidos pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;
IX - sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade 
suplementar exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste 
contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de controle e a autoridade 
normativa genérica da direção nacional e municipal do SUS, decorrente da Lei 
Orgânica da Saúde 8.080/90.
X - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de 
pessoal para execução do objeto deste contrato, incluídos encargos trabalhistas, 
previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, 
cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o 
CONTRATANTE ou para o Ministério da Saúde.
XI - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA o fornecimento 
de todos os insumos necessários à execução do objeto deste contrato, aí incluídos 
equipamentos, medicamentos, insumos, órteses, próteses e materiais comuns ou 
especiais, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos 
para o CONTRATANTE.
XII - Os serviços serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA, ou 
seja, por membro do seu corpo técnico e de profissionais, por profissional que tenha 
vínculo empregatício com a CONTRATADA ou por profissional autônomo, empresa, 
grupo, sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam atividades na área 
de saúde e que prestem serviços à CONTRATADA.
CLÁUSULA QUARTA – DA INDICAÇÃO DO GESTOR: De acordo com os requisitos 
exigidos no artigo 2º, da Instrução Normativa nº 03/2009, de 22 de junho de 2009, 
da Divisão de Controle Interno da Prefeitura Municipal de Umuarama-PR, indica-
se como gestor do presente contrato o Sr(a). ___________________________, 
ocupante do cargo de ________________, portador do RG n° ____________/SSP-
PR e inscrito no CPF sob o n° ____________.
CLÁUSULA QUINTA – A CONTRATADA realizará até ____ (__________) 
procedimentos (consultas, exames e ou atendimentos especializados) anuais, a um 
valor unitário de R$ ______ (____________________), perfazendo um valor anual 
de até R$ ________ (_________________________), de acordo com os valores 
constantes na Tabela do Chamamento ____/2017.
Parágrafo Primeiro: Dos valores a que se refere esta cláusula, será abatido o 
montante devido a título de ISSQN, nos termos da Legislação Municipal em vigor;
Parágrafo Segundo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislação em 
vigor, o Município fará a retenção de 11% (onze por cento) de INSS sobre a mão 
de obra utilizada, nos termos da IN-SRP 03/2005, devendo, para apuração da base 
de cálculo, deduzir os valores relativos à utilização de equipamentos e materiais 
previstos neste contrato.
CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO: 
1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 15º (décimo quinto) dia do mês 
subsequente ao da prestação dos serviços, e após a emissão da competente Nota 
Fiscal (fatura), que obrigatoriamente deverá vir acompanhada pelos relatórios de 
faturamento do Sistema Informatizado da contratante contendo o nome do paciente, 
procedimento e data da realização dos exames, sendo que a empresa contratada 
deverá autenticar o código de barras das requisições de autorização emitidas pela 
Secretaria Municipal de Saúde para comprovação dos pacientes atendidos. 
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não 
vierem acompanhadas da documentação exigida no item 01 desta cláusula, serão 
devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá após a reapresentação da 
mesma. 
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome 
da CONTRATADA.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante o 
Sistema de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), para que o CONTRATANTE possa efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à 
apresentação da CND (INSS) e CRF (FGTS) por parte da CONTRATADA.
CLAUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO:
I - O objeto da presente licitação será realizado conforme encaminhamento a 
ser efetuado pela Secretaria Municipal de Saúde, não podendo exceder aos 
quantitativos/mês estabelecidos na Cláusula Quarta do presente contrato.
II - Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela CONTRATADA.
III - A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema Único 
de Saúde, regulamentados pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo do acompanhamento, da regulação, da fiscalização 
e da normatividade suplementar exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução 
do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de controle e 
a autoridade normativa genérica da direção municipal da Secretaria Municipal de 
Saúde, decorrente da Lei Orgânica da Saúde.
Parágrafo Segundo: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA 
a utilização de pessoal para execução do objeto deste contrato, devendo a mesma 
também arcar com todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais 
resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se eximirá da responsabilidade de prestar os 
serviços constantes no presente Contrato, na hipótese de ocorrer atraso superior 
a noventa (90) dias no pagamento devido pelo CONTRATANTE, ressalvadas as 
situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna ou as situações 
de urgência e/ou emergência.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA fica obrigada a fornecer ao paciente, 
demonstrativo dos valores pagos pela Secretaria Municipal de Saúde, pelo seu 
atendimento, quando solicitado.
CLÁUSULA OITAVA - OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico;

prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Paraná

II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de 
experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, 
mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas 
alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato profissional 
decorrente deste contrato;
CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA:
A CONTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao paciente 
e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária ou 
de negligência, imperícia ou imprudência, praticadas pelo profissional e seus 
empregados, ficando assegurado ao CONTRATANTE o direito de regresso.
PARÁGRAFO ÚNICO: A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste 
contrato pelos órgãos competentes da Secretaria Municipal de Saúde não exclui 
nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da legislação referente 
a licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de ___ 
(_____) meses, com início no dia ___ de _________ de 2017 e com término previsto 
para o dia ____ de _________ de 201__, podendo, contudo ser prorrogável por 
iguais e sucessivos períodos, até o limite previsto na Lei nº 8.666/93, se for de 
interesse do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Para 
cobertura das despesas do presente contrato, os recursos correrão por conta da 
seguinte dotação orçamentária:
Dotação Orçamentária  – Recursos Próprios / Recurso Estadual / Recurso Federal 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Os valores pactuados neste Contrato serão pagos 
da seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) 
dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, as faturas e os documentos 
referentes aos serviços efetivamente prestados no mês anterior, constantes na 
Cláusula Quinta do presente Contrato. Após a validação dos documentos, por parte 
do CONTRATANTE, a CONTRATADA receberá até o décimo quinto (15º) dia útil, 
100% (cem por cento) dos serviços prestados e produzidos no último mês.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria 
Municipal de Fazenda, para que esta efetue o pagamento do valor finalmente 
apurado, até o 15º dia útil do mês subsequente à prestação de serviços;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos 
prazos de pagamento será entregue à CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado 
pelo servidor do CONTRATANTE, com aposição do respectivo, carimbo funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à 
CONTRATADA para as correções cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser 
representadas até o quinto (5º) dia útil do mês subsequente àquele em que ocorreu 
a devolução. O documento reapresentado será acompanhado do correspondente 
documento original devidamente inutilizado por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do 
CONTRATANTE, este garantirá a CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado 
neste contrato, pelos valores do mês imediatamente anterior, acertando-se as 
diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas ficando a Secretaria Municipal 
de Saúde exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras obrigando-se, 
entretanto, a corrigir monetariamente os critérios da CONTRATADA. 
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de 
controle, avaliação e auditoria da Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE DO PREÇO: Os valores 
estipulados serão reajustados na mesma proporção, índices e épocas dos reajustes 
concedidos aos valores constantes na Tabela SIA/SUS, em conformidade com 
os índices repassados pelo Ministério da Saúde, garantido sempre o equilíbrio 
econômico-financeiro do Contrato, nos termos do Art. 26, da Lei nº 8.080/90 e das 
normas gerais da legislação atinente às licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E 
FISCALIZAÇÃO: A execução do presente contrato será avaliada pelos setores 
competentes da Secretaria Municipal de Saúde, mediante procedimentos de 
supervisão, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições 
estabelecidas neste contrato, a verificação do movimento dos atendimentos e de 
quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados, 
bem como ao efetivo cumprimento do Plano Operativo anexo.
Parágrafo Primeiro: Sob critérios definidos em normatização complementar, poderá 
em casos específicos, ser realizada auditoria especializada.
Parágrafo Segundo: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços 
contratados, não eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades perante o 
próprio CONTRATANTE, ou para com os pacientes ou terceiros, decorrentes de 
culpa ou dolo na execução do contrato.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o 
acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços, e prestará todos os 
esclarecimentos que lhes forem solicitados.
Parágrafo Quarto: Em qualquer hipótese estará assegurado à CONTRATADA o 
direito à ampla defesa e ao contraditório, nos moldes da legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA, sujeita 
a multa de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, por infração de qualquer 
cláusula ou condição deste Contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas 
na legislação referente às licitações e contratos administrativos, assegurado o direito 
à ampla defesa.
PARÁGRAFO ÚNICO: O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos 
devidos pelo CONTRATANTE à CONTRATADA. 
CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
O Banco Mundial exige que o Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado 
da Saúde – SESA, Mutuários de Empréstimo (incluindo beneficiários do empréstimo 
do Banco), licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus agentes (sejam eles 
declarados ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores de serviço e 
fornecedores, além de todo funcionário a eles vinculado, que mantenham os mais 
elevados padrões de ética durante a aquisição e execução dos contratos financiados 
pelo Banco . Em consequência desta política, o Banco:
a)	 define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir:
(i)	 “prática corrupta” : significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta 
ou indiretamente, qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo 
indevido a ação de terceiros;
(ii)	 “prática fraudulenta” : significa qualquer ato, falsificação ou omissão de 
fatos que, de forma intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte 
a erro, com o objetivo de obter benefício financeiro ou de qualquer outra ordem, ou 
com intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação;
(iii)	 “prática colusiva” : significa uma combinação entre duas ou mais partes 
visando alcançar um objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações 
de outra parte;
(iv)	 “prática coercitiva” : significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar 
prejudicar ou causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou 
à sua propriedade, para influenciar indevidamente as ações de uma parte;
(v)	 “prática obstrutiva”: significa:
(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou 
fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente 
uma investigação do Banco de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva 
ou colusiva, e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para 
impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou 
ao seu prosseguimento, ou
(bb) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos 
do Banco de promover inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo:
b)	 Rejeitará uma proposta de outorga que determinar que o licitante 
recomendado para a outorga do contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus 
agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores de serviço, fornecedores 
e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em 
questão;
c)	 Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do 
empréstimo alocada a um contrato se, a qualquer momento, determinar que 
representantes do Mutuário ou de um beneficiário de qualquer parte dos recursos 
empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas durante o processo de aquisição ou de implementação 
do contrato em questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidas oportunas e 
adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de sua 
ocorrência, inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no momento 
em que tomou conhecimento dessas práticas;
d)	 Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de 
acordo com os procedimentos de sanção cabíveis do Banco , inclusive declarando-a 
inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado: (i) para a outorga de contratos 
financiados pelo Banco; e (ii) para ser designado  subempreiteiro, consultor, 
fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja recebendo 
a outorga de um contrato financiado pelo Banco;
e)	 Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus 
subempreiteiros, agentes, pessoal, consultores, prestadores de serviço e 
fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione todas as contas e registros, 
além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à execução 
do contrato, e os submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco.
Parágrafo Único: O disposto acima se aplicará a todos os processos que envolvam 
recursos de nível federal, estadual e municipal, ou de quaisquer outras entidades, 
fazendo-se inclusive valer quando da hipótese de financiamento, parcial ou integral, 
mediante adiantamento ou reembolso.  Ainda permitirá que o organismo financeiro e/
ou pessoas por ele formalmente indicadas, possam inspecionar o local de execução 
do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 
execução do contrato.
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do 
presente Contrato, o não cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, 
bem como os motivos previstos na legislação referente às licitações e contratos 
administrativos, sem prejuízo das multas cominadas na Cláusula Décima Quarta.
Parágrafo Único: Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades 
em andamento puder causar prejuízo à população, será observado o prazo de 
(60) sessenta dias para a ocorrência de tal rescisão. Se durante este período, a 
CONTRATADA cometer qualquer infração, seja ela causada por culpa ou dolo, que 
trague prejuízo à prestação dos serviços contratados, a multa cabível poderá ser 
duplicada.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração do presente 
contrato será objeto de Termo Aditivo, em atendimento à legislação referente às 
licitações e contratos administrativos, exceção feita à alteração prevista no parágrafo 
único da Cláusula Décima Segunda do presente Contrato.
CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO: As partes elegem o Foro da Comarca de 
Umuarama-PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
para dirimir questões oriundas do presente contrato que não puderem ser resolvidas 
pelas partes e pelo Conselho Municipal de Saúde.
Justas e contratadas, as partes firmam este instrumento com as testemunhas 
presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais.
Umuarama, ___ de _________ de 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
 Secretária Municipal de Saúde
CONTRATANTE
Empresa Prestadora dos Serviços
CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
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Câmara Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 012/2017
O Presidente da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, usando das suas legais atribuições:
RESOLVE:
CONCEDER 30 (trinta) dias de férias ao servidor Maykon Cristiano Jorge, servidor efetivo desta Câmara Municipal, 
ocupante do Cargo de Procurador Jurídico, contados a partir de 11 de agosto de 2017, com a conversão de 10 (dez) 
dias em dinheiro, nos termos do Art. 93 § 1º da Lei Complementar nº. 008/94 (Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais de Alto Paraíso), relativo ao período aquisitivo de 21 de dezembro de 2015 a 20 de dezembro de 2016. 
Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 01  dias do mês de agosto de 2017.
DEJALMA GONÇALVES DE OLIVEIRA
PRESIDENTE

prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
REAVISO DE LICITAÇÃO
Alteração no Item 9.3 do Edital
Processo Licitatório n° 124/2017
Pregão Presencial – SRP – nº 089/2017
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, com sede na Av. Pedro Amaro dos Santos, n.º 900, torna 
público que realizará no local e data abaixo, Certame licitatório na modalidade PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL, 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS, para o seguinte:
OBJETO: Celebração de Ata de Registro de Preços visando futuras e eventuais Contratação de uma empresa do ramo 
de confecção para fornecimento de uniformes para os servidores públicos municipais, como jaleco, camisetas, calças, 
coletes, calçados, luvas, bonés, bolsas e camisas, destinado a Diversas Secretarias Municipais, conforme descrição 
detalhada no anexo I-A deste edital. 
Nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 123/2006, alterado pela Lei Complementar 147/2014 e Lei 
Complementar Municipal nº 077/2017, a presente licitação é destinado à participação exclusiva de ME E EPP.
As microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente gozam de prioridade de contratação, 
nos termos do § 3º do art. 48 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, e do art. 7º, § 1º da Lei 
Complementar Municipal nº 077/2017, benefício que se estabelece em face das peculiaridades locais e regionais, com 
vistas a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional.
Não havendo proposta exclusiva de participação das MPE’S, EPP’S e MEI’S, o pregoeiro poderá negociar com outras 
empresas participantes do processo que não se enquadrem como tal.
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE
DATA DE ABERTURA: 15/08/2017 – 08h30m – Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que 
couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Federal nº 5.450 de 31 de maio 
de 2005 e 5.504 de 05 de agosto de 2005, Decreto Federal nº 7.892/2013, da Lei Complementar 123/2006, Lei 
Complementar 147/2014, Lei Complementar Municipal nº 077/2017, Decreto Municipal nº 1566/2017 e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie. 
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado e fornecidos na Prefeitura 
Municipal, no horário das 7:30 às 11:30 e das 13:00 ás 17:00, maiores informações pelo telefone (44) 3664-1320 ou 
no site www.altoparaiso.pr.gov.br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 28 dias do mês de Julho de 2017.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL - PR
 EXTRATO CONTRATUAL PL 045/2017
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 112/2017
 PARTES: MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL 
TATIANA DA SILVA SERENO – CLÍNICA MÉDICA - ME - CNPJ: 23.325.328/0001-83
 OBJETO:   CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS PARA ATENDIMENTO 
NO PROGRAMA DE DUAS EQUIPES DE ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA – ESF, PARA A SECRETARIA DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
 VALOR TOTAL: R$ 324.000,00 (TREZENTOS E VINTE E QUATRO MIL REAIS).
 FUNDAMENTO LEGAL: Lei 8.666/1993 e alterações posteriores.
MARCIO JULIANO MARCOLINO                       
PREFEITO MUNICIPAL      
MARCEL MENON DA SILVA 
TATIANA DA SILVA SERENO – CLÍNICA MÉDICA - ME 
01/08/2017
Departamento de Licitações e Contratos
Brasilândia do Sul-PR

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
Decreto nº 109/2017 
Ementa: Dispõe sobre Exoneração de Servidor Público Municipal, Cargo de Provimento Efetivo e, dá outras 
providências. 
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal do Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, no uso de 
minhas atribuições legais, observando especialmente a Lei Orgânica do Município. 
Considerando especialmente o contido no artigo 64 inciso VII, da Lei Municipal nº 1.371/98 de 16/12/1998 – Regime 
Jurídico Único dos Servidores Municipais de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná. 
R e s o l v o: 
Art. 1º - Exonerar, a pedido em 01 de agosto de 2017, inclusive, a Servidora Municipal Amanda Araujo de Paula – 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 10.635.585.7 Zeladora, cargo de Provimento Efetivo, nomeada em 05 de 
maio de 2015, pelo Regime Estatutário em conformidade com a Lei Municipal nº 1.371/1998 – Estatuto dos  Servidores 
Públicos Municipais de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, 
Art. 2º - O presente instrumento entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias.
Publique-se, registre-se, cumpra-se e arquive-se. 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 01 de agosto de 2017. 
Alexandre Lucena 
Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL – PR
A empresa Posto Guaipora Ltda - Epp, inscrita no CNPJ sob n° 07.970.969/0001-34, localizada na Rodovia Pr 323 
Km 190 S/N, 
87.567-000,  município de Cafezal do Sul – PR, solicita que seja expedida autorização para ampliação de 01 (um) 
tanque de combustível, Pleno, com capacidade de 15 m³, e que o local, o tipo de empreendimento e atividade estão 
em conformidade com a legislação aplicável ao Uso e Ocupação do Solo, do Município.
EMPREENDEDOR	 José Alessandro Gonçalves
CPF/CNPJ	 07.970.969/0001-34
NOME DO EMPREENDIMENTO	 Posto Guaipora Ltda - Epp
ATIVIDADE	 Comércio Varejista de Combustíveis para Veículos Automotores.
ENDEREÇO	Rodovia Pr 323, Km 190, S/N
BAIRRO	 -
CEP	 87.567-000
TELEFONE	 (44) 3624-9787
Termos em que, pede-se deferimento.
Cafezal do Sul, 04 de julho de 2.017.
José Alessandro Gonçalves
Sócio Administrador

prefeitura Municipal de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO nº 205/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito publico 
interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor  HEDILBERTO VILLA NOVA 
SOBRINHO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 1.494.048 e do CPF nº. 280.552.339-34.
CONTRATADO: APMI-ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E INFANTIL
 SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR 
O objeto da presente licitação refere-se a da(o) contratação de entidade da sociedade civil, sem fins lucrativos, para 
realizar atendimento à maternidade e infância, adolescência e terceira idade, para promover a valorização das famílias 
em situação de vulnerabilidade social e viabilizar alternativas de auto sustentabilidade e melhoria nas condições de 
vida, por um período de 24 (vinte e quatro) meses. Chamada pública nº 08/2017. Processo inexigibilidade, 9/2017, que 
passa a fazer parte integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Processo inexigibilidade 
nº 9/2017, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o 
Código Civil Brasileiro, bem como as cláusulas a seguirem descritas.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 240.000,00 (Duzentos e Quarenta Mil Reais).
Data da assinatura do contrato: 26 de junho de 2017 
Vigência do contrato: 25 de junho de 2019
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

prefeitura Municipal de ESPERANÇA NOVA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 241/2017	
Súmula: Concede férias regulamentares ao servidor Marcos Dionizio Berbel, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias regulamentares ao servidor Marcos Dionizio Berbel, portador da carteira de Identidade RG 
nº 4.181.908-1, relativas ao período aquisitivo 04/05/2016 a 03/05/2017, por trinta dias, devendo entrar em gozo da 
mesma a partir de 01 de agosto de 2017.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação. 
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, ao primeiro dia do mês de agosto do ano de 
dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 242/2017	
Súmula: Concede férias regulamentares ao servidor Jair Cardoso dos Santos, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias regulamentares ao servidor Jair Cardoso dos Santos, Portador da Carteira de Identidade RG 
nº 9.251.443-9, relativas ao período aquisitivo 01/12/2015 a 30/11/2016, por trinta dias, devendo entrar em gozo da 
mesma a partir de 01 de agosto de 2017.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, ao primeiro dia do mês de agosto do ano de 
dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal
                     
PORTARIA Nº 243/2017
CONCEDE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e;
CONSIDERANDO o teor do Art. 62 e seguintes da Lei Municipal nº 438/2010;
CONSIDERANDO o Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho – LTCAT, feito em Abril de 2015;
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder, nos termos do Art. 62 e seguintes, da Lei Municipal nº 438/2010, Adicional de Insalubridade, em 
favor do servidor Srº. Helton Pinto de Castro, portador do RG nº 8.748.843-8 SSP/PR, ocupante do Cargo Técnico 
Agrícola, lotado na Divisão de Fomentos Agropecuários, Indústria e Comércio, correspondente a 20% (vinte por cento) 
do salário mínimo nacional, a partir de 01/08/2017. 
 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em contrario.
 Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, ao primeiro dia do mês de agosto do ano de 
dois mil e dezessete.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 244/2017
CONCEDE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e;
CONSIDERANDO o teor do Art. 62 e seguintes da Lei Municipal nº 438/2010;
CONSIDERANDO o Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho – LTCAT, feito em Abril de 2015;
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder, nos termos do Art. 62 e seguintes, da Lei Municipal nº 438/2010, Adicional de Insalubridade, em 
favor do servidor Srº. Marcos Vinicius de Carvalho Gonçalves, portador do RG nº 12.422.409-8 SSP/PR, ocupante do 
Cargo Gari , lotado na Divisão de Obras e Serviços Públicos, correspondente a 40% (quarenta por cento) do salário 
mínimo nacional, a partir de 01/08/2017. 
 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em contrario.
 Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, ao primeiro dia do mês de agosto do ano de 
dois mil e dezessete.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de Alto Piquiri
Estado do Paraná
ERRATA PUBLICAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, referente ao 1º Termo Aditivo do Pregão Presencial nº 
01/2017 das empresas citadas abaixo: 
Credor: Farmácia Pessutofarma LTDA - ME
Onde se lê: R$ 47.000,00 (quarenta e sete mil reais) 
Leia-se: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)
Credor: Moca Comércio de Medicamentos LTDA
Onde se lê: R$ 17.850,00 (dezessete mil, oitocentos e cinquenta reais) 
Leia-se: R$ 26.250,00 (vinte e seis mil, duzentos e cinquenta reais)
Credor: Cirúrgica Paraná Distribuidora de Equipamentos LTDA
Onde se lê: R$ 17.850,00 (dezessete mil, oitocentos e cinquenta reais) 
Leia-se: R$ 26.250,00 (vinte e seis mil, duzentos e cinquenta reais)
Alto Piquiri, 01 de agosto de 2017.
CLAUDIA CRISTINA DO NASCIMENTO
PREGOEIRA MUNICIPAL

prefeitura Municipal de Icaraíma
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇO Nº 010/2017
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Av. Hermes Vissoto, n.º 810, torna público que 
realizará no local e data abaixo, Certame licitatório na modalidade TOMADA DE PREÇO, do tipo MENOR PREÇO 
GLOBAL, visando a celebração de contrato de empreitada com fornecimento de mão de obra e materiais para a 
substituição de iluminação pública em diversas ruas e avenidas deste Município conforme a orientação do Setor de 
Engenharia do Município, incluindo a aprovação de projetos elétricos perante a Copel, tudo conforme condições e 
especificações estabelecidas no edital e seus anexos.
VALOR MÁXIMO: R$ 275.615,73 (duzentos e setenta e cinco mil seiscentos e quinze reais e setenta e três centavos).
 PRAZO DE EXECUÇÃO: 60 (sessenta) dias
A pasta com o inteiro teor do Edital poderá ser examinada no endereço indicado e será fornecida pessoalmente ao 
interessado, bem como pelo estará disponível para download no site www.icaraima.pr.gov.br. Informações adicionais, 
dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação no endereço já mencionado, fone 
44-3665-8000, ou pelo e-mail licitacao@icaraima.pr.gov.br.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 22 de agosto de 2017
HORÁRIO: 09:00 horas
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, ao 01 dia do mês de Agosto de 2017.
JOÃO GILSON PRADO
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

prefeitura Municipal de Icaraíma
Estado do Paraná
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 170/2017
REF.: PROCESSO LICITATORIO – REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL 061/2017.
DATA DE ASSINATURA: 13 de Julho de 2017.
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
CONTRATADA: CM MÓVEIS DE ICARAÍMA LTDA - EPP
CNPJ: 09.605.482/0001-88
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando futuras e eventuais aquisições de mobiliários e equipamentos para 
atendimento das secretarias do município de Icaraíma.
VALOR: R$ 14.160,00 (quatorze mil cento e sessenta reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses após a assinatura. 
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 171/2017

REF.: PROCESSO LICITATORIO – REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL 061/2017.
DATA DE ASSINATURA: 13 de Julho de 2017.
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
CONTRATADA: RP MÓVEIS E PAPELARIA LTDA - ME
CNPJ: 09.205.792/0001-05
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando futuras e eventuais aquisições de mobiliários e equipamentos para 
atendimento das secretarias do município de Icaraíma.
VALOR: R$ 12.550,00 (doze mil quinhentos e cinquenta reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses após a assinatura. 
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 172/2017
REF.: PROCESSO LICITATORIO – REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL 061/2017.
DATA DE ASSINATURA: 13 de Julho de 2017.
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
CONTRATADA: PR COMÉRCIO ELETRONICOS LTDA - ME
CNPJ: 24.832.819/0001-83
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando futuras e eventuais aquisições de mobiliários e equipamentos para 
atendimento das secretarias do município de Icaraíma.
VALOR: R$ 11.091,00 (onze mil e noventa e um reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses após a assinatura. 
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 173/2017
REF.: PROCESSO LICITATORIO – REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL 061/2017.
DATA DE ASSINATURA: 13 de Julho de 2017.
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
CONTRATADA: ANÉZIA JANDIRA TIMÓTEO ANDRADE - ME
CNPJ: 06.029.558/0001-86
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando futuras e eventuais aquisições de mobiliários e equipamentos para 
atendimento das secretarias do município de Icaraíma.
VALOR: R$ 20.527,00 (vinte mil quinhentos e vinte e sete reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses após a assinatura. 
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 174/2017
REF.: PROCESSO LICITATORIO – REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL 061/2017.
DATA DE ASSINATURA: 13 de Julho de 2017.
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
CONTRATADA: CARLA CHARLISE RUIZ LOPES PAPELARIA - ME
CNPJ: 07.923.463/0001-74
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando futuras e eventuais aquisições de mobiliários e equipamentos para 
atendimento das secretarias do município de Icaraíma.
VALOR: R$ 9.157,00 (nove mil cento e cinquenta e sete reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses após a assinatura. 
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 175/2017
REF.: PROCESSO LICITATORIO – REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL 061/2017.
DATA DE ASSINATURA: 13 de Julho de 2017.
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
CONTRATADA: COMERCIAL SANTOS DUMONT - ME
CNPJ: 23.402.281/0001-04
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando futuras e eventuais aquisições de mobiliários e equipamentos para 
atendimento das secretarias do município de Icaraíma.
VALOR: R$ 5.094,00 (cinco mil e noventa e quatro reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses após a assinatura. 
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 176/2017
REF.: PROCESSO LICITATORIO – REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL 061/2017.
DATA DE ASSINATURA: 13 de Julho de 2017.
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
CONTRATADA: L G DE SOUZA BARSAGLIA - EPP
CNPJ: 15.158.202/0001-33
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando futuras e eventuais aquisições de mobiliários e equipamentos para 
atendimento das secretarias do município de Icaraíma.
VALOR: R$ 12.680,00 (doze mil seiscentos e oitenta reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses após a assinatura. 
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 177/2017
REF.: PROCESSO LICITATORIO – REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL 061/2017.
DATA DE ASSINATURA: 13 de Julho de 2017.
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
CONTRATADA: MÓVEIS E EQUIPAMENTOS SOUZA EIRELI - EPP
CNPJ: 17.330.661/0001-88
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando futuras e eventuais aquisições de mobiliários e equipamentos para 
atendimento das secretarias do município de Icaraíma.
VALOR: R$ 8.944,00 (oito mil novecentos e quarenta e quatro reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses após a assinatura. 
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 178/2017
REF.: PROCESSO LICITATORIO – REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL 061/2017.
DATA DE ASSINATURA: 13 de Julho de 2017.
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
CONTRATADA: PAPIROS – MÓVEIS E ELETRO EIRELI - ME
CNPJ: 25.325.301/0001-16
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando futuras e eventuais aquisições de mobiliários e equipamentos para 
atendimento das secretarias do município de Icaraíma.
VALOR: R$ 3.765,00 (três mil setecentos e sessenta e cinco reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses após a assinatura. 
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

prefeitura Municipal de Icaraíma
Estado do Paraná
DECRETO N.º 4.258/2017
DATA: 31-JULHO-2017
SÚMULA: Prorroga validade do concurso nº 01/2015.
Considerando, a previsão de prorrogação da validade do concurso nº 01/2015, previsto no item 14.7 do edital;
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
DECRETA:
Art. 1º) Fica prorrogado a validade do concurso nº 01/2015, por mais 02 (dois) anos, conforme previsto no edital, a 
partir da data do seu vencimento.
Art. 2º) Este decreto entra em vigor nesta data. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 31 dias do mês de Julho de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de Icaraíma
Estado do Paraná
DECRETO N.º 4.259/2017
DATA: 31-JULHO-2017
SÚMULA: Prorroga validade do concurso nº 02/2015.
Considerando, a previsão de prorrogação da validade do concurso nº 02/2015, previsto no item 15.6 do edital;
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
DECRETA:
Art. 1º) Fica prorrogado a validade do concurso nº 02/2015, por mais 02 (dois) anos, conforme previsto no edital, a 
partir da data do seu vencimento.
Art. 2º) Este decreto entra em vigor nesta data. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 31 dias do mês de Julho de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 972/2017
REF.: PREGÃO: 027/2017
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 14 DE JULHO DE 2017.
CONTRATANTE: Município de Ivaté, Estado do Paraná.
CONTRATADO: FARIAS E KOSHIBA COMERCIAL LTDA - ME
CNPJ: 26.442.656/0001-58
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE AR CONDICIONADO, PARA ATENDIMENTO DA 
FARMÁCIA MUNICIPAL DE IVATÉ, CONFORME PROGRAMA DE INCENTIVO À ORGANIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTICA DO GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ, LOTE 01.
VALOR TOTAL: R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/10/2017
FORO: Comarca de Icaraíma - Estado do Paraná.

prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - No 040/2017
O Município de Ivaté, Estado do Paraná, em conformidade com os ditames da Constituição Federal, Lei Federal nº. 
8.666/93 e suas alterações, com a Lei Federal n.º 10.520/2002, bem como a Lei Federal nº. 8078/90, através da 
sua Comissão Permanente de Licitações, torna público que realizará certame licitatório na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL objetivando a contratação do objeto abaixo identificado:
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de seguro para 01 (um) veículo que 
compõe a frota do município de Ivaté.
A descrição do veículo, e as clausulas obrigatórias e coberturas mínimas do seguro estão descritos no anexo I do 
edital, sendo que estas descrições não poderão ser revogadas.
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: Doze meses, ressalvado o direito de prorrogação.
INICIO DA VIGÊNCIA DOS SEGUROS: A vigência será iniciada no prazo máximo de 24 (vinte quatro horas) após a 
assinatura do contrato.
O edital e seus anexos estão disponíveis para consulta no site: http://www.ivate.pr.gov.br/licitacao
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de Ivaté
ABERTURA DOS ENVELOPES: 16 de Agosto de 2017 às 13:30 horas
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, 01 de Agosto de 2017.
Univaldo Campaner
Prefeito 

prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - No 041/2017
O MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ nº 95.640.553/0001-15, com sede na Av. Rio de 
Janeiro, 2758, Sala 03, nesta cidade, através do Fundo Municipal de Saúde, CNPJ 09.245.506/0001-35 e da sua 
Comissão Permanente de Licitações torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 
do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, com a finalidade de receber propostas para o objeto descrito no presente edital 
e seus anexos.
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de seguro para 01 (um) veículo que 
compõe a frota do fundo Municipal de saúde de Ivaté.
A descrição do veículo, e as clausulas obrigatórias e coberturas mínimas do seguro estão descritos no anexo I do 
edital, sendo que estas descrições não poderão ser revogadas.
 PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: Doze meses, ressalvado o direito de prorrogação.
INICIO DA VIGÊNCIA DOS SEGUROS: A vigência será iniciada no prazo máximo de 24 (vinte quatro horas) após a 
assinatura do contrato.
O edital e seus anexos estão disponíveis para consulta no site: http://www.ivate.pr.gov.br/licitacao
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de Ivaté
ABERTURA DOS ENVELOPES: 16 de Agosto de 2017 às 15:00 horas
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, 01 de Agosto de 2017.
Univaldo Campaner
Prefeito 

prefeitura Municipal de Brasilândia do Sul
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 098/2017.
Exonera Servidora Pública Municipal, dando outras providencias.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais.
RESOLVE:
Exonerar a Servidora LUCIANGELA BARION, ocupante do Cargo de Provimento em Comissão de Chefe da Seção de 
Documentação a partir  de 01 de agosto de m2017.
Registre-se, publique-se.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”., aos 31 de julho de 2017.
MARCIO JULIANO MARCOLINO 
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 110/2017
Ementa: Dispõe sobre Vacância de Cargo de Provimento Efetivo e, dá outras providências. 
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal do Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, no uso de 
minhas atribuições legais, observando especialmente a Lei Orgânica do Município, 
R e s o l v o: 
Art. 1º - Declarar vago, devido a Aposentadoria por Tempo de Contribuição, em 01 de agosto de 2017, a Servidora 
Municipal Maria Gomes do Nascimento,   portadora da Cédula de Identidade com RG nº 3.967.457-2 -  Professora  
– cargo de Provimento Efetivo, a qual faz parte do Quadro de Servidores Efetivos desta Empresa,   nomeada   em 
19 de fevereiro de 1999 – Decreto de Nomeação nº 06/1999, pelo Regime Estatutário, em Conformidade com a Lei 
Municipal nº 1.371/1998  - Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná. 
Art. 2º - O presente instrumento entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.
Publique-se, registre-se, cumpra-se e arquive-se. 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 01 de agosto  de 2017. 
Alexandre Lucena 
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de Icaraíma
Estado do Paraná
DECRETO N.º 4261/2017
DATA: 01/08/2017
SÚMULA: Designa a Sra. Amanda Ribeiro Garcia
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Designada a Sra. Amanda Ribeiro Garcia, portadora do Rg n.º 13.145.776-6 e do CPF 083.919.839-60 
para a Função Gratificada de Coordenador dos Serviços de digitalização –FG-5,Prevista na Lei n.º  1.388/2017,do 
Município de Icaraíma.
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação e seus efeitos retroagirão a 01/07/2017,Revogando 
o decreto nº 4243/2017 de 20/07/2017.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 01dias do mês de Agosto de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Conselho Municipal dos Direitos 
do Idoso – CMDI de Icaraíma-Pr

RESOLUÇÃO: 01/2017
SÚMULA: Alterar e nomear os membros do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI
O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso – CMDI de Icaraíma-Pr, no uso de suas atribuições, que lhe confere  a Lei 
Municipal n.º 529/2010 de 01 de dezembro de 2010, em consonância Política Nacional do Idoso, como estabelece a 
Lei Federal nº 8.842, de 04 de janeiro de 1994, a Lei nº 10.741 de 01 de outubro de 2003, regulamentada pelo Decreto- 
Lei nº 1.948, de 03 de julho de 1996, e a Lei Estadual nº 11.863, de 23 de outubro de 1997 e pela ata nº 04/2017
RESOLVE:
Art. 1º- Nomear a composição do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso – CMDI de Icaraima – Paraná.
Art. 2º - O CMDI será composto por 8 membros titulares e igual numero de Suplentes, ficando assim constituídos.
a) ÁREA GOVERNAMENTAL
I) Secretaria Municipal de Assistência Social
Titular: Rayza de Fátima Góiz Ribeiro
Suplente: Suely Gonçalves da Silva Ávila
II)Secretaria Municipal de Saúde
Titular: Lea Jose de Andrade Cardoso
Suplente: Annabel Fogaça Alves
III) Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte
Titular: Ocinéia Martins de Angelo
Suplente: Jane Eliza Domingos da Silva Pavan 
IV) Secretaria Municipal de Planejamento
Titular: João Gilson Prado
Suplente: Lays Oliveira Vedovoto
b) ÁREA NÃO-GOVERNAMENTAL - ENTIDADES CIVIS CONSTITUIDAS
I) Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE
Titular: Leticia do Prado Ganzaroli
Suplente: Francisco Matos da Silva
II) Associação da 3ª Idade de Icaraima
Titular: Rosangela de Fatima Lopes da Silva
Suplente: Valci Valter Jeremias
III) – Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Icaraima
Titular: Orivaldo F. Monerato
Suplente: Nelson Batista dos Santos
IV) – Associação Lar Sagrado Coração de Jesus
Titular: Jorge Delfino Coelho
Suplente: Antonio Carlos dos Santos
Art. 3º - o mandato do CMDI conforme o artigo 5º, parágrafo 5º da Lei nº 529/2010 será de dois anos, podendo ser 
reconduzido para igual período.
Art. 4º - Os casos omissos serão resolvidos em Reunião Ordinária do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso de 
Icaraíma.
Art. 5º - Esta Resolução entrará em vigor a partir desta data.
Icaraima, 01 de agosto de 2017.
Rosangela de Fátima Lopes da Silva
Presidente do CMDI

prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 223/2017
DATA: 01/08/2017
SÚMULA: Alterar e Nomear as Coordenações Municipais Intersetoriais do Programa Bolsa Família 
(CMIPBF) e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, Sr. Paulo de Queiroz Souza, no uso de 
suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município: 
Considerando a Nota Técnica Conjunta nº 01/2015 da SEDS/SEED/SESA a qual tem como 
objetivo apresentar orientações para criação e fortalecimento das Coordenações Municipais 
Intersetoriais do Programa Bolsa Família.
RESOLVE
Art. 1º. Alterar e nomear as Coordenações Municipais e Intersetoriais do Programa Bolsa Família 
- CMIPBF de Icaraima – Paraná.
I – Susana Ferreira Graciano - Gestora da Assistência Social
II – Danielle Rocha Ferreira - Coordenadora do PBF - Assistência Social
III – Ana Paula Pires Martins - Coordenadora do PBF - Educação
IV – Carla Soares - Coordenadora do PBF - Saúde
V – Raiza de Fátima Goiz Ribeiro – Secretaria Mun. de Assistência Social
Art. 2º. Atribuições da Coordenação Municipal Intersetorial do Programa Bolsa Família (CMIPBF)
I - Construir e executar o Plano Intersetorial da Coordenação Municipal Intersetorial do Programa 
Bolsa Família;
II - Submeter, anualmente, o Plano Intersetorial da Coordenação Municipal Intersetorial do 
Programa Bolsa Família e seu Relatório de Execução para apreciação dos Conselhos Municipais 
de Assistência Social, Saúde e Educação;
III - Monitorar a evolução do acompanhamento das condicionalidades, assim como o registro nos 
sistemas específicos;
IV - Planejar ações conjuntas da Coordenação Municipal Intersetorial do Programa Bolsa Família 
e, nos casos em que se fizer necessário, articular com os demais integrantes da rede de proteção 
social para superação das dificuldades que resultam nos descumprimento das condicionalidades;
V - Subsidiar e prestar informações aos Conselhos Municipais de Assistência Social, Educação e 
Saúde nos conteúdos e dimensões do Programa Bolsa Família.
Art. 3º. A atuação dos membros da Comissão se dará a título honorífico, não fazendo jus ao 
recebimento de qualquer gratificação.
Art. 4º Publique-se e cumpra-se.
Gabinete do Prefeito, 01 de agosto de 2017.
Marcos Alex de Oliveira
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
EDITAL DE HABILITAÇÃO E RESULTADO
REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2017 
O MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, torna público a HABILITAÇÃO e o RESULTADO, do processo 
licitatório supra referido, que realizou em sua sede, sito à Avenida Hermes Vissoto, 810 - Centro, Icaraíma, Estado do 
Paraná, nos dias 31/07/2017 e 01/08/2017, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, 
que tem por objeto o contrato de empreitada com fornecimento de mão de obra e materiais para execução de obras 
de adequação do barracão localizado no Lote n° B-Rem-1 da Quadra Praça da Bíblia, na Avenida Ivanildo Lúcio dos 
Santos, nesta Cidade.
 O valor máximo a ser pago pelo mencionado objeto é de R$ 34.561,19 (trinta e quatro mil, quinhentos e sessenta e 
um reais e dezenove centavos).   
 Após a análise e verificação da documentação de habilitação, constatou-se o que segue:
EMPRESA	 SITUAÇÃO
CONSTRUÇÕES CIVIS ICARAIMA LTDA	 HABILITADA
Tendo em vista que não houve intenção de recurso por parte da participante procedeu-se a abertura e análise da 
proposta comercial, e na seqüência a Comissão de Licitação apresentou o seguinte resultado:
EMPRESA	 PROPOSTA
CONSTRUÇÕES CIVIS ICARAIMA LTDA	 R$ 34.316,24
Diante disto declarou-se a empresa CONSTRUÇÕES CIVIS ICARAIMA LTDA vencedora.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, ao 01 dia do mês de agosto de 2017.
JOÃO GILSON PRADO
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 032/2017
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS FUTURA E EVENTUAL DE TUBOS DE CONCRETO, PARA DRENAGEM PLUVIAL, NECESSÁRIOS A RECUPERAÇÃO DE RUAS E RODOVIAS DO MUNICIPIO DE IVATÉ CONFORME RELAÇÃO COM 
QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I DO EDITAL.
ITEM	 PRODUTO	 UNID	 QUAT	 PROPOSTA UNITARIO	 PROPOSTA TOTAL	 MARCA	 EMPRESA
1	 TUBOS DE CONCRETO PB 0,40X1,00	 UND	 1000	 R$ 34,86	 R$ 34.860,00	 NORTUBOS – ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA	 NORTUBOS – ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA
2	 TUBOS DE CONCRETO PB 0,60X1,00	 UND	 400	 R$ 63,66	 R$ 25.464,00	 NORTUBOS – ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA	 NORTUBOS – ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA
3	 TUBOS DE CONCRETO PB 0,80X1,00 S/TELA	 UND	 300	 R$ 117,92	 R$ 35.376,00	 NORTUBOS – ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA	 NORTUBOS – ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA
4	 TUBOS DE CONCRETO PB 0,80X1,00 C/TELA	 UND	 1000	 R$ 163,69	 R$ 163.690,00	 NORTUBOS – ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA	 NORTUBOS – ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA
	 TOTAL				    R$ 259.390,00		
CONDIÇÕES: 
1.	 A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura.
2.	 A entrega dos produtos será parcelada conforme a necessidade/solicitação do município.
3.	  O prazo de entrega do bem será de 02 (dois) dias corridos, contados da requisição do município.
4.	 Forma de pagamento: O pagamento será efetuado, 30 (trinta) dias a partir da apresentação na Nota Fiscal/Fatura ou documento equivalente, com o devido atestado de recebimento do objeto no Departamento de Finanças e mediante 
apresentação das certidões da empresa do INSS e FGTS que provam sua regularidade, a cada pagamento efetuado, seja ele parcelado ou não.
5.	 Local de entrega: Departamento/Secretaria responsável pela solicitação.
6.	 As quantidades informadas são meramente estimativas, podendo variar durante a execução do contrato, não cabendo a empresa vencedora quaisquer direitos caso não sejam atingidos o fornecimento da totalidade.
7.	 Os produtos/serviços deverão obedecer às normas e padrões da ABNT, ser de boa qualidade e atender eficazmente à finalidade que dele naturalmente se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor.
8.	 Compete a contratada assinar o instrumento de contrato devolvendo-o em sua via original à Prefeitura Municipal de Ivaté, no prazo de 48 horas.
9.	 Todos os documentos referentes ao processo licitatório Pregão Presencial nº 032/2017 integram a presente ata, independentemente de transcrição. 

prefeitura Municipal de maria helena
Estado do Paraná
Declara licitação deserta.
Ref. Licitação sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL sob nº 055/2017, tendo como objeto à contratação de 
empresa especializada para fornecimento de peças e prestação de serviços para manutenção de um compressor da 
Secretaria de Transportes e obras Públicas, de acordo com as especificações relacionadas no ANEXO I que integra 
este Edital. 
Tendo em vista informação datada de 28 de julho de 2017, subscrita pelo Pregoeiro designado para as licitações 
sob a modalidade Pregão Presencial, dando conta da ausência de interessados, fica declarada deserta a presente 
licitação, para os devidos fins.
Maria Helena - PR, 01 de agosto de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

Declara licitação deserta.
Ref. Licitação sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL sob nº 056/2017, tendo como objeto à contratação 
de empresa para fornecimento de equipamentos/material permanente e material de consumo para Secretaria de 
Educação e Cultura, Secretaria de Transportes e Obras Publicas, de acordo com as especificações constante no 
anexo I, parte integrante deste Edital. 
Tendo em vista informação datada de 27 de junho de 2017, subscrita pelo Pregoeiro designado para as licitações 
sob a modalidade Pregão Presencial, dando conta da ausência de interessados, fica declarada deserta a presente 
licitação, para os devidos fins.
Maria Helena - PR, 01 de agosto de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 120/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 057/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: HIDRAMED COMÉRCIO DE PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES LTDA - ME, tendo em 
vista o resultado da licitação sob a modalidade Pregão Presencial nº 057/2017, firmam o presente CONTRATO DE 
FORNECIMENTO, mediante as Cláusulas e condições seguintes:
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para 
fornecimento parcelado de medicamentos para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município, tendo 
em vista o resultado do Processo/Edital n°. 070/2017, Pregão Presencial nº. 057/2017, realizada no dia 27 de julho 
de 2017, devidamente homologada.  
CLAUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO: O contratado deverá fornecer os itens nº 15, 16, 17, 36, 47, 66 e 93, 
na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Avenida Paraná, 1468, centro, em qualquer dia útil, no prazo máximo de 
72 (setenta e duas) horas após a solicitação feita através de autorização.
CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, com inicio no dia 01 
de agosto de 2017 e termino no dia 01 de agosto de 2018, encerrando – se também com a aquisição total dos itens 
licitados;
CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, 
pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$ 9.770,10 (nove mil setecentos e setenta reais e dez 
centavos).
Maria Helena - PR, 01 de agosto de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
GRACIELLY SOUZA DA SILVA
Sócia Administradora

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 121/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 057/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: ASSUNÇÃO & MORETTO LTDA - ME, tendo em vista o resultado da licitação sob a modalidade 
Pregão Presencial nº 057/2017, firmam o presente CONTRATO DE FORNECIMENTO, mediante as Cláusulas e 
condições seguintes:
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para 
fornecimento parcelado de medicamentos para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município, tendo 
em vista o resultado do Processo/Edital n°. 070/2017, Pregão Presencial nº. 057/2017, realizada no dia 27 de julho 
de 2017, devidamente homologada.  
CLAUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO: O contratado deverá fornecer os itens nº 02, 11, 12, 14, 21, 26, 
32, 35, 37, 38, 39, 40, 41, 48, 49, 50, 53, 64, 67, 78, 82 e 87, na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Avenida 
Paraná, 1468, centro, em qualquer dia útil, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas após a solicitação feita 
através de autorização.
CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, com inicio no dia 01 
de agosto de 2017 e termino no dia 01 de agosto de 2018, encerrando – se também com a aquisição total dos itens 
licitados;
CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, 
pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$ 21.208,00 (vinte e um mil duzentos e oito reais).
Maria Helena - PR, 01 de agosto de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
PAULO ROBSON MORETTO
Sócio Administrador

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 122/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 057/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA 
CONTRATADA: A. D. DAMINELLI – EIRELI - ME, tendo em vista o resultado da licitação sob a modalidade Pregão 
Presencial nº 057/2017, firmam o presente CONTRATO DE FORNECIMENTO, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes:
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para 
fornecimento parcelado de medicamentos para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município, tendo 
em vista o resultado do Processo/Edital n°. 070/2017, Pregão Presencial nº. 057/2017, realizada no dia 27 de julho 
de 2017, devidamente homologada.  
CLAUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO: O contratado deverá fornecer os itens nº 05, 06, 09, 25, 29, 42, 
58, 61, 62, 63, 65, 72, 80, 84 e 89, na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Avenida Paraná, 1468, centro, 
em qualquer dia útil, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas após a solicitação feita através de autorização.
CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, com inicio no dia 01 
de agosto de 2017 e termino no dia 01 de agosto de 2018, encerrando – se também com a aquisição total dos itens 
licitados;
CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, 
pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$ 18.109,00 (dezoito mil cento e nove reais).
Maria Helena - PR, 01 de agosto de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
ALINE DIAS DAMINELLI
Sócia Administradora

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 123/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 057/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, 
CONTRATADA: PRO-SAÚDE – COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - ME, tendo em vista o resultado 
da licitação sob a modalidade Pregão Presencial nº 057/2017, firmam o presente CONTRATO DE FORNECIMENTO, 
mediante as Cláusulas e condições seguintes:
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para 
fornecimento parcelado de medicamentos para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município, tendo 
em vista o resultado do Processo/Edital n°. 070/2017, Pregão Presencial nº. 057/2017, realizada no dia 27 de julho 
de 2017, devidamente homologada.  
CLAUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO: O contratado deverá fornecer os itens nº 10, 20, 31, 52, 68, 69, 81 e 
90, na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Avenida Paraná, 1468, centro, em qualquer dia útil, no prazo máximo 
de 72 (setenta e duas) horas após a solicitação feita através de autorização.
CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, com inicio no dia 01 
de agosto de 2017 e termino no dia 01 de agosto de 2018, encerrando – se também com a aquisição total dos itens 
licitados;
CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, 
pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$ 10.674,50 (dez mil seiscentos e setenta e quatro 
reais e cinquenta centavos).
Maria Helena - PR, 01 de agosto de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
PAULA AKEMI HONDA
Sócia Administradora

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 124/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 057/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, 
CONTRATADA: MARYMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS LTDA - ME, tendo em vista 
o resultado da licitação sob a modalidade Pregão Presencial nº 057/2017, firmam o presente CONTRATO DE 
FORNECIMENTO, mediante as Cláusulas e condições seguintes:
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para 
fornecimento parcelado de medicamentos para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município, tendo 
em vista o resultado do Processo/Edital n°. 070/2017, Pregão Presencial nº. 057/2017, realizada no dia 27 de julho 
de 2017, devidamente homologada.  
CLAUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO: O contratado deverá fornecer os itens nº 01, 03, 04, 07, 08, 13, 18, 
19, 22, 23, 24, 27, 28, 30, 33, 34, 43, 44, 45, 46, 51, 54, 55, 56, 57, 59, 60, 70, 71, 73, 74, 75, 76, 79, 83, 85, 86, 88 e 
92, na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Avenida Paraná, 1468, centro, em qualquer dia útil, no prazo máximo 
de 72 (setenta e duas) horas após a solicitação feita através de autorização.
CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, com inicio no dia 01 
de agosto de 2017 e termino no dia 01 de agosto de 2018, encerrando – se também com a aquisição total dos itens 
licitados;
CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, 
pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$ 19.557,20 (dezenove mil quinhentos e cinquenta e 
sete reais e vinte centavos).
Maria Helena - PR, 01 de agosto de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
MARYVONE APARECIDA PERON BUOSI
Sócia Administradora

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 057/2017
O prefeito Municipal de Maria Helena – PR, no uso de suas atribuições legais, atendendo o disposto no artigo 38, 
inciso VII, c/c art. 43, inciso VI, ambos da Lei nº 8.666/93, acolhendo a decisão do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio 
resolve:
 ADJUDICA o resultado do processo Licitatório/Edital nº 070/2017, modalidade Pregão Presencial nº 057/2017, Objeto 
contratação de empresa para fornecimento parcelado de Medicamentos de acordo com as especificações do Anexo I, 
parte integrante do presente Edital, juntamente com os demais Anexos, para serem utilizados na Secretaria Municipal 
de Saúde e seus Departamentos do Município de Maria Helena.
HOMOLOGANDO vencedora nos itens 15, 16, 17, 36, 47, 66 e 93 a proposta apresentada pela empresa HIDRAMED 
COMÉRCIO DE PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob n.º 03.712.351/0001-13; 
nos itens 02, 11, 12, 14, 21, 26, 32, 35, 37, 38, 39, 40, 41, 48, 49, 50, 53, 64, 67, 78, 82 e 87, a proposta apresentada 
pela empresa ASSUNÇÃO & MORETTO LTDA- ME, inscrita no CNPJ sob n.º 08.219.262/0001-53; nos itens 05, 06, 
09, 25, 29, 42, 58, 61, 62, 63, 65, 72, 80, 84 e 89a proposta apresentada pela empresa A. D. DAMINELLI – EIRELI 
- ME, inscrita no CNPJ sob n.º 10.749.758/0001-80; nos itens 10, 20, 31, 52, 68, 69, 81 e 90a proposta apresentada 
pela empresa PRO-SAÚDE – COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob n.º 
07.344.756/0001-05; nos itens 01, 03, 04, 07, 08, 13, 18, 19, 22, 23, 24, 27, 28, 30, 33, 34, 43, 44, 45, 46, 51, 54, 
55, 56, 57, 59, 60, 70, 71, 73, 74, 75, 76, 79, 83, 85, 86, 88 e 92, a proposta apresentada pela empresa MARYMED 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob n.º 23.121.920/0001-63,
Maria Helena - PR, 01 de agosto de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

Câmara Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 025/2017
A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições regimentais, 
Resolve:
AUTORIZAR o Senhor Vereador ALVARO MARTINS DE MELO, com o devido requerimento protocolado sob n.º 
024/2017 na Secretaria, a viajar a cidade de Maringá - Pr., nos dias 02 a 04 de agosto do corrente ano, representando 
este Poder Legislativo, com a finalidade de participar do curso “DÚVIDAS RECORRENTES EM CONTRATOS E 
LICITAÇÕES NOS MUNICÍPIOS - SERVIDORES E ASSESSORES DE CÂMARAS MUNICIPAIS”, promovido pela 
NS - Treinamentos e Capacitação em Gestão Pública, que se realizará nos dias 02, 03 e 04 de agosto de 2017, com 
direito a recebimento de três (03) diárias e reembolso de suas despesas com locomoção conforme Lei Municipal n.º 
0402 de 25/11/2016, publicado em 26/11/2016 na Edição n.º 10.831..
Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso, aos 01 (um) dia de agosto de 2017.
DEJALMA GONÇALVES DE OLIVEIRA
Presidente
LUIZ CARLOS DE ARAUJO
1ª Secretário

ATO DA MESA Nº 026/2017
A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições regimentais, 
Resolve:
AUTORIZAR o Senhor Vereador DEJALMA GONÇALVES DE OLIVEIRA, com o devido requerimento protocolado 
sob n.º 025/2017 na Secretaria, a viajar a cidade de Maringá - Pr., nos dias 02 a 04 de agosto do corrente ano, 
representando este Poder Legislativo, com a finalidade de participar do curso “DÚVIDAS RECORRENTES EM 
CONTRATOS E LICITAÇÕES NOS MUNICÍPIOS - SERVIDORES E ASSESSORES DE CÂMARAS MUNICIPAIS”, 
promovido pela NS - Treinamentos e Capacitação em Gestão Pública, que se realizará nos dias 02, 03 e 04 de agosto 
de 2017, com direito a recebimento de três (03) diárias e reembolso de suas despesas com locomoção conforme Lei 
Municipal n.º 0402 de 25/11/2016, publicado em 26/11/2016 na Edição n.º 10.831..
Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso, aos 01 (um) dia de agosto de 2017.
EDILSO MARTINS DE MELO
Vice-Presidente
LUIZ CARLOS DE ARAUJO
1ª Secretário

ATO DA MESA Nº 027/2017
A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições regimentais, 
Resolve:
AUTORIZAR a Senhora Vereadora ELIANE DE OLIVEIRA CAETANO, com o devido requerimento protocolado sob n.º 
026/2017 na Secretaria, a viajar a cidade de Maringá - Pr., nos dias 02 a 04 de agosto do corrente ano, representando 
este Poder Legislativo, com a finalidade de participar do curso “DÚVIDAS RECORRENTES EM CONTRATOS E 
LICITAÇÕES NOS MUNICÍPIOS - SERVIDORES E ASSESSORES DE CÂMARAS MUNICIPAIS”, promovido pela 
NS - Treinamentos e Capacitação em Gestão Pública, que se realizará nos dias 02, 03 e 04 de agosto de 2017, com 
direito a recebimento de três (03) diárias e reembolso de suas despesas com locomoção conforme Lei Municipal n.º 
0402 de 25/11/2016, publicado em 26/11/2016 na Edição n.º 10.831..
Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso, aos 01 (um) dia de agosto de 2017.
DEJALMA GONÇALVES DE OLIVEIRA
Presidente
LUIZ CARLOS DE ARAUJO
1ª Secretário

ATO DA MESA Nº 028/2017
A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições regimentais, 
Resolve:
AUTORIZAR o Senhor Vereador LUIZ CARLOS DE ARAUJO, com o devido requerimento protocolado sob n.º 
027/2017 na Secretaria, a viajar a cidade de Maringá - Pr., nos dias 02 a 04 de agosto do corrente ano, representando 
este Poder Legislativo, com a finalidade de participar do curso “DÚVIDAS RECORRENTES EM CONTRATOS E 
LICITAÇÕES NOS MUNICÍPIOS - SERVIDORES E ASSESSORES DE CÂMARAS MUNICIPAIS”, promovido pela 
NS - Treinamentos e Capacitação em Gestão Pública, que se realizará nos dias 02, 03 e 04 de agosto de 2017, com 
direito a recebimento de três (03) diárias e reembolso de suas despesas com locomoção conforme Lei Municipal n.º 
0402 de 25/11/2016, publicado em 26/11/2016 na Edição n.º 10.831..
Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso, aos 01 (um) dia de agosto de 2017.
DEJALMA GONÇALVES DE OLIVEIRA
Presidente
ALVARO MARTINS DE MELO
2ª Secretário

ATO DA MESA Nº 029/2017
A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições regimentais, 
Resolve:
AUTORIZAR a Servidora MARCIA MILANI GRANGEIRO PAGANELI, com o devido requerimento protocolado sob n.º 
028/2017 na Secretaria, a viajar a cidade de Maringá - Pr., nos dias 02 a 04 de agosto do corrente ano, representando 
este Poder Legislativo, com a finalidade de participar do curso “DÚVIDAS RECORRENTES EM CONTRATOS E 
LICITAÇÕES NOS MUNICÍPIOS - SERVIDORES E ASSESSORES DE CÂMARAS MUNICIPAIS”, promovido pela 
NS - Treinamentos e Capacitação em Gestão Pública, que se realizará nos dias 02, 03 e 04 de agosto de 2017, com 
direito a recebimento de três (03) diárias e reembolso de suas despesas com locomoção conforme Lei Municipal n.º 
0402 de 25/11/2016, publicado em 26/11/2016 na Edição n.º 10.831..
Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso, aos 01 (um) dia de agosto de 2017.
DEJALMA GONÇALVES DE OLIVEIRA
Presidente
LUIZ CARLOS DE ARAUJO
1ª Secretário

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO
Polis & Torino Ltda - Epp torna público que irá requerer ao IAP, a Licença de Instalação para Ampliação para comercio 
varejista de combustíveis para veículos automotores a ser implantada na Av. Marginal, S/N, Parque Industrial I, 
município de Iporã/Pr. 

prefeitura Municipal de esperança nova
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº 45/2017 - PMEN
LEILÃO Nº 01/2017 - PMEN
A Prefeitura Municipal de Esperança Nova, através de seu Presidente da Comissão de Licitação, Sr. Helton Pinto 
de Castro, designado pela Portaria nº 002/2017, torna público que se acha aberto no setor de licitações, a licitação 
abaixo relacionada:
OBJETO: Venda de bens móveis (veículos e outros) usados em geral pertencentes ao patrimônio público municipal, 
conforme seguem transcritos abaixo.
Os bens levados a Leilão constituem os Itens a seguir discriminados, à disposição para verificação dos interessados 
no Pátio Rodoviário Municipal, localizado na Estrada Terra Boa, saída para São Jorge do Patrocínio. Os interessados 
podem entrar em contato e adquirir edital, com a Divisão de Compras e Bens Patrimoniais, pelo fone 44 - 3640 8000 
– R. 251 ou 258.
LOTE 01
ITENS	 QUANT.	 DESCRIÇÃO	 COR	 SITUAÇÃO	 VALOR MINIMO
1	 1	 GRADE ARADOURA, marca Baldan,
ano de fabricação 1991	 amarela	 Com 14 discos, sendo 07 ruins, e 07 regulares, desgastes nos pinos do 
eixo, com mangueira e bicos de comandos regulares, pneus ruins	 R$ 4.000,00 (quatro mil reais)
LOTE 02
ITENS	 QUANT.	 DESCRIÇÃO	 COR	 SITUAÇÃO	 VALOR MINIMO
1	 1	 GRADE NIVELADORA, marca Baldan, ano de fabricação 1991, com 32 discos.	
amarela	 Com todos os discos regulares, articulação danificada, sem bocal de engate.	 R$ 2.000,00 (dois mil 
reais);
LOTE 03
ITENS	 QUANT.	 DESCRIÇÃO	 COR	 SITUAÇÃO	 VALOR MINIMO
1	 1	 GRADE NIVELADORA, marca Baldan, ano de fabricação 1991, com 32 discos.	
amarela	 Com todos os discos regulares, com pequenas avarias na estrutura.	 R$ 4.000,00 (quatro 
mil reais);
LOTE 04
ITENS	 QUANT.	 DESCRIÇÃO	 COR	 SITUAÇÃO	 VALOR MINIMO
1	 1	 CALCAREADEIRA,marca IAC.	 azul	 Com pneus regulares, avarias no 
sistema de distribuição de insumos	 R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais)
LOTE 05
ITENS	 QUANT.	 DESCRIÇÃO	 COR	 SITUAÇÃO	 VALOR MINIMO
1	 1	 CARRETA DE LATA, marca Stara, ano de fabricação 1991.	
vermelha	 Tampa traseira danificada, pneus ruins, com pistão de levante danificado, sem bocal de engate.	 R $ 
2.000,00 (dois mil reais)
LOTE 06
ITENS	 QUANT.	 DESCRIÇÃO	 COR	 SITUAÇÃO	 VALOR MINIMO
1	 1	 ARADO IVECO MF3L, marca Ikeda.	 verde	 Com 03 aivecas 
(lâminas), todas danificadas, e bicos/facão avariados	 R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais);
LOTE 07
ITENS	 QUANT.	 DESCRIÇÃO	 COR	 SITUAÇÃO	 VALOR MINIMO
1	 1	 TANQUE PULVERIZADOR COM BOMBA, marca Jacto, capacidade de 600 litros.	
laranja	 Com braços danificados e sem alguns bicos, tampa do reservatório quebrado	 R$ 2.500,00 (dois mil 
e quinhentos reais);
LOTE 08
ITENS	 QUANT.	 DESCRIÇÃO	 COR	 SITUAÇÃO	 VALOR MINIMO
1	 1	 QUITE DE CONCHAS E LAMINAS P/ TRATOR VALMET, marca Baldan, ano de 
fabricação 1991,
amarela	 Com bomba, comando, pistão, com alguns desgastes	 R$ 1.000,00 (mil reais);
LOTE 09
ITENS	 QUANT.	 DESCRIÇÃO	 COR	 SITUAÇÃO	 VALOR MINIMO
1	 1	 TANQUE RODOVIÁRIO, COM CAPACIDADE 9.000 LITROS, ISOTÉRMICO, em 
poliuretano expandido, com chapas internas em 2.0 asi 304, chapas externas em 1.0 asi, tanque com limpeza cip. e 
tubulação de saída em 3”, com 3 compartimentos nº de série 15, ano de fabricação 2008,	 ____	 C o m 
vazamento, sendo necessário realizar reparos	 R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais);
LOTE 10
ITENS	 QUANT.	 DESCRIÇÃO	 COR	 SITUAÇÃO	 VALOR MINIMO
1	 1	 GRADE NIVELADORA, marca Tatu, de 24 discos.	 ___	 C o m 
19 discos regulares, e 05 discos faltantes, sem bocal de engate	 R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais);
LOTE 11
ITENS	 QUANT.	 DESCRIÇÃO	 COR	 SITUAÇÃO	 VALOR MINIMO
1	 1	 QUITE DE ENFARDADEIRA MARCA MENEGAZ, SEGADEIRA MARCA LAVRALE E 
ENLEIRADOR, ano de fabricação 1991;	 vermelha	 Em uso com algumas avarias	 R$ 12.000,00 (doze 
mil reais);
TOTAL	 82.500,01
LOTE 12
ITENS	 QUANT.	 DESCRIÇÃO	 COR	 SITUAÇÃO	 VALOR MINIMO
1	 1	 VOLKSWAGEN GOL PLUS MI, Placas LYU-6145,  Renavam 678748160, ano 
1997/1997, 62 CV, gasolina	 vermelho	 Com pintura ruim e pneus desgastados; suspensão danificada, interna 
ruim, com todos os vidros, motor e cambio regular	 R$ 3.000,00 (três mil reais);
LOTE 13
ITENS	 QUANT.	 DESCRIÇÃO	 COR	 SITUAÇÃO	 VALOR MINIMO
1	 1	 FIAT UNO MILLE, Placas DCB-9856,  Renavam 00773706518, ano 2001/2002, 55CV, 
cilindradas, gasolina.	 preto	 Com pintura ruim e pneus desgastados, interna regular, motor e cambio 
ruim, com todos os vidros	 R$ 3.000,00 (três mil reais);
LOTE 14
ITENS	 QUANT.	 DESCRIÇÃO	 COR	 SITUAÇÃO	 VALOR MINIMO
1	 1	 PÁ CARREGADEIRA CATERPILLAR/924F, ano 1997.	 ____	 C o m 
29.213 horas. Parada há mais de 05 meses, com problemas na transmissão, concha completa, pneus ruins.	 R $ 
60.000 (sessenta mil reais);
LOTE 15
ITENS	 QUANT.	 DESCRIÇÃO	 COR	 SITUAÇÃO	 VALOR MINIMO
1	 1	 MOTONIVELADORA CATERPILLAR 120H, ano 1997.	 ___	 C o m 
12.448 horas. Parada há mais de 04 anos,motor com necessidade de alguns reparos, 2 pneus ruins e 4 traseiros 
regulares, lâmina regular, escarificador regular.	 R$ 70.000,00 (setenta mil reais);
LOTE 16
ITENS	 QUANT.	 DESCRIÇÃO	 COR	 SITUAÇÃO	 VALOR MINIMO
1	 1	 TRATOR VALMET 885, ano 1991,	 ____	 Com 02.111 horas, 
pneus regulares, pintura regular, motor e cambio regular, com avarias na tomada de força.	 R$ 15.000,00 (quinze 
mil reais);
LOTE 17
ITENS	 QUANT.	 DESCRIÇÃO	 COR	 SITUAÇÃO	 VALOR MINIMO
1	 1	 TRATOR JOHN DEERE 5605, ano 2008.
	 ____	 Com 74.242 horas, pneus regulares, pintura regular, motor e cambio regular, com 
defeito na caixa de satélite e diferencial.	 R$ 18.000,00 (dezoito mil reais).
Do pagamento:
O arrematante deverá, na mesma data de realização do leilão, retirar na Prefeitura Municipal DOCUMENTO DE 
ARRECADAÇÃO MUNICIPAL – DAM (Divisão de Tributação) com o valor integral do bem arrematado. Esse 
pagamento será contabilizado em conta especial de alienação, na conta existente sob nº. 000000004-9, agência 
3327 – Altônia - Caixa Econômica Federal - CEF. Poderá ainda ser feito o pagamento com depósito identificado no 
mesmo banco e conta já citado. 
O DAM deverá ser recolhido no prazo máximo e improrrogável de 48 (quarenta e oito) horas. Mesmo prazo para 
depósito em conta corrente.
No caso do arrematante/comprador não efetuar o recolhimento do DAM no prazo estipulado no item 5.2 ou não 
realizar o depósito na conta corrente em nome do município, seu nome será lançado em dívida ativa, ficando passível 
de sofrer execução fiscal com as conseqüências de praxe.
O comprovante do recolhimento do DAM ou do depósito em conta corrente, deverá ser apresentado na Divisão de 
Licitações ou na Divisão de Tesouraria, sito no Paço Municipal. 
Após arrematação, na Sessão do Leilão, não será aceita em nenhuma hipótese a desistência do arrematante quanto 
aos(s) lote(s) arrematado(s).
É vedado ao arrematante ceder, permutar, vender ou de qualquer forma negociar os bens arrematados, antes de sua 
retirada do local que se encontram armazenados. 
Em nenhuma hipótese, conforme artigo 53, parágrafo segundo da lei 8666/93, serão devolvidos valores. 
DO LOCAL, DATA E HORÁRIO: O leilão será realizado no dia 22 (vinte e dois) de agosto de 2017, na Prefeitura do 
Município de Esperança Nova, no endereço antes já mencionado, para o qual será obedecido o seguinte procedimento:
. à partir das 13:30 (treze e trinta) horas desse dia terá início o trabalho de identificação dos participantes e ou 
representantes legais para fazer o cadastro de cada participante;
. às 14:00 horas será dado início aos lances, por item pelo então Leiloeiro designado pela Portaria nº. 239/2017, 
VAUMIR STEVANELI, na forma do artigo 53 da lei nº. 8.666/93, conforme a descrição contida do Anexo I, iniciando 
pelo Item 01 e concluindo no Item 17. Na sede da Prefeitura do Município de Esperança Nova.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtidas, na Divisão de Compras e Bens Patrimoniais pelo fone/fax (44) 3640 
– 8000 – R. 251 ou 258.
ESPERANÇA NOVA, 01 de agosto de 2017.
HELTON PINTO DE CASTRO
Presidente da Comissão de Licitações
VALDIR HIDALGO MARTINEZ
Prefeito Municipal

 TERMO  DE   INEXIGIBILIDADE   DE  L ICI TAÇÃO   3  /  2017

Exercício: 2017

CONS. INTER PARA CONS DO REMAN DO RIO DE AREAS DE INFLU

Estado do Paraná

DATA: 24/07/2017       PROTOCOLO:  / PROCESSO: 9

CONTRATANTE
CONS. INTER PARA CONS DO REMAN DO RIO DE AREAS DE INFLU

CONTRATADO(A)

Fornecedor: TURBOVIP TELECOM LTDA

Endereço: DA BANDEIRA, 958

Bairro: Centro   Cidade: Altonia - PR CEP: 87.550-000

CNPJ: 13.169.301/0001-95  Insc. Estadual: 

Telefone: 

OBJETO
Contratação de empresa para fornecimento de sinal a rede mundial de computadores atraves de Fibra Optica de alta velocidade 
minima de 15MB e IP dedicado, visando atender a demanda da entidade com os sistemas de Licenciamento Ambiental, contabil, 
financeiro e manter o portal de transparencia.

Fonte DescriçãoProgramática

DESPESA

OUTROS SERVIÇOS DE TE10010100104123000720023390390000 RCEIROS - PESSOA JURÍDICA

ITEM(S)
Qtde.UnidadeDescriçãoItemOrdemLote V. Unitário V. Total

1 1 628 12.00FORNECIMENTO DE SINAL DE INTERNET ILIMITADO 
POR FIBRA OPTICA COM VELOCIDADE MINIMA DE 
15MB E IP DEDICADO PARA A SEDE DO CONSÓRCIO.

145.0000 1,740.00Mês

Total: 1,740.00

Artigo 25, da Lei Federal nº 8666/93 de 21 de junho de 1993.

EMBASAMENTO LEGAL

José Carlos Baraldi

Pág. 1/1www.elotech.com.br

prefeitura Municipal de perobal
Estado do Paraná
CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
O Prefeito Municipal de Perobal, Estado do Paraná, em cumprimento à Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei 
Complementar nº. 101/2000, em seu artigo 48º, § único, CONVOCA o Poder Legislativo, Presidente da Câmara, 
representantes de Associações de Classes e a população em geral, para o dia 02 de agosto de 2017, às 10:00 horas, 
nas dependências da Câmara Municipal, localizada  à rua Guabiroba 677,   a participarem da AUDIÊNCIA PÚBLICA, 
que consistirá na apresentação dos seguintes projetos com recursos do Governo do Estado do Paraná, por meio de 
suas Secretarias Estaduais e contrapartida do Município de Perobal:
- Repasse no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) – Origem do Recurso – Governo do Estado do Paraná, 
por meio da Secretaria Estadual de Saúde – SESA, que tem por objetivo a aquisição de veículos ou equipamentos 
para o transporte sanitário do Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde – APSUS.
- Repasse no valor de R$ 300.000,00 (trezentos  mil reais) – Origem do Recurso – Governo do Estado do Paraná, 
por meio da Secretaria Estadual de Saúde – SESA, que tem por objetivo a ampliação das instalações do PSF Urbano 
no Município de Perobal.
- Repasse no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) – Origem do Recurso – Governo do Estado do Paraná, 
por meio da Secretaria Estadual de Saúde – SESA, que tem por objetivo a aquisição de veículos para o PSF Rural 
do Município de Perobal. 
- Repasse no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) – Origem do Recurso – Governo do Estado do Paraná, 
por meio da Secretaria Estadual de Saúde – SESA, que tem por objetivo a aquisição de veículo coletivo  para o 
transporte de pacientes usuários de procedimentos  de hemodiálise do Município de Perobal.
- Repasse no valor de R$ 100.000,00 (cento mil reais) – Origem do Recurso – Governo do Estado do Paraná, por 
meio da Secretaria da Agricultura e Abastecimento – SEAB, que tem por objetivo adquirir  veículos para melhorar o 
atendimento aos produtores da agricultura familiar.
- Repasse no valor de R$ 220.000,00 (duzentos e vinte  mil reais) – Origem do Recurso – Governo do Estado do 
Paraná, por meio da Secretaria da Agricultura e Abastecimento – SEAB, que tem por objetivo aquisição de patrulha 
mecanizada composta de maquinário e implementos agrícolas para fomento do setor agropecuário municipal. 
- Repasse no valor de R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil reais) – Origem do Recurso – Governo do Estado do 
Paraná, por meio do Instituto Paranaense de Desenvolvimento Educacional – FUNDEPAR, que tem por objetivo a 
aquisição de um ônibus escolar para oferecer um transporte de melhor qualidade aos alunos da zona rural tanto da 
rede municipal  e estadual de ensino.
- Repasse no valor de R$ 300.000,00 (trezentos  mil reais) – Origem do Recurso – Governo do Estado do Paraná, por 
meio da Secretaria Estadual do Esporte e do Turismo,  que tem por objetivo a construção de uma quadra de futebol 
suíço com gramado sintético, com iluminação e alambrado, conforme modelo desta Secretaria de Estado. 
Perobal Pr., 31 de julho de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

        PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
                          Estado do Paraná

                     N O T I F I C A Ç Ã O

                 Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos
os Partidos Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimen-
to dos seguintes recursos Federais e Estaduais.

DATA DO 
RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR EM R$

27.07.2017 FNS- PISO FIXO VIG. SANITÁRIA PARTE - ANVISA - PARCELA 748,16
TOTAL 748,16

                                                                  Perobal, 27 de Julho de 2017.

             ALMIR DE ALMEIDA                                                    AMAURI DE ALMEIDA
                Prefeito Municipal                                                Secretário Municipal de Fazenda

        PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
                          Estado do Paraná

                     N O T I F I C A Ç Ã O

                 Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos
os Partidos Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimen-
to dos seguintes recursos Federais e Estaduais.

DATA DO 
RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR EM R$

27.07.2017 FNS/ INCENTIVO ADIC. ASSIST. FINANC. COMPL. - ACE - 95 % 2.889,90

TOTAL 2.889,90

                                                                  Perobal, 27 de Julho de 2017.

             ALMIR DE ALMEIDA                                                    AMAURI DE ALMEIDA 
                Prefeito Municipal                                                Secretário Municipal de Fazenda

Câmara Municipal de Perobal
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 008/2017
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, usando de suas legais atribuições. 
CONSIDERANDO que o Vereador Natanael Lopes de Souza foi convocado para assunção da vaga lacunada em 
razão da licença para tratamento de saúde do Vereador Eduardo Antonio de Souza; e
CONSIDERANDO o final da licença para tratamento de saúde do Vereador Eduardo Antonio de Souza,
RESOLVE:
Art. 1º. O Vereador Eduardo Antonio de Souza retornará na posse de sua cadeira na Câmara Municipal de Perobal 
(PR) a partir da publicação desse ato.
Parágrafo único: O Vereador suplente ficará desempossado da cadeira por força do retorno de seu titular.
Art. 2º. Este Ato da Mesa entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Câmara Municipal de Perobal, Estado do Paraná aos 31 dias do mês de julho de 2017.
HÉLIO GARCIA FAVORITO
PRESIDENTE DA MESA DIRETORA
JOSÉ CARLOS GUILHERME
SECRETÁRIO DA MESA DIRETORA

Câmara Municipal de Perobal
Estado do Paraná
ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 08/2017
O Presidente da Câmara Municipal de Perobal, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições Regimentais:
Considerando que o Vereador Eduardo Antonio de Souza voltou de sua licença para tratamento de saúde.
Considerando a posse do Suplemente Natanael Lopes de Souza, no dia 01 de junho de 2017 possuir condição válida 
para exercício do mandato até o término da licença do vereador titular.
Fica nomeado para compor a Comissão Permanente de Serviços e Obras Públicas do Legislativo o vereador Eduardo 
Antonio de Souza, passando referida comissão a ser composta da seguinte forma: 
COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS
Presidente: Luiz Carlos Barradas 
Membro: Eduardo Antonio de Souza 
Membro: Cristiano Cezar Merlini de Albuquerque 
Edifício da Câmara Municipal de Perobal, Estado do Paraná aos 31 dias do mês de julho de 2017.
HELIO GARCIA FAVOTIO 
PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES

Câmara Municipal de Perobal
Estado do Paraná
PORTARIA n. 008/2017
Constitui Comissão Especial de Avaliação para fins de Estabilidade da Servidora Alessandra Gobbo Maroto e dá 
outras providências.
O Excelentíssimo Senhor Hélio Garcia Favorito – Presidente da Câmara Municipal de Perobal, Estado do Paraná, no 
uso das suas legais atribuições fundadas no art. 20 do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Perobal (PR), 
bem como nas determinações inseridas na Portaria n. 001/2017
 R E S O L V E:
Art. 1º. Fica constituída Comissão Especial de Avaliação para avaliar o estágio probatório da servidora Alessandra 
Gobbo Maroto, composta pelos servidores abaixo relacionados: 
	 Presidente: 	 Sirlene Maria Gobo Rodrigues;
	 Secretário: 	 Ismael Durães da Costa;
	 Membro:	 Guilherme Druciak de Castro.
Art. 2º. Serão objetos da presente avaliação os quesitos apontados nos incisos I, II, III, IV, V e VI do artigo 20 do 
Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Perobal (PR).
I - Para cada quesito será feita avaliação com notas de 01 a 05 no qual a nota 01 será: de forma péssimo, 02 de forma 
ruim, 03 de forma regular, 04 de forma boa e 05 de forma satisfatório.
Parágrafo Primeiro: Para a concessão da estabilidade a média mínima de pontos de cada quesito será a nota 7.
Parágrafo Segundo: A Comissão elaborará referido caderno processual na qual será inserido a ficha de avaliação 
sendo que cada um dos membros fará a sua avaliação cujas somas das notas será feita média final.
Art. 3º. Os serviços prestados pelos componentes da Comissão são considerados relevantes, porém sem ônus ao 
Legislativo.
Art. 4º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições contrárias.
Câmara Municipal de Perobal, Estado do Paraná, aos 31 de julho de 2017.
HÉLIO GARCIA FAVORITO
PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES

ANEXO I
DEFINIÇÃO DOS QUESITOS PARA AVALIAÇÃO
Para fins de avaliação, os quesitos serão entendidos como:
I - Assiduidade: Presença e assistência nas diligências inerentes de seu cargo.
II - Pontualidade: Ser pontual no cumprimento das atribuições de seu cargo.
III - Disciplina: Obedecer às autoridades superiores no que concerne a executar as tarefas relacionadas ao seu cargo.
IV - Eficiência: Realizar as atribuições do cargo com eficiência.
V - Responsabilidade: Assume e responde pelos seus atos praticados no exercício das atribuições do seu cargo.
VI - Relacionamento: Possuir bom relacionamento com os colegas de trabalho e cidadãos que tenham contato no 
ambiente de trabalho.
Câmara Municipal de Perobal, Estado do Paraná, aos 31 de julho de 2017.
HÉLIO GARCIA FAVORITO
PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES

ANEXO II
FICHA PARA AVALIAÇÃO
01) O(a) Servidor(a) avaliado(a) cumpre com as atribuições referentes a seu cargo de forma:
péssima (  ), ruim (  ), regular (  ), boa (  ), satisfatória (  ).
02) O(a) Servidor(a) avaliado(a) é pontual no cumprimento das atribuições de seu cargo de forma:
péssima (  ), ruim (  ), regular (  ), boa (  ), satisfatória (  ).
03) O(a) Servidor(a) avaliado(a) cumpre com as diligências solicitadas por seu(s) superior(es) hierárquico(s) no 
cumprimento de suas atribuições de forma:
péssima (  ), ruim (  ), regular (  ), boa (  ), satisfatória (  ).
04) O(a) Servidor(a) avaliado(a) realiza com eficiência as atribuições de seu cargo de forma:
péssima (  ), ruim (  ), regular (  ), boa (  ), satisfatória (  ).
05) O(a) Servidor(a) avaliado(a) assume a(s) responsabilidade(s) pelo(s) ato(s) que realiza de forma:
péssima (  ), ruim (  ), regular (  ), boa (  ), satisfatória (  ).
06) O(a) Servidor(a) avaliado(a) se relaciona no ambiente de trabalho com colegas e demais pessoas de forma:
péssima (  ), ruim (  ), regular (  ), boa (  ), satisfatória (  ).
Somatória das notas: ____ pontos.
AVALIADOR(A)	 AVALIADO(A)

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº042/2017
Abre  Crédito  Adicional Suplementar e Especial e da outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e, considerando 
o disposto na Lei Municipal  Nº. 861 de 06 de outubro  de 2016, Art. 4º, IV,  publicada em 07 de outubro de 2016.
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto no Orçamento do corrente exercício financeiro Credito Adicional Suplementar  por provável excesso 
de arrecadação   no valor de R$ 91.130,00  (noventa e um mil cento e trinta reais).
06.00	 Secretaria de Educação e Cultura	
06.02	 Divisão de Ensino	
1236114502.035	 Manutenção das Escolas Municipais	
210/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANT. FIXAS – PESSOAL CIVIL	 91.130,00
Fonte	 104	
TOTAL	 .......................................................................................		  91.130,00
Art. 2º Como  recursos para cobertura do crédito aberto através do artigo anterior, ficam utilizados o provável excesso de 
arrecadação em  Fontes de Recursos 104 -  Educação 25% sobre Impostos......................................................................
R$         91.130,00;  
conforme o contido no parágrafo 3º. Do Art. 43 da Lei Federal 4.320/64.
TOTAL.....................................................................................R$     91.130,00
Art. 3º. Fica alterado o cronograma de desembolso mensal/programação  financeira      mensal.
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor nesta data  e  revogando-se as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 14  de julho  de 2017
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

municipio de pérola
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 456/2017
Conceder Férias a servidora ISTERINA FRANCISCO AGOSTINES e da outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora ISTERINA FRANCISCO AGOSTINES, brasileira, portadora da Cédula de Identidade 
sob o nº7.870.795-0-SESP/PR, inscrita no CPF nº 064.125.629-90, ocupando o cargo de Técnica em Enfermagem, 
lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 30(trinta) dias de Férias, referente ao período aquisitivo de 05/02/2016 a 
04/02/2017, a partir de 03/08/2017 a 01/09/2017. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua Publicação.
Pérola/Paraná, 01 de agosto de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

municipio de pérola
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 455/2017
Altera Faixa Salarial e da outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o contido nos Artigos 27 a 29, da Lei Complementar nº 001, de 01 de Abril de 2010, cumulado com 
o Artigo 61, da mesma Lei, alterado pela Lei Complementar nº 069, de 04 de Março de 2016, que trata da promoção 
vertical(Faixa), 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder avanço vertical ao servidor RODRIGO FAVERO MAROSTICA, portador da Cédula de Identidade sob 
o nº 8.128.327-3-SSP/PR, e do CPF nº 048.698.039-17, ocupando o cargo de Técnico Esportivo, lotado na Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, da Faixa-I para Faixa-II, a partir de 01 de Agosto de 2017.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Pérola/Paraná, 31 de Agosto de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
Av. Carlos Spanhol, 164  -  Cx. Postal  nº 46 -  CEP. 87555-000 -  CNPJ 77.870.475/0001-63
Fone/fax (044)  3634-8000 – 3634-8022 - e-mail: licitacao2006@hotmail.com
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Pregão Nº 72/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 147/2017, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 019/2017 de 04 
de Janeiro de 2017, sobre o Processo de Licitação nº 72/2017, que tem por objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
E MATERIAL PERMANENTE PARA A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO 
- PR, CONFORME EMENDA PARLAMENTAR N° 36500005..
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor das empresas abaixo relacionadas, tudo conforme o constante 
no  Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
INFATEC COMPUTADORES LTDA 
POLLO HOSPITALAR LTDA
CARLA CHARLISE RUIZ LOPES PAPELARIA
ECO-FARMAS - COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA
RP MÓVEIS E PAPELARIA LTDA - ME
PODIUM INFORMÁTICA LTDA - ME
JARAGUÁ MERCANTIL LTDA EPP
PR TELECOM COMÉRCIO DE SERVIÇOS EIRELI - ME
GDC DA SILVA COSTA EIRELI
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 01/08/17
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapira
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 2155/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias ao Servidor Municipal Senhor VILMAR JOSE MARTINS com matricula 3148, correspondente 
ao período aquisitivo 2013/2016, usufruindo-as de 01 (um) a 20 (vinte) de agosto de 2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 31 (trinta e um) dias do mês de julho do ano 
de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 

AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO 
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000 

MARILUZ – PARANÁ 
 

TERMO ADITIVO nº 001 

CONTRATO nº 132/2016 – LIC – 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE 
EXPEDIENTE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES NO EDITAL DO PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 057/2016. 

     O Município de Mariluz, Estado do Paraná, pessoa jurídica 
de direito público inscrito no CGC/MF nº 76.404.136/0001-29, através de seu representante 
legal, o Prefeito NILSON CARDOSO DE SOUZA, portador do RG. Nº 6.271.013-6 – SSP/PR, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 779.882.649-15, aqui denominado Contratante, do outro lado 
o Sr. RUBENS APARECIDO DE SOUZA, brasileiro (a), portador (a) do RG. 3.397.477-9 
SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 043.653.658-78, residente e domiciliado na cidade de 
Umuarama, Estado do Paraná, representante da RUBENS PAPELARIA LTDA - EPP, aqui 
denominado Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, conforme o disposto nas 
Cláusulas seguintes: 

     Cláusula Primeira: Fica acrescido em 25% (vinte e cinco 
por cento) os itens do presente contrato, alterando por consequência o valor inicial do contato de R$ 
36.800,00 (trinta e seis mil e oitocentos reais), para R$ 45.933,00 (quarenta e cinco mil, novecentos 
e trinta e três reais), em conformidade com o artigo 58-I c/c/ Art. 65 – Inciso I letra b da Lei 8.666/93. 

     Cláusula Segunda: Os Contratantes se comprometem a 
cumprirem todas as demais Cláusulas e Condições estipuladas no Contrato que não 
colidirem com o presente instrumento.  

    Mariluz, 02 de julho de 2017. 

 
 
_____________________________    ________________________________ 
Nilson Cardoso de Souza    Rubens Aparecido de Souza  
Prefeito Municipal     Sócio 
Contratante      Contratada 
 
 
Testemunhas: 
 
 
 
____________________________________________  ___________________________________________ 

prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
P O R T A R I A Nº 853/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
REMANEJAR LOTAÇÃO, a contar do dia 31 de Julho de 2017, o servidor ELIO ZANI, 
CPF. nº 413.655.699-34, ocupante do cargo de Motorista, na Secretaria Municipal 
de Obras, Viação e Serviços Públicos,  para o Transporte Escolar, junto a Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, ao 1º (primeiro) dia do mês de Agosto de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 854/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER à servidora ANDRESSA ATANASIO MARTINS, CPF. nº 096.810.499-
18, ocupante do cargo de Auxiliar Administrativo, na Escola Municipal Nísia Floresta, 
30(trinta) dias de Férias Regulamentares, referente ao período aquisitivo 21/03/2016 
a 21/03/2017, a contar do dia 08/08/2017 a 06/08/2017.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, ao 1º (primeiro) dia do mês de Agosto de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 855/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
REMANEJAR LOTAÇÃO, a contar do dia 31 de Julho de 2017, a servidora ERICA 
PALMEIRA, CPF. nº 055.177.689-70, ocupante do cargo de Auxiliar de Biblioteca, na 
UAB, junto a  Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer,  para a 
Escola Municipal Amaral Fontoura, junto a mesma secretaria.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, ao 1º (primeiro) dia do mês de Agosto de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 856/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
REMANEJAR LOTAÇÃO, a contar do dia 31 de Julho de 2017, o servidor DANIEL 
SOUTIER ALMADA FERNANDES, CPF. nº 041.732.689-04, ocupante do cargo de 
Auxiliar Administrativo, na Escola Municipal Amaral Fontoura, junto a  Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer,  para o Centro de Educação Infantil 
Cantinho dos Anjos, junto a mesma secretaria.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, ao 1º (primeiro) dia do mês de Agosto de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal-

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL 
DE ÁGUA E ESGOTO CONVENIADO COM 

A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
Rua Amazonas, 376 – Centro – Caixa Postal: 13 – Fone/Fax: (44) 3677-1229/3677-
1701
CNPJ 80.907.835/0001-69  - CEP: 87.430-000
Tapejara – Paraná
AVISO 
DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2017
1) TIPO:		  MENOR PREÇO GLOBAL LOTE ÚNICO
2) PROCESSO DE LICITAÇÃO:	 038/2017	
3) OBJETO:	 Aquisição de 01 (um) conjunto central novo de turbina para a 
manutenção da Retroescavadeira Volvo BL 60 pertencente a frota de veículos do 
Samae de Tapejara.
4) PREÇO MAXIMO: 	 LOTE ÚNICO - R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos 
reais).
5) DATA E HORÁRIO:		  16/08/2017 às 09:00hs
6) LOCAL:		  Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 – Centro – Tapejara-PR
7) INFORMAÇÕES:	 O edital e seus anexos estão à disposição.
Informações no local ou pelo telefone (44) 3677-1229
Tapejara, 01 de agosto de 2017.
Ramiro Cândido de Souza Junior –        	 Daiane Mara dos Santos Souza – 
Diretor			    Pregoeira

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL 
DE ÁGUA E ESGOTO CONVENIADO COM 

A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
Rua Amazonas, 376 – Centro – Caixa Postal: 13 – Fone/Fax: (44) 3677-1229/3677-
1701
CNPJ 80.907.835/0001-69  - CEP: 87.430-000
Tapejara – Paraná
INSTRUMENTO PARTICULAR DE DISTRATO
PARTES:
Cooperativa de Crédito e Investimento de Livre Admissão União Paraná/São Paulo 
– SICREDI UNIÃO PR/SP, com sua filial localizada na Av. Rui Barbosa nº 181, na 
cidade de Tapejara, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob nº 79.342.069/0001-53. 
Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto – SAMAE DE TAPEJARA, localizada 
na Rua Prefeito Carlito S. Villela nº 376, na cidade de Tapejara, Estado do Paraná, 
inscrita no CNPJ sob nº 80.907.835/0001-69. 
As partes acima, por seus representantes legais ao final assinados, têm entre si justo 
e contratado o que segue.
Cláusula primeira: As partes decidem extinguir - a partir desta data - o contrato de 
prestação de serviços CONTRATO Nº 030/2017, que firmaram em 01/06/2017.
Cláusula segunda: As distratantes outorgam-se, mutuamente, a mais ampla, geral 
e irrestrita quitação de todas as obrigações decorrentes do contrato em comento, 
declarando nada mais terem a exigir ou cobrar uma da outra, seja a título contratual 
ou extracontratual.
Cláusula terceira: Os termos e disposições deste instrumento são em caráter 
irrevogável, irretratável e prevalecerão sobre quaisquer outros entendimentos ou 
acordos anteriores entre as partes, expressos ou implícitos, referentes ao término e 
à quitação do contrato em tela.
Cláusula quarta: As partes elegem o foro da Comarca de Cruzeiro do Oeste como 
único competente para conhecer e dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
instrumento, com expressa renúncia, de qualquer outro foro, por mais privilegiado 
que seja.
Assim acertados, firmam este distrato em duas vias, na presença de duas 
testemunhas signatárias.
Tapejara, PR 31 de julho de 2017.
Natalia Paveloschi - Gerente
SICREDI UNIÃO PR/SP
Ramiro Cândido de Souza Junior
SAMAE DE TAPEJARA
TESTEMUNHAS:		
Nome:						    
Nome:
CPF: 						    
CPF:

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 078/2017   DE 01 DE AGOSTO DE 2017
Dispõe  sobre declaração de bens móveis inservíveis do Município para efeito de 
alienação e dá outras providência.
O Prefeito Municipal de Tapejara, de acordo com as atribuições  legais que lhes 
confere a lei Orgânica do Município de Tapejara.
DECRETA
Artigo 1º - Fica declarados inservíveis ao Município, os bens móveis constantes em 
anexo, conforme relação e disponível no endereço eletrônico www.tapejara.pr.gov.br, 
que integra o presente Decreto, para efeito de alienação.
Artigo 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, 01 de Agosto de 2017
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapira
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 2156/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias ao Servidor Municipal Senhor EMERSON LUCIANO 
ARCANJO GILIO com matricula 3348, correspondente ao período aquisitivo 
2016/2017, usufruindo-as de 02 (dois) a 31 (trinta e um) de agosto de 2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, ao 01 (um) dia do 
mês de agosto do ano de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 065/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 105/2017
A Divisão de Licitação e Compras do Município de Tapejara, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições, faz saber que se encontra aberta licitação na modalidade 
Pregão Presencial nº. 065/2017, visando à Contratação de empresa especializada em 
prestação de serviços de licença de uso de softwares de gestão pública, consistindo 
na instalação, manutenção, conversão dos dados, suporte e treinamento de pessoal 
para implantação integrada de gestão em saúde e assistência social da Secretaria 
de Saúde do Município de Tapejara/Pr, conforme descrição constante no Termo de 
Referência – Anexo III do Edital. O certame deste Aviso realizar-se-á no dia 15 de 
agosto de 2017, às 09h00min, e será regido consoante a Lei Federal nº. 10.520/02, 
o Decreto Municipal nº. 001/06, Lei Complementar 123/06 e alterações, e com 
aplicação subsidiária da Lei Federal nº. 8.666/93 e da Lei Estadual nº. 15.608/07, 
sem prejuízo das demais regras aplicáveis ao caso. Maiores informações na Sede 
Administrativa da Prefeitura Municipal de Tapejara, junto a Divisão de Licitação e 
Compras. Tapejara/PR, 31 de julho de 2017. Pregoeiro Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 066/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 106/2017
O Pregoeiro Oficial do Município de Tapejara/PR, no uso das atribuições que lhe 
foram conferidas pela Portaria nº. 036, de 05 de janeiro de 2017, através da Divisão 
de Licitação e Compras, faz saber que se encontra aberta a licitação na modalidade 
Pregão Presencial nº. 066/2017, visando à Aquisição de extintores e recargas, 
placas indicativas e luminárias de emergência para atender a demanda dos setores 
vinculados ás Secretarias do Município de Tapejara/PR conforme descrição constante 
no Termo de Referência – Anexo III do Edital. O certame deste Aviso realizar-se-á no 
dia 16 de agosto de 2017, às 09h00min, e será regido consoante a Lei Federal nº. 
10.520/02, o Decreto Municipal nº. 001/06, e tendo a aplicação subsidiária da Lei 
Federal nº. 8.666/93, sem prejuízo das demais regras aplicáveis ao caso. Maiores 
informações na Sede Administrativa da Prefeitura Municipal de Tapejara, junto a 
Divisão de Licitação e Compras. Tapejara/PR, 01 de agosto de 2017. Pregoeiro Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 062/2017
PREGÃO PRESENCIAL		 Nº 045/2017
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 116/2017
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA 
MÓVEL PESSOAL (STMP) PELO SISTEMA PÓS-PAGO, COM 
FORNECIMENTO DE APARELHOS EM REGIME DE COMODATO
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO 
OESTE
CONTRATADA: TIM CELULAR S/A
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 MESES (1º/08/2017 até 31/07/2018)
VALOR: R$-68.550,00
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 1º de agosto de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE Tuneiras do Oeste
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 177/2017
Torna públicas as diárias concedidas aos servidores (a) do Município de Tuneiras do 
Oeste no período de 01/07/2017 até 31/07/2017, conforme preconiza A Lei Ordinária 
nº 002/2013;
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 75, incisos XXI e XXV da 
Lei Orgânica do Município de Tuneiras do Oeste.
CONSIDERANDO o disposto nos parágrafos 1 ao 5º do art. 1º da Lei Municipal 
nº 002/2013, de 14 de março de 2013, que regulamenta a concessão de diária de 
viagem ao Prefeito, Vice-Prefeito, e Servidores Municipais do Município de Tuneiras 
do Oeste.
CONSIDERANDO o disposto no art. 12, da Instrução Normativa nº 089, de 28 de 
fevereiro de 2013 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, que indica definições 
e procedimentos técnicos básicos com vistas à padronização de critérios para o 
adequado e uniforme exercício dos controles interno, externo e social de Entidades 
Municipais;
RESOLVE:
Art. 1º Ficam ratificadas as diárias de viagem concedidas aos servidores do Município 
de Tuneiras do Oeste, durante o período de 01/07/2017 até 31/07/2017, conforme 
relatório anexo a esta Portaria expedido pela Divisão de Contabilidade.
Art.2º Os servidores beneficiários das diárias de viagem concedidas e as respectivas 
quantidades foram às seguintes:
Nº	 NOME	 DIÁRIAS
001	 ALESSANDRO PAULINO DA SILVA	 ½
Art. 3º A finalidade da concessão das diárias de viagens concedidas no período a 
que se refere o art. 1º desta Portaria, é a constante no relatório anexo expedido 
pela Divisão de Contabilidade, e conforme justificado no Requerimento de Diária de 
Viagem anexo ao Empenho arquivado junto a Divisão de Tesouraria.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tuneiras do Oeste, Pr, 31 de Julho de 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE Tuneiras do Oeste
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 047/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 064/2017
Pelo presente Termo de Homologação, eu, TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito 
Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, nos termos do art. 38, VII, e 43, 
VI, ambos da Lei Federal nº 8.666/93, do art. 4º, XXI da Lei Federal nº 10.520/02, 
do art. 90, I da Lei Estadual nº 15.608/07 e o do art. 30 do Decreto Municipal nº 
016/06, faço saber que após análise dos atos praticados e observância do 
cumprimento das formalidades legais, e considerando o Parecer Jurídico exarado, 
HOMOLOGO o resultado da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 047/2017 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 064/2017), que tem como 
objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE ASSESSORIA EM ARQUITETURA E PLANEJAMENTO URBANO, COM 
CONSULTORIA TÉCNICA/OPERACIONAL, ELABORAÇÃO DE PROJETOS E 
FISCALIZAÇÃO DE OBRAS/REFORMAS, E ALIMENTAÇÃO DOS SISTEMAS DE 
GESTÃO PÚBLICA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE, em 
favor das seguintes empresas:
Fornecedor: PR - ASSESSORIA & SERVIÇOS LTDA. - ME
CNPJ/CPF: 08.471.354/0001-26
Item	 Descrição	 Marca	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor. 
Total	 1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA EM ARQUITETURA 
E PLANEJAMENTO URBANO, COM CONSULTORIA TÉCNICA/OPERACIONAL, 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS/REFORMAS, 
E ALIMENTAÇÃO DOS SISTEMAS DE GESTÃO PÚBLICA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE.
PR ASSESSORIA
12,00 R$ 5.800,00 R$ 69.600,00
Publique-se, e após encaminhe-se ao Pregoeiro para as providências cabíveis.
Tuneiras do Oeste, em 1º de agosto 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE Tuneiras do Oeste
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 064/2017
PREGÃO PRESENCIAL		  Nº 047/2017
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 115/2017
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA EM ARQUITETURA 
E PLANEJAMENTO URBANO, COM CONSULTORIA TÉCNICA/OPERACIONAL, 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS/REFORMAS, 
E ALIMENTAÇÃO DOS SISTEMAS DE GESTÃO PÚBLICA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: PR - ASSESSORIA & SERVIÇOS LTDA. - ME
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 MESES (1º/08/2017 até 31/07/2018)
VALOR: R$-69.600,00
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 1º de agosto de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº080/2017
CONTRATANTE: MUNICIPIO XAMBRÊ
CONTRATADO: TDB/VIA CONTROLADORIA MUNICIPAL LTDA
OBJETO: A presente licitação tem por objeto contratação de empresa para a 
prestação de serviços técnicos profissionais especializados de inspeções e auditorias, 
assessoria e consultoria, para atualização da estrutura administrativa, de cargos 
comissionados, apoio ao setor de controle interno, adoção de medidas de contenção 
e redução da despesa municipal, em atendimento a Secretária de Administração do 
Município de Xambrê, Estado do Paraná.
VIGÊNCIA: 20/07/2017 à 20/07/2018
VALOR: R$69.600,00
FUNDAMENTAÇÃO: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
n° 23/2017-PMX, homologada em 17/07/17, que integram o presente Termo e na Lei 
nº 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94.
Xambrê, Pr,20 de julho de 2017
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº085/2017
CONTRATANTE: MUNICIPIO XAMBRÊ
CONTRATADO: ANATOLE FEIBER CONFECÇÕES - ME
OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de uniformes 
escolares, para distribuição aos alunos das Escolas Municipais e dos Centros 
Municipais de Educação Infantis da rede pública de ensino do Município de Xambrê, 
Estado do Paraná.
VIGÊNCIA: 25/07/2017 à 25/07/2018
VALOR: R$66.070,00
FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato é celebrado com fundamento no processo 
licitatório na modalidade de Convite nº 004-2017, PMX, homologado em 24 de julho 
de 2017, regida pela Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.
Xambrê, Pr,25 de julho de 2017
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ 
RATIFICAÇÃO DA DISPENSA
Dispensa de Licitação nº015/2017
Considerando o conteúdo do presente processo, RATIFICO a 
contratação da Locação de Imóvel urbano Salão comercial com 21,0 
mts² data de terras nº13ª, quadra 15, Patrimônio de Elisa com área 
total de 281,14 mts², situado na Av. Valdemar Marques de Novaes, 63 
Município de Xambrê, Estado do Paraná, para instalação de Agência 
dos Correios com a empresa J. L. GOMES – MERCADO - ME com 
Dispensa de Licitação nº015/2017, tendo como fundamento o art. 24, 
inciso II, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
Xambrê, Pr 01 de agosto de 2017
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê.

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
RATIFICAÇÃO DA DISPENSA
Dispensa de Licitação nº016/2017
Considerando o conteúdo do presente processo, RATIFICO a contratação da 
Locação de Imóvel urbano Salão comercial com 8,20 mts² data de terras nº17 quadra 
01 Patrimônio Casa Branca com área total de 450 mts², situado na Av. Brasil, s/n 
Município de Xambrê, Estado do Paraná, para instalação de Agência dos Correios 
com o Srº VALDERCI MENEGHETI com Dispensa de Licitação nº016/2017, tendo 
como fundamento o art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
Xambrê, Pr 01 de agosto de 2017
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê.

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 029/2017-PMX
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE e 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL– ME/EPP/MEI
O MUNICIPIO DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, torna público que fará realizar 
em sua sede, sita na Avenida Roque Gonzales, 480, LICITAÇÃO na modalidade 
de PREGÃO, na forma PRESENCIAL, para aquisição /contratação/ prestação de 
serviços do abaixo discriminado:
OBJETO: contratação de empresa para fornecimento parcelado de molas, 
componentes e serviços, para veículos que compõem a frota municipal do Município 
de Xambrê, Estado do Paraná, conforme especificações e condições constantes 
deste Edital e seus Anexos.
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE
DATA DA ABERTURA: 15/08/2017 – HORÁRIO: 09:00 HORAS
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal 10520/02, Lei Federal 8666/93, Lei 
Complementar Federal 123/06, Lei Complementar nº 147/2014 e o Decreto Municipal 
nº 005/2006.
INFORMAÇÕES: O inteiro teor do Edital e seus respectivos adendos e anexos, 
poderá ser examinado no endereço indicado, no horário comercial e poderá ser 
fornecido pessoalmente junto com a solicitação da empresa. Informações adicionais, 
dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser dirigidos à ao Pregoeiro e Equipe 
de Apoio no endereço mencionado ou pelo fone: 44- 36321557, de Segunda à Sexta-
feira, das 8h às 11h 30min e das 13h30min às 17hs.
PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, PR, 01 de agosto de 2017
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO         MARCIO JOSÉ GONZALES
       Prefeito Municipal                                             Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 170//2017
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio 
sobre julgamento de propostas apresentada em atendimento ao disposto no Edital 
de Pregão Presencial nº. 050/2017 de 19 de julho de 2017 e dá outras providências.
CLAUDENIR GERVASONE – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições, 
D E C R E T A,
Art.1º-Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Pregão e 
Equipe de Apoio, constituída consoante a Portaria nº. 017/2017 de 06 de janeiro de 
2017, sobre julgamento da proposta apresentada em atendimento ao disposto no 
Edital de Pregão Presencial nº. 050/2017 de 19 de julho de 2017, que tinha como 
objeto o REGISTRO DE PREÇOS para a Contratação de Empresa para fornecimento 
de pedra brita, pedrisco e areia para uso nas diversas Secretaria da Prefeitura 
Municipal de Altonia.
Art. 2º - Declara como vencedora da concorrência à proposta da empresa: H J 
RIGOTO & CIA LTDA - ME,  no lote único com o valor total de R$ 27.150,00 (vinte e 
sete mil cento e cinquenta reais).
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 01 de agosto de 2017.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

SÚMULA DE REQUERIMENTO 
DE LICENÇA DE OPERAÇÃO

CARLOS DE OLIVEIRA CHAVES (CPF 484.640.589-34) torna público que irá 
requerer ao IAP, a Licença de Operação para atividade de avicultura de corte 
instalada Lote nº 1314 Gleba 19 - Estrada Ramal, 2 Chácara Santa Margarida, 
Município de Santa Izabel do Ivaí-PR. 

SÚMULA DE RECEBIMENTO 
DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO

CARLOS DE OLIVEIRA CHAVES (CPF 484.640.589-34) torna público que recebeu 
do IAP, a Licença de Instalação para atividade de avicultura de corte LI 108304 
VALIDADE 15.02.2018 a ser implantado Lote nº 1314 Gleba 19 - Estrada Ramal, 2 
Chácara Santa Margarida, Município de Santa Izabel do Ivaí?-PR. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do Oeste
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO nº 231/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na 
Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor  HEDILBERTO VILLA 
NOVA SOBRINHO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 
1.494.048 e do CPF nº. 280.552.339-34.
CONTRATADO: REINALDO JOSÉ BOLANHO - ME 
SEDE: Cianorte/PR
O objeto da presente licitação refere-se a da(o) Contratação de empresa para 
fornecimentos de pneus, câmara de ar e protetores de 1ª linha destinado aos 
veículos do Transporte Escolar, Convênio FNDE/PNATE Órgão solicitante Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer - Divisão de Educação. Conforme 
especificações no Anexo I. Pregão, 63/2017, que passa a fazer parte integrante deste 
Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na 
Modalidade Pregão nº 63/2017, na forma da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal 
nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro, bem como as cláusulas a seguirem 
descritas.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 59.900,00 (Cinquenta 
e Nove Mil e Novecentos Reais.
Data da assinatura do contrato: 04/07/2017 
Vigência do contrato: 03/07/2018
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 232/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na 
Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor  HEDILBERTO VILLA 
NOVA SOBRINHO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 
1.494.048 e do CPF nº. 280.552.339-34.
CONTRATADO: A. TARTARI - CIANORTE - ME
SEDE: Cianorte/PR
O objeto da presente licitação refere-se a da(o) Contratação de empresa para 
fornecimento de peças e acessórios  destinado aos Veículos do Transporte Escolar 
- PETE/SEED. Conforme especificações no Anexo I. Pregão, 62/2017, que passa a 
fazer parte integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na 
Modalidade Pregão nº 64/2017, na forma da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal 
nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro, bem como as cláusulas a seguirem 
descritas.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 281.900,00 
(Duzentos e Oitenta e Um Mil e Novecentos Reais) 
Data da assinatura do contrato: 04/07/2017 
Vigência do contrato: 03/07/2018
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL DO CONTRATO Nº 206/2017.
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 85/2017. 
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO Nº: 13/2017.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADA: AZ LIMPE PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA.
CNPJ: 27.590.529/0001-69.
OBJETO: Rescisão amigável do contrato referente à execução dos serviços de 
manutenção, conservação e limpeza de áreas e vias públicas do Município de 
Cruzeiro do Oeste/PR.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei 8.666/93, em especial os art. art. 79, inciso II, bem como 
da Cláusula Décima Terceira, Parágrafo Segundo, do Contrato Originário.
DATA DE RESCISÃO: 10/07/2017.
Fica revogado as disposições em contrário.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE guaira
ESTADO DO PARANÁ	
DECRETO Nº 247/2017
Data: 01.08.2017
Ementa: demite o servidor Alexandre Azevedo Inacio Noritake, e dá outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais 
e de conformidade com as disposições contidas na Lei Orgânica do Município de 
Guaíra, e,
Considerando os artigos 150, inciso II e 153 e 145 inciso IIII, todos da Lei Municipal 
1.246/2003;
Considerando o que consta dos autos do Processo Administrativo Disciplinar 
instaurado pela Portaria Municipal 402/2016 que observou adequadamente o 
princípio constitucional da ampla defesa e contraditório;
Considerando o memorando sob o nº 2016001529, 
DECRETA:
Art. 1º Fica aplicada a pena de demissão ao servidor público Municipal, ALEXANDRE 
AZEVEDO INACIO NORITAKE, matricula nº 17620-1, RG nº 9.833.202-2, CPF 
nº 055.515.239-18, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, lotado no 
Departamento de Limpeza Pública.
Art. 2o Declara vago o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais ocupado pelo servidor 
Alexandre Azevedo Inacio Noritake.
Art. 3º Que o Departamento de Pessoal tome as providências necessárias ao 
cumprimento do presente Decreto.
Art. 4o Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 1º de agosto de 
2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

MUNICIPIO DE GUAIRA 
ESTADO DO PARANÁ
ADITIVO CONTRATUAL Nº 085/2017
Extrato do Terceiro Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 309/2016, do Edital 
de Pregão Presencial nº 150/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentor da Ata: LURDES S. SILVA & OLIVEIRA LTDA – ME
Objeto do Contrato: contratação de empresa especializada para a prestação de 
serviços  de roçada de grama/capim, poda e corte de árvores, limpeza de meio fio e 
pintura a base de cal e cola em meio fio, empreitada global, incluindo mão de obra, 
máquinas de poda, materiais (inclusive cal e cola) e veículo apropriado para carga 
e transporte dos materiais “resíduos”, para fins de manutenção de ruas, avenidas, 
praças e escolas deste município.
Objetivo do Aditivo: o objetivo do presente aditivo é o acréscimo de percentual de 
valor da Ata de Registro de Preços, decorrente de alteração de meta física, cujo valor 
total máximo é de R$ 222.100,00 (duzentos e vinte e dois mil e cem reais).
Do Acréscimo do Valor: a Contratante pagará a Contratada o valor total máximo de 
R$ R$ 24.250,00 (vinte e quatro mil, duzentos  e cinquenta reais), que corresponde 
ao percentual de 10,92% do valor total da Ata de Registro de Preços, referente ao 
acréscimo de quantidade nos itens 01 e 02 do lote 03 da licitação.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata de Registro de Preços inicial.
Guaíra, Paraná, 28 de julho de 2017.

ADITIVO CONTRATUAL Nº 086/2017
Extrato do Primeiro Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 036/2017, do Edital 
de Pregão Presencial nº 010/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentor da Ata: JAMAR CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA – EPP, CNPJ nº 
78.352.374/0001-63
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para 
execução de serviços diversos de horas máquinas/equipamentos e caminhão, 
os quais serão empregados em trabalhos realizados pela Secretaria Municipal 
de Agricultura e Meio Ambiente, Secretaria Municipal de Infraestrutura e demais 
unidades administrativas que necessitarem dos serviços no Município de Guaíra, 
Paraná.
Objetivo do Aditivo: o objetivo do presente aditivo é o acréscimo de percentual de 
valor da Ata de Registro de Preços, decorrente de alteração de meta física, cujo valor 
total máximo é de R$ 585.130,00 (quinhentos e oitenta e cinco mil, cento e trinta 
reais).
Do Acréscimo do Valor: a Contratante pagará a Contratada o valor total máximo de R$ 
84.120,00 (oitenta e quatro mil, cento e vinte reais), que corresponde ao percentual 
de 14,38% do valor total da Ata de Registro de Preços, referente ao acréscimo de 
quantidade nos itens 02, 07, 09, 10, 11, 12 e 13 do lote 01 da licitação.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata de Registro de Preços inicial.
Guaíra, Paraná, 28 de julho de 2017.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 249/2017
Pregão Presencial nº 115/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: LIA MARI DE FAVERI - ME, CNPJ Nº 00.848.115/0001-30.
Objeto da Ata de Registro de Preços: aquisição de medicamentos a serem utilizados 
no atendimento de receituários com medicamentos que não fazem parte da farmácia 
básica da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Guaíra - PR.
Valor Total: R$ 116.997,92 (cento e dezesseis mil, novecentos e noventa e sete reais 
e noventa e dois centavos).
Prazo de Vigência: início em 25 de julho de 2017 e término em 24 de julho de 2018.
Data de Assinatura: 25 de julho de 2017. Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 25 de julho de 2017.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 250/2017
Pregão Presencial nº 115/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: D. NANDI & CIA LTDA - ME, CNPJ Nº 68.778.000/0001-50.
Objeto da Ata de Registro de Preços: aquisição de medicamentos a serem utilizados 
no atendimento de receituários com medicamentos que não fazem parte da farmácia 
básica da Secretaria Municipal de Saúde do
 
Município de Guaíra - PR.
Valor Total: R$ 84.720,32 (oitenta e quatro mil, setecentos e vinte reais e trinta e 
dois centavos).
Prazo de Vigência: início em 25 de julho de 2017 e término em 24 de julho de 2018.
Data de Assinatura: 25 de julho de 2017. Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 25 de julho de 2017.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 251/2017
Pregão Presencial nº 115/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: MARLENE L. NANDI & CIA LTDA - ME, CNPJ Nº 11.878.011/0001-
95.
Objeto da Ata de Registro de Preços: aquisição de medicamentos a serem utilizados 
no atendimento de receituários com medicamentos que não fazem parte da farmácia 
básica da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Guaíra - PR.
Valor Total: R$ 105.906,89 (cento e cinco mil, novecentos e seis reais e oitenta e 
nove centavos).
Prazo de Vigência: início em 25 de julho de 2017 e término em 24 de julho de 2018.
Data de Assinatura: 25 de julho de 2017. Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 25 de julho de 2017.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 252/2017
Pregão Presencial nº 115/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora   da   Ata:   LUIZ   SERGIO   RUANIS   ME,   CNPJ   Nº 03.413.159/0001-26.
Objeto da Ata de Registro de Preços: aquisição de medicamentos a serem utilizados 
no atendimento de receituários com medicamentos que não fazem parte da farmácia 
básica da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Guaíra - PR.
Valor Total: R$ 114.392,50 (cento e quatorze mil, trezentos e noventa e dois reais e 
cinquenta centavos).
Prazo de Vigência: início em 25 de julho de 2017 e término em 24 de julho de 2018.
Data de Assinatura: 25 de julho de 2017. Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 25 de julho de 2017.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 253/2017
Pregão Presencial nº 117/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: SISTEMA TOTAL SEGUROS S/S LTDA-EPP, CNPJ Nº 
04.846.647/0002-70.
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação futura de empresa do ramo para 
prestação de serviços de translado fúnebre, em atendimento as pessoas que se 
encontram em vulnerabilidade social neste Município de Guaíra-PR.
Valor Total: R$ 36.000,00 (Trinta e seis mil reais)
Prazo de Vigência: início em 25 de julho de 2017 e término em 24 de julho de 2018.
Data de Assinatura: 25 de julho de 2017. Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 25 de julho de 2017.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 254/2017
Pregão Eletrônico nº 116/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: NELSON PEREIRA DE SALES - EPP, CNPJ Nº 05.288.665/0001-
66.
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para 
aquisição de móveis em geral, eletrodomésticos, eletrônicos, utensílios de cozinha, 
artigos de cama mesa e banho, produtos de limpeza, outros materiais e bens 
permanentes, os quais serão empregados nos trabalhos realizados pelas Secretarias 
deste Município.
Valor  Total:  R$  9.109,64  (nove  mil,  cento  e  nove  reais  e sessenta e quatro 
centavos).
Prazo de Vigência: início em 26 de julho de 2017 e término em 25 de julho de 2018.
Data de Assinatura: 26 de julho de 2017. Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 26 de julho de 2017.
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 255/2017
Pregão Eletrônico nº 116/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: ALIRIO FERREIRA BARBOSA - ME, CNPJ Nº 77.578.524/0001-99.
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para 
aquisição de móveis em geral, eletrodomésticos, eletrônicos, utensílios de cozinha, 
artigos de cama mesa e banho, produtos de limpeza, outros materiais e bens 
permanentes, os quais serão empregados nos trabalhos realizados pelas Secretarias 
deste Município.
Valor Total: R$ 1.014,00 (um mil e quatorze reais).
Prazo de Vigência: início em 26 de julho de 2017 e término em 25 de julho de 2018.
Data de Assinatura: 26 de julho de 2017. Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 26 de julho de 2017.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 256/2017
Pregão Eletrônico nº 116/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora   da   Ata:   AGNUS    COMÉRCIO   DE   MÁQUINAS   E EQUIPAMENTOS 
LTDA, CNPJ Nº 14.676.091/0001-94.
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para 
aquisição de móveis em geral, eletrodomésticos, eletrônicos, utensílios de cozinha, 
artigos de cama mesa e banho, produtos de limpeza, outros materiais e bens 
permanentes, os quais serão empregados nos trabalhos realizados pelas Secretarias 
deste Município.
Valor Total: R$ 2.755,80 (dois mil, setecentos e cinquenta e cinco reais e oitenta 
centavos).
Prazo de Vigência: início em 26 de julho de 2017 e término em 25 de julho de 2018.
Data de Assinatura: 26 de julho de 2017. Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 26 de julho de 2017.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 257/2017
Pregão Eletrônico nº 116/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: R L P DE ANGELI - COMERCIAL - EPP, CNPJ Nº 22.865.748/0001-
90.
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para 
aquisição de móveis em geral, eletrodomésticos, eletrônicos, utensílios de cozinha, 
artigos de cama mesa e banho, produtos de limpeza, outros materiais e bens 
permanentes, os quais serão empregados nos trabalhos realizados pelas Secretarias 
deste Município.
Valor Total: R$ 2.962,00 (dois mil, novecentos e sessenta e dois reais).
Prazo de Vigência: início em 26 de julho de 2017 e término em 25 de julho de 2018.
Data de Assinatura: 26 de julho de 2017. Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 26 de julho de 2017.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 258/2017
Pregão Eletrônico nº 116/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: LICIMASTER COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS - EIRELI, CNPJ 
Nº 13.236.847/0001-11.
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para 
aquisição de móveis em geral, eletrodomésticos, eletrônicos, utensílios de cozinha, 
artigos de cama mesa e banho, produtos de limpeza, outros materiais e bens 
permanentes, os quais serão empregados nos trabalhos realizados pelas Secretarias 
deste Município.
Valor Total: R$ 2.076,15 (dois mil, setenta e seis reais e quinze centavos).
Prazo de Vigência: início em 26 de julho de 2017 e término em 25 de julho de 2018.
Data de Assinatura: 26 de julho de 2017. Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 26 de julho de 2017.
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 259/2017
Pregão Eletrônico nº 116/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: BAGATOLI COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA - ME, CNPJ Nº 
09.053.748/0001-27.
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para 
aquisição de móveis em geral, eletrodomésticos, eletrônicos, utensílios de cozinha, 
artigos de cama mesa e banho, produtos de limpeza, outros materiais e bens 
permanentes, os quais serão empregados nos trabalhos realizados pelas Secretarias 
deste Município.
Valor Total: R$ 2.298,00 (dois mil, duzentos e noventa e oito reais).
Prazo de Vigência: início em 26 de julho de 2017 e término em 25 de julho de 2018.
Data de Assinatura: 26 de julho de 2017. Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 26 de julho de 2017.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 260/2017
Pregão Eletrônico nº 116/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora    da    Ata:    CCK    COMERCIAL    EIRELI,    CNPJ    Nº 22.065.938/0001-
22.
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para 
aquisição de móveis em geral, eletrodomésticos, eletrônicos, utensílios de cozinha, 
artigos de cama mesa e banho, produtos de limpeza, outros materiais e bens 
permanentes, os quais serão empregados nos trabalhos realizados pelas Secretarias 
deste Município.
Valor Total: R$ 10.588,00 (dez mil, quinhentos e oitenta e oito reais).
Prazo de Vigência: início em 26 de julho de 2017 e término em 25 de julho de 2018.
Data de Assinatura: 26 de julho de 2017. Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 26 de julho de 2017.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 261/2017
Pregão Eletrônico nº 116/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: R.C. GOES - ME, CNPJ Nº 24.455.519/0001-22.
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para 
aquisição de móveis em geral, eletrodomésticos, eletrônicos, utensílios de cozinha, 
artigos de cama mesa e banho, produtos de limpeza, outros materiais e bens 
permanentes, os quais serão empregados nos trabalhos realizados pelas Secretarias 
deste Município.
Valor Total: R$ 6.661,60 (seis mil, seiscentos e sessenta e um reais e sessenta 
centavos).
Prazo de Vigência: início em 26 de julho de 2017 e término em 25 de julho de 2018.
Data de Assinatura: 26 de julho de 2017. Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 26 de julho de 2017.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 262/2017
Pregão Presencial nº 121/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora  da  Ata:  SEBASTIAO  MIRANDA  24994936153,  CNPJ 22.544.262/0001-
50.
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada no ramo 
de prestação de serviços de pintura em geral, com fornecimento de material, que 
serão empregados na manutenção das instalações físicas de responsabilidade deste 
município.
Valor  Total:  R$  177.750,00  (Cento  e  setenta  e  sete  mil, setecentos e cinquenta 
reais).
Prazo de Vigência: início em 28 de julho de 2017 e término em 27 de julho de 2018.
Data de Assinatura: 28 de julho de 2017. Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 28 de julho de 2017.
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 263/2017
Pregão Presencial nº 122/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: DELVIP TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA - ME, CNPJ Nº 
11.352.433/0001-22.
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para 
prestar serviços de gerenciamento, assistência técnica, manutenção corretiva e 
preventiva do sistema telefônico  - PABX, já existentes no Município.
Valor  Total:  R$  23.971,60  (vinte  e  três  mil,  novecentos  e setenta e um reais e 
sessenta centavos).
Prazo de Vigência: início em 31 de julho de 2017 e término em 30 de julho de 2018.
Data de Assinatura: 31 de julho de 2017. Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 31 de julho de 2017.
Heraldo Trento Prefeito Municipal

SÚMULA DE RECEBIMENTO 
DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO

MICHELLE ANDRESSA DE SOUZA (CPF 039.378.849-04) torna público que recebeu 
do IAP, a Licença de Instalação para atividade de avicultura de corte LI 21852 COM 
VALIDADE 14/10/2017 a ser implantada Estrada Jaburu, Sitio Serrinha, Lote nº13 e 
Nº14 Gleba nº 3 Jaracatiá, Município de Perobal-Pr. 

SÚMULA DE REQUERIMENTO 
DE LICENÇA DE OPERAÇÃO

MICHELLE ANDRESSA DE SOUZA (CPF 039.378.849-04) torna público que irá 
requerer ao IAP, a Licença de Operação para fins de Avicultura de Corte instalada 
Estrada Jaburu, Sitio Serrinha, Lote nº13 e Nº14 Gleba nº 3 Jaracatiá, Município de 
Perobal-Pr. 

MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA

Exercício:  2017

Pág. 1/1

Estado do Paraná                CNPJ 75.799.577/0001-04

Decreto  nº 84/2017 de 28/07/2017

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), destinado ao 
reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 
pela Lei  Orçamentária nº 1324/2016 de 04/11/2016.

Decreta:

Suplementação
08 DEPARTAMENTO DE SAUDE

08.001 DIVISÃO DE SAUDE PUBLICA - FMS
08.001.10.302.1700.2.105. Manutenção Atividades Hospital Municipal

 15.000,00 196 - 3.1.91.13.00.00 00303 OBRIGAÇÕES PATRONAIS

Total Suplementação:  15.000,00

 Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.

Redução
08 DEPARTAMENTO DE SAUDE

08.001 DIVISÃO DE SAUDE PUBLICA - FMS
08.001.10.302.1700.2.105. Manutenção Atividades Hospital Municipal

 5.000,00 192 - 3.1.90.13.00.00 00303 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
 10.000,00 194 - 3.1.90.16.00.00 00303 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL

Total Redução:  15.000,00

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de Nova Olímpia , em  28 de julho de 2017.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 091/2017 - INEXIGIBILIDADE 
Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa NILVA 
DALVA DOS SANTOS SILVANO - ME, para prestação de serviços 
aos usuários do CISA, na área da saúde, com a realização de 
procedimentos de acupuntura, conforme edital de chamamento 
público nº 002/2017 - credenciamento de serviços de saúde, com 
valores constantes na tabela CISA, com inexigibilidade de licitação.
DESPACHO: 	 RATIFICO, nos termos das razões 
elencadas no procedimento nº 091/2017, anexo. Em 01 de agosto 
de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente
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prefeitura Municipal de tapira
Estado do Paraná
LEI Nº. 734/2017
Súmula: “Estabelece a Política de Saneamento Básico através do Controle Social, nas suas atividades de 
planejamento, regulação e fiscalização dos serviços públicos de saneamento, cria o Conselho Municipal de Controle 
Social de Saneamento Básico e dá outras providências”.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito Municipal de Tapira, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:
Artigo 1º. - A Política Municipal de Saneamento Básico, em consonância com o disposto no Decreto nº. 7.217, de 21 
de junho de 2010 e na Lei Orgânica do Município, tem por objetivo propiciar à população meio ambiente saudável e 
ecologicamente equilibrado, a preservação dos recursos naturais, manutenção e recuperação da qualidade ambiental 
propícia  á vida, visando assegurar no município condições ao desenvolvimento socioeconômico, para segurança 
da comunidade, a proteção dos ecossistemas, em beneficio das gerações atuais e futuras  do Município de Tapira.
Parágrafo Único: O Conselho Municipal de Controle Social de Saneamento Básico, órgão de controle social instituído 
deve contemplar os quatro componentes do saneamento básico.
- Abastecimento de água potável;
- Esgotamento sanitário;
- Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e,
- Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas.
Artigo 2º. - Para os fins previstos nessa Lei entende-se por competências:
I – O conceito de controle social previsto na Lei Nacional de Saneamento Básico – LNSB podem ser sistematizadas 
as “competências que devem ter sua execução atribuída ao órgão colegiado de controle social devem manifestar no 
mesmo campo de atribuição da política de saneamento básico”;
II – Disciplinar os aspectos da política de saneamento básico;
III – O controle social nas atividades de planejamento, regulação e fiscalização dos serviços que tenham por objetivo 
a prestação de serviços públicos de saneamento.
IV – Conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade informações, representações técnicas e 
participações nos processos de formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionadas aos serviços 
públicos de saneamento básico.
Artigo 3º. - Fica criado o Conselho Municipal de Controle Social de Saneamento Básico, nos termos do Decreto nº. 
7.217, de 21 de junho de 2010 e do art. 47 da Lei nº. 11.445/2007, órgão colegiado autônomo, normativo, deliberativo, 
consultivo e fiscalizador das questões afetas ao saneamento básico, que será composto por representantes do Poder 
Público, órgãos governamentais relacionados ao setor de saneamento básico, representantes da sociedade civil, 
usuários dos serviços, entidades técnicas e entidades de defesa do consumidor.
“§ 1º. – O Conselho Municipal de Controle Social de Saneamento Básico será composto por 08 (oito) membros 
titulares, acompanhados de seus respectivos suplentes, conforme representação e indicação a seguir discriminados:
I – REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO
a) Dos titulares dos Serviços
     - 2 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, indicados pelo Prefeito;
b) Dos órgãos governamentais relacionados ao setor de saneamento básico 
     - 1 (um) representante do Governo Estadual
c) De entidades técnicas
     - 1 (um) representante da classe de Engenheiros e Arquitetos;
II – REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL
a) Dos Usuários de Serviços de Saneamento Básico
- 1 (um) representante das Associações dos Moradores de Bairros;
b) De Organizações da Sociedade Civil
- 1 (um) representante das entidades Religiosas;
- 1 (um) representante de Associação de Produtores Rurais;
c) Da Defesa do Consumidor relacionadas ao Setor de Saneamento Básico
- 1 (um) representante da Associação Comercial
§ 2º. - Compete ao Conselho Municipal de Controle Social de Saneamento Básico:
I – Nos atos de regulação relativos à revisão de tarifas e de outros preços públicos e aos parâmetros de qualidade 
dos serviços;
II – Cumprimento das propostas de planos de saneamento básico, ou de planos setoriais previstos no caput do art. 19 
da Lei nº. 11.445/2007 ou ainda de suas revisões ordinárias e extraordinárias;
III – Ter conhecimentos dos editais e de contratos que tenham por objeto a prestação de serviços públicos de 
saneamento básico;
IV – Proceder relatórios periódicos de fiscalização e de avaliação dos serviços;
V – Valorização da política de saneamento básico do município através de investimentos, projetos, obras e demais 
intervenções relevantes para a boa prestação dos serviços públicos de saneamento básico.
§ 3º - Os Conselheiros Municipais de Controle Social de Saneamento Básico terá mandato de dois anos, permitido 
a sua recondução. 
Artigo 4º. - Os membros do Conselho Municipal de Controle Social de Saneamento Básico serão designados pelos 
respectivos órgãos.
Parágrafo Único - Os conselheiros não serão remunerados e o exercício de seus cargos será considerado de 
relevantes serviços prestados ao município;
Artigo 5º. - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.
Gabinete Do Prefeito Municipal De Tapira, Paraná, 31 de Julho de 2017.
Cláudio Sidiney de Lima
 Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de tapira
Estado do Paraná
LEI Nº 735/2017
SÚMULA: Autoriza Leilão de Bens Inservíveis e, dá outras providências.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA SOLICITA APROVAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 
TAPIRA, ESTADO DO PARANÁ, O SEGUINTE PROJETO DE LEI:
Artigo 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a fazer Leilão dos bens inservíveis, conforme segue:
Descrição	 Placa	 Ano	 Valor em R$
ONIBUS MERCEDES BENZ,	BXB–0944 	 1993 	 12900,00
ONIBUS MERCEDES BENZ OF 1318	 AGO-2565	 1992	 10900,00
VEICULO MARCA FIAT FIORINO FURGÃO	 ASH-5789 	 2009	 9900,00
DUCATO 2.3 MULTJET TETO ALTO 	 ATY-4287	 2011	 45000,00
MOTO KASISNSKY COMET 150	 AVM-4564	 12/13	 2500,00
MOTO KASISNSKY COMET 150	 AVM-4565	 12/13	 2500,00
MOTO KASISNSKY COMET 150	 AVM-4563	 12/13	 2500,00
PALIO EX BRANCO 5P	 AJJ-3872	 00/00	 4000,00
PALIO WEKEND ELX 5P CINZA	 MBW-6756	 02/02	 5200,00
UNO ELECTRONIC 5P/CINZA	 AER-8358	 94/94	 3100,00
PALIO WEEKEND STILE BRANCO 5P	 AID-2185	 98/99	 4200,00
SANTANA 5P/ 103CV BRANCO	 CZX-6049	 02/03	 4900,00
PALIO FIRE FLEX PRATA 5P	MHJ-8952	 07/07	 5000,00
UNO MILLE ECONOMY CINZA	 AVK-3331	 12/13	 8300,00
UNO MILLE WAY ECONOMY	ASR-3368	 10/10	 8100,00
UNO MILLE ECONOMY CINZA	 AVK-3336	 12/12	 8250,00
ECOSPORT XLT 2.0	 ASR-6252	 10/11	 15.000
TRATOR NEW ROLAND TL 75		  01/04	 9800,00
PA CARREGADEIRA WANG	 PA-0004	 2012	 14900,00
TRATOR CORTADOR DE GRAMA MARCA HUSQUAMA LT 112		  490,00
LOTE COM 3 IMPRESSORAS LEXMARK C500			   400,00
 	 Total	  	 177840,00
Artigo 2º - O valor pelo qual deverá iniciar os lances, será obtido através de avaliação efetuada por comissão a ser 
formada por Decreto especifico a ser editado pelo poder Público Municipal.
Parágrafo Único: Em nenhuma hipótese será permitida a venda dos itens constantes no Artigo 1º por valor inferior ao 
da avaliação efetuada pela comissão constante no caput deste artigo.
Artigo 3º - Tão logo seja efetuada a avaliação, deverá ser formalizados termos circunstanciado do qual deverá constar 
todos os dados pertinentes aos objetos avaliados e o valor individual de cada um.
Parágrafo Único: O referido termo deverá ser publicado nos órgãos oficiais de impressa do Município. 
Artigo 4º - Após a publicação citada no artigo anterior, o departamento de administração fará publicar o edital 
regulamentando o referido leilão, bem como fixando as regras para participação no mesmo.
Artigo 5º - Os valores obtidos com alienação dos itens citados no artigo 1º incorporarão o Patrimônio em conta livre 
movimentação.
Artigo 6º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapira, Estado do Paraná, aos 31 (trinta e um) dias do mês de julho de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de tapira
Estado do Paraná
LEI N.º736/2017
SÚMULA: “Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a instituir o Programa de Recuperação de Créditos 
Tributários do Município – REFIS/2017, e dá outras providências”. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE TAPIRA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO 
MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a parcelar débitos tributários vencidos até 31 de dezembro 
de 2016, inscritos ou não em divida ativa, ajuizados ou não, com exigibilidade suspensa ou não e seus respectivos 
parcelamentos, com a Fazenda Pública do Município de Tapira em até 03 (três) parcelas mensais, desde que o 
devedor requeira o benefício desta lei. 
§ 1º - O prazo para adesão ao Parcelamento ora autorizado encerra-se em 31 de Agosto de 2017. 
§ 2º - Os tributos do Município de Tapira, vencidos até 31 de dezembro de 2016, terão para pagamento à vista anistia 
de 100% (cem por cento) de 90% (noventa por cento) para pagamento em 02 (duas) vezes e de 80% (oitenta por 
cento) para pagamento em 03 (três) vezes das multas e juros moratórios. 
§ 3º - Anistia não abrangerá, em nenhuma hipótese, o valor principal e a correção monetária.
§ 4º - o contribuinte deverá firmar Termo de Confissão de Dívida junto ao Departamento de Tributação do município 
para análise e deferimento; 
Art. 2º - Requerido o benefício, o contribuinte terá que efetuar o pagamento da 1ª parcela até o 31 de Agosto de 2017, 
ou seja, a dar início a quitação de seu débito dentro do presente exercício financeiro, inclusive  estendendo este prazo 
a quem requerer o benefício  para pagamento a vista.
Art. 3º - Tratando-se de créditos inscritos em divida ativa e ajuizados, a concessão da anistia fica condicionada à 
apresentação do comprovante de pagamento de todas as custas processuais, sendo que neste caso não haverá 
parcelamento.
Art. 4º - As parcelas sofrerão reajuste de acordo com índice oficial da inflação, sempre no mês subsequente do 
vencimento da respectiva parcela; 
§ 1º - A opção pelo REFIS/2017 exclui qualquer outra forma de parcelamento relativamente aos débitos incluídos no 
programa;
§ 2º - A opção pelo REFIS/2017 implica manutenção automática dos gravames decorrentes de medida cautelar fiscal 
e das garantias prestadas nas ações de execução fiscal;
Art. 5º. Quando deferida a opção e houver a quitação do débito incluído no programa, que seja objeto de execução 
fiscal, a Fazenda Municipal proporá a extinção da mesma. 
Parágrafo Único: no caso dos débitos fiscais de que fala o caput deste artigo, será de responsabilidade do contribuinte 
executado o pagamento das custas judiciais e dos honorários advocatícios. 
Art. 6º - O contribuinte poderá requerer o parcelamento dos seguintes tributos: 
a) Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU; 
b)Taxa de Verificação Regular de Estabelecimento - Alvará
c) Taxa de Licença Sanitária;
d) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN
e) Demais créditos, tributários ou não, independente da respectiva inscrição em Dívida Ativa. 
Art. 7º - A adesão ao REFIS/2017 implica: 
§ 1º - Na confissão irrevogável e irretratável de todos os débitos fiscais incluídos no programa; 
§ 2º - Em expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso administrativo ou judicial, bem como desistência dos já 
interpostos;
§ 3º - Pagamento regular e tempestivo do débito incluído no programa, bem como dos tributos com vencimento 
posterior à data do protocolo da opção; 
§ 4º - Desistência expressa e irretratável da Ação Judicial, quando o débito incluído no programa estiver sub judice, ou 
desistência irretratável da reclamação ou recurso administrativo acaso interposto. 
Art. 8º - Constitui causa para EXCLUSÃO do contribuinte do REFIS/2017, com a consequente revogação do 
parcelamento, a inadimplência, por dois meses consecutivos ou alternados, relativamente às parcelas dos tributos 
abrangidos pelo programa.
§ 1º - O contribuinte excluído do programa REFIS/2017, ficará impedido de participar de novo parcelamento especial, 
bem como ficará sujeito à execução judicial dos débitos em razão do vencimento antecipado das parcelas, e à inclusão 
do respectivo nome junto ao cadastro de inadimplentes do Serviço Central de Proteção ao Crédito – SCPC, SERASA 
e ao protesto da dívida. 
§ 2º - Aplicar-se-á, no que couber, as providências judiciais e extrajudiciais, ao contribuinte inadimplente com a 
municipalidade e que porventura não vier a aderir ao REFIS/2017. 
Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de  sua  publicação  revogadas as  disposições  me  contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Tapira, Paraná, aos 31 dias do mês de Julho de 2.017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
 Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de tapira
Estado do Paraná
LEI Nº 737/2017
SÚMULA - Autorização para a abertura de CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, ao Orçamento Municipal para o 
corrente exercício, altera o plano plurianual, a Lei das Diretrizes Orçamentárias  e dá outras providências
O Poder Executivo do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são atribuídas por Lei, 
resolve propor à Câmara Municipal de Vereadores o seguinte Projeto de Lei
Artigo 1º -	 Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município para o corrente exercício 
financeiro, o CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$ 456.009,42 (Quatrocentos e cinquenta e seis mil, 
nove reais e quarenta e dois centavos), nas dotações orçamentárias abaixo:
Órgão – 08		  Fundo Municipal de Saúde 
Unidade – 021	 Divisão de Saude Publica
Atividade – 10.301.0054.2.014	 Manutenção e Encargos da Divisão de Saúde Publica
Elemento – 4.4.90.52.00.00 	 Equip.  e Material Permanente	 01495	         120.000,00  
Atividade – 10.302.0054.2.020	 Programa MAC
Elemento – 3.3.71.70.00.00 	 Rateio em consórcio Público	 01496	           43.509,42  
Órgão – 13		  Departamento de Agricultura
Unidade – 026	 Divisão de Produção Agrícola
Atividade – 20.608.0013.2.056	 Manutenção e Encargos da Divisão de Produção Agrícola 
Elemento – 4.4.90.52.00.00 	 Equip.  e Material Permanente	 31799	           97.500,00  
Elemento – 4.4.90.52.00.00 	 Equip.  e Material Permanente	 31800	           97.500,00
Elemento – 4.4.90.52.00.00 	 Equip.  e Material Permanente	 31802	           97.500,00 
Artigo 2º -	 Como recurso para a abertura do Crédito autorizado pelo Artigo 1º, serão utilizados o provável excesso 
de arrecadação nas receitas:
Receita 2.4.7.1.99.99.27.00 fonte 31799 – Convenio MAPA 833037/2016 Maquinas e Equipamentos Agrícolas, no 
valor de R$ 97.500,00 (Noventa e sete mil e quinhentos reais);
Receita 2.4.7.1.99.99.28.00 fonte 31800 – Convenio MAPA 833488/2016 Maquinas e Equipamentos Agrícolas, no 
valor de R$ 97.500,00 (Noventa e sete mil e quinhentos reais);
Receita 2.4.7.1.99.99.30.00 fonte 31802 – Convenio MAPA 841346/2016 Maquinas e Equipamentos Agrícolas, no 
valor de R$ 97.500,00 (Noventa e sete mil e quinhentos reais);
Artigo 3º -	 Como recurso para a abertura do Crédito autorizado pelo Artigo 1º, serão utilizados o excesso de 
arrecadação nas receitas:
Receita 2.4.2.2.01.01.00.00 fonte 01495 – Transferências do Estado para o Sistema Único de Saúde no valor de R$ 
120.000,00 (Cento e Vinte mil reais);
Receita 1.7.2.2.33.07.00.00 fonte 01496 – Incremento Teto Financeiro de Atenção de média e Alta Complexidade SGS 
no valor de R$ 43.509,42 (Quarenta e três mil quinhentos e nove reais e quarenta e dois centavos);
Artigo 4º -	 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapira, aos 31 dias de Julho de dois mil e dezessete.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de mariluz
Estado do Paraná
ATA DE AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA NO DIA 31 DE JULHO DE 2017 PARA APRESENTAÇÃO DAS 
PROPOSTAS DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS QUE ESTÃO SENDO VIABILIZADAS JUNTO AO 
GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ.
MUNICÍPIO: Mariluz – PR	
DATA: 31/07/2017
HORA: 15:00 Horas	
LOCAL: Plenário da Câmara de Vereadores de Mariluz
PROGRAMA: Programa Governamental de Apoio aos Municípios
VALOR: Foram apresentadas nesta Audiência 11 propostas de captação de recursos junto ao Governo Estado do 
Paraná, que juntas resultam no valor de R$ 1.265.000,00.
OBJETOS: As propostas demonstradas na presente a audiência foram às seguintes tais como segue:
Proposta número 01 – Aquisição de ônibus escolar para transporte alunos portadores de  necessidades especiais.
Proposta número 02 – Aquisição de ônibus para Secretaria Municipal de Educação.
Proposta número 03 – Aquisição de veículo para a Secretaria Municipal de Assistência Social.
Proposta número 04 - Aquisição de Academia para a instalação ao ar livre – Modalidade Academia da Terceira Idade.
Proposta número 05 – Aquisição de Kit de Material Esportivo
Proposta número 06 – Aquisição de Kit de Material Esportivo
Proposta número 07 – Aquisição de veículo para a Secretaria Municipal de Agricultura.
Proposta número 08 – Aquisição de Ambulância para a Secretaria Municipal de Saúde
Proposta número 09 – Aquisição de Ambulância para a Secretaria Municipal de Saúde.
Proposta número 10 - Aquisição de Academia para a instalação ao ar livre – Modalidade Academia da Terceira Idade.
Proposta número 11 – Pavimentação Asfáltica de vias urbanas no total de 06 Quadras.

ATA DA REUNIÃO PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS 
QUE ESTÃO SENDO VIABILIZADAS JUNTO AO GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ.
Aos trinta e um dia do mês de Julho de dois mil e dezessete, nas dependências da Câmara Municipal de Mariluz, 
Estado do Paraná, atendendo aos princípios da publicidade e da transparência que regem a administração pública e 
a convocação efetuada através de matéria publicada no Portal do município na internet, como também por meio de 
outros meios de comunicação, como anúncio feito com veículo de som realizado pelas principais vias do município 
e convites encaminhados a órgãos e entidades da sociedade civil que teve a convocação com o seguinte teor: 
Apresentar a comunidade de Mariluz- PR as propostas de captação de recursos que estão sendo viabilizadas por 
esta municipalidade junto ao Governo Estadual. Os trabalhos foram iniciados às quinze horas, pelo Sr: Marcos Kaula, 
Assessor Técnico, que deu inicio a sua fala agradecendo a toda comunidade presente e em especial parabenizou 
o jovens do Colégio Estadual José Alfredo de Almeida por sempre prestigiar e acompanhar as audiências públicas 
realizadas pelo município e as sessões ordinárias da Câmara Municipal de Vereadores. Realizada a abertura dos 
trabalhos, o Sr: Marcos Kaula, passou a palavra ao Prefeito Municipal Nilson Cardoso de Souza, que agradeceu a 
presença de todos e enfatizou a importância da população no controle social e no processo de tomada de decisões 
sobre a administração pública do município. Logo após o Sr: Nilson Cardoso de Souza justificou a realização da 
presente audiência pública explicando aos presentes, a importância da mesma como um instrumento de que 
possibilita a participação popular e promove a transparência e a publicidade dos planos e atos públicos. Em seguida 
o Sr: Nilson Cardoso reforçou propósito dessa audiência pública, que tem como objetivo apresentar as propostas de 
captação de recursos financeiros que estão sendo viabilizadas junto ao Governo Estadual do Paraná. Ainda nessa 
fala o Sr: Nilson Cardoso de Souza agradeceu o empenho dos vereadores municipais e deputados estaduais na 
busca de estabelecer parceiras com as Secretarias de Estado do Paraná, e em especial agradeceu ao Governador 
do Estado pelo apoio a esta municipalidade. Em segundo momento o Sr: Nilson Cardoso de Souza deu início a 
apresentação das propostas que estão sendo viabilizadas junto ao governo estadual, a primeira e a segunda proposta 
demonstrada foi relativa ao estabelecimento de uma parceria com governo estadual através da Secretaria Estadual 
de Educação  e Secretaria de Desenvolvimento Urbano do estado do Paraná para aquisição de dois ônibus para a 
Secretaria Municipal de Educação, para transportar aos alunos do município que estudam na Associação de Pais e 
Amigos Excepcionais – APAE, localizada no município de Goioerê - PR. Nessa fala o Senhor enfatizou a necessidade 
de adquirir um veículo adequado para transporte dos munícipes que estudam nessa instituição, objetivando assim 
promover que o deslocamento desses cidadãos seja mais confortável, uma vez que distância entre os municípios 
ultrapassa os trinta quilômetros.  Dando seguimento aos trabalhos da audiência o Sr: Nilson apresentou a terceira 
proposta que tem como objetivo captar recursos para a aquisição de um veículo utilitário para a Secretaria Municipal 
de Assistência Social através de parceria com a esfera estadual. Logo em seguida, do Sr Nilson Cardoso de Souza 
apresentou a quarta, quinta e sexta proposta que visam estabelecer parceria com a Secretaria Estadual de Esporte e 
do Turismo para aquisição dos seguintes objetos: Aquisição de dois Kits de Material Esportivo para a Divisão Municipal 
de Esportes sendo um relativo á quarta proposta e o outro a quinta proposta e a implantação de uma Academia ao 
ar livre na modalidade Academia da Terceira Idade. Em sua explanação sobre essas propostas o Sr: Nilson Cardoso 
de Souza destacou a relevância da prática de esportes para a promoção da saúde e o quanto se faz importante que 
o município possa ofertar serviços de qualidade na área do esporte e do lazer. Em um terceiro momento o Sr: Nilson 
Cardoso de Souza  apresentou a sétima, oitava e nona propostas que tem como finalidade estabelecer parceira com 
a Secretaria Estadual de Saúde para aquisição de duas ambulâncias, como também buscar apoio para aquisição de 
um veículo utilitário junto a Secretaria Estadual de Agricultura de Abastecimento. Em sua fala sobre essas propostas o 
Sr: Nilson Cardoso de Souza enfatizou a importância da constante manutenção e modernização da frota municipal e 
ressaltou que área da saúde e educação possui prioridade em sua gestão e que investimentos estão sendo realizados 
para ampliar melhorar os serviços públicos de saúde. Dentro desse contexto o estabelecimento de parceiras com o 
Governo Estadual e Federal tem um papel importantíssimo para o financiamento das ações no âmbito da saúde. Em 
um quarto momento o Sr: Nilson Cardoso de Souza apresentou a décima e a décima primeira proposta que tem como 
objetivo estabelecer parceria com o Governo do Estado do Paraná, para viabilizar a implantação de uma Academia ao 
ar livre, Modalidade Academia da Terceira Idade e a pavimentação asfáltica vias urbanas num total de seis quadras na 
Rua Bom Fim.  Concluída a fase de apresentação das propostas o Sr Nilson Cardoso de Souza fechou a discussão 
sobre essa matéria. Em sua última fala o Sr: Nilson Cardoso apresentou informações gerais sobre a situação fiscal do 
município, e concluiu sua participação nessa audiência  agradecendo a participação de todos os presentes. 
E, como não havia mais nada a se tratar sobre a matéria em pauta o Sr. Marcos Kaula  agradeceu a presença de 
todos que ali compareceram e deu por concluído os trabalhos. E, para constar eu Júnior César de Oliveira Assistente 
Administrativo lavrei a presente ata que vai assinada por mim e pelos coordenadores da presente audiência pública.

Conselho Municipal dos Direitos 
do Idoso – CMDI de Icaraíma-Pr

RESOLUÇÃO: 02/2017
SÚMULA: Nomear a Diretoria do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso do Município de Icaraima – Paraná 
O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso – CMDI de Icaraíma-Pr, no uso de suas atribuições, que lhe confere  a 
Lei Municipal n.º 529/2010 de 01 de dezembro de 2010, em consonância Política Nacional do Idoso, como estabelece 
a Lei Federal nº 8.842, de 04 de janeiro de 1994, a Lei nº 10.741 de 01 de outubro de 2003, regulamentada pelo 
Decreto- Lei nº 1.948, de 03 de julho de 1996, e a Lei Estadual nº 11.863, de 23 de outubro de 1997 e pela ata nº 
04/2017 de 27 de julho de 2017
RESOLVE:
Art. 1º- Nomear a Diretoria do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso do Municipio de Icaraima – Paraná por um 
período de 2 anos permitida uma recondução conforme artigo 6º , Parágrafo Segundo da Lei Municipal 529/2010.
Art. 2º - A Diretoria do CMDI ficou assim constituída:
Presidente: Rosangela de Fátima Lopes da Silva
Vice-Presidente: Orivaldo Donizetti Monerato
1º Secretário: Rayza de Fátima Góiz Ribeiro
2º Secretário: Annabel Fogaça Alves
Art. 3º - Os casos omissos serão resolvidos em Reunião Ordinária do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso de Icaraíma.
Art. 4º - Esta Resolução entrará em vigor a partir desta data.
Icaraima, 01 de agosto de 2017.
Rosangela de Fátima Lopes da Silva
Presidente do CMDI

prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná
EDITAL DE HABILITAÇÃO E RESULTADO
TOMADA DE PREÇOS - No 002/2017
O Município de Ivaté, Estado do Paraná, torna público a HABILITAÇÃO e o RESULTADO, do processo licitatório supra 
referido, que realizou em sua sede, localizada na Av. Rio de Janeiro, 2758 – Município de Ivaté – Estado do Paraná, 
no dia 29/05/2017 às 09:00 horas, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, que 
tem como objeto a contratação de empresa para fornecimento de materiais e equipamentos diversos (equipamentos 
odontológicos, equipamentos hospitalares, itens de papelaria, aparelhos de televisão e ar condicionado), para a 
Secretaria Municipal de Saúde, com recursos do Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD.
Da a análise e verificação da documentação de habilitação, constatou-se o que segue:
EMPRESA	 SITUAÇÃO
M.H.M. DO COUTO – COMERCIAL ME	 Habilitada
POLLO HOSPITALAR LTDA.	Habilitada
HOSPI BIO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS HOSPITALARES – EIRELI – EPP	 Habilitada
BETANIA MED COMERCIAL EIRELI – EPP	 Habilitada
ALTERMED MATERIAIS MÉDICOS HOSPITALAR. LTDA.	 Habilitada
INFATEC COMPUTADORES LTDA.	 Habilitada
RP MÓVEIS E PAPELARIA LTDA – EPP	 Habilitada
PHB JUNIOR REFRIGERAÇÃO EIRELI	 Habilitada
COMERCIAL SANTOS DUMONT LTDA – ME	Habilitada
UNIVERSITÁRIA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ODONTO MÉDICO HOSPITALARES E FARMACÊUTICOS 
LTDA – EPP	 Habilitada
SORRISO DENTAL LTDA ME	Habilitada
MACRO LIFE IMPORTADORA DE PRODUTOS MÉDICOS – EIRELI - EPP	 Habilitada
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, 01 de Agosto de 2017.
LILIAN SANTANA DE BRITO SOARES
Presidente da Comissão Permanente de Licitações

RESUMO DE CONTRATOS E ADITIVOS.
Termo aditivo n° 002/2017.
Ref. Contrato de prestação de serviços n°: 077/2015
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: R R DE SOUZA – SERVIÇOS MÉDICOS LTDA - ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 077/2015, prorrogando-se o prazo 
pactuado na cláusula décima segunda, passando o término para 17 de agosto de 2018.

Termo aditivo n° 002/2017.
Ref. Contrato de prestação de serviços n°: 072/2013
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: CHAIN & MARTINS LTDA - EPP
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 072/2013, prorrogando-se o prazo 
pactuado na cláusula décima segunda, passando o término para 12 de agosto de 2018.

Termo aditivo n° 001/2017.
Ref. Contrato de prestação de serviços n°: 076/2016
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: YOSHIHARA & TOMÉ LTDA - ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 076/2016, prorrogando-se o prazo 
pactuado na cláusula décima terceira, passando o término para 01 de agosto de 2018.

Termo aditivo n° 001/2017.
Ref. Contrato de prestação de serviços n°: 074/2016
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: YOSHIHARA & TOMÉ LTDA - ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 074/2016, prorrogando-se o prazo 
pactuado na cláusula décima quarta, passando o término para 01 de agosto de 2018.

Termo aditivo n° 001/2017.
Ref. Contrato de prestação de serviços n°: 086/2015
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: INSTITUTO NOSSA SENHORA APARECIDA
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços n.º 086/2015, prorrogando-se o prazo 
pactuado na cláusula décima primeira, passando o término para 31 de agosto de 2018.

Termo aditivo n° 001/2017.
Ref. Contrato de prestação de serviços n°: 081/2016
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: PAIVA BERTACCHINI & CIA LTDA
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 081/2016, prorrogando-se o prazo 
pactuado na cláusula décima terceira, passando o término para 11 de agosto de 2018.

Termo aditivo n° 001/2017.
Ref. Contrato de prestação de serviços n°: 080/2016
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: PAIVA BERTACCHINI & CIA LTDA
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 080/2016, prorrogando-se o prazo 
pactuado na cláusula décima quarta, passando o término para 11 de agosto de 2018.
 
Termo aditivo n° 001/2017.
Ref. Contrato de prestação de serviços n°: 082/2016
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: YOSHIHARA & TOMÉ LTDA - ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 082/2016, prorrogando-se o prazo 
pactuado na cláusula décima sexta, passando o término para 22 de agosto de 2018.
Termo aditivo n° 001/2017.
Ref. Contrato de prestação de serviços n°: 078/2016
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: ZUKOVSKI & BILAQUI LTDA - EPP.
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 078/2016, prorrogando-se o prazo 
pactuado na cláusula décima sexta, passando o término para 09 de agosto de 2018.
 
Termo aditivo n° 001/2017.
Ref. Contrato de prestação de serviços n°: 072/2016
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: MARIA CRISTINA DE OLIVEIRA CARVALHO & CIA LTDA - ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços n.º 072/2016, prorrogando-se o prazo 
pactuado na cláusula décima sexta, passando o término para 03 de agosto de 2018.  

Termo aditivo n° 001/2017.
Ref. Contrato de prestação de serviços n°: 079/2016
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: INTERCLINICA ZILIOTTO LTDA - ME.
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 079/2016, prorrogando-se o prazo 
pactuado na cláusula décima sexta, passando o término para 24 de agosto de 2018.

Termo aditivo n° 002/2017.
Ref. Contrato de prestação de serviços n°: 085/2015
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: A. V. TEOLOGIDES & CIA LTDA - ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços n.º 085/2015, prorrogando-se o prazo 
pactuado na cláusula décima quarta, passando o término para 24 de agosto de 2018.

Termo aditivo n° 001/2017.
Ref. Contrato de prestação de serviços n°: 071/2016
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: GENOFRE & GLOWACKI LTDA - ME.
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços n.º 071/2016, prorrogando-se o prazo 
pactuado na cláusula décima quarta, passando o término para 02 de agosto de 2018.

Termo aditivo n° 001/2017.
Ref. Contrato de prestação de serviços n°: 067/2013
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: PREFEITURA MUNICIPAL DE IPORÃ
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 067/2013, prorrogando-se o prazo 
pactuado na cláusula décima primeira, passando o término para 01 de agosto de 2018.

Termo aditivo n° 001/2017.
Ref. Contrato de prestação de serviços n°: 070/2013
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: PREFEITURA MUNICIPAL DE IPORÃ
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 070/2013, prorrogando-se o prazo 
pactuado na cláusula décima quarta, passando o término para 01 de agosto de 2018.

Termo aditivo n° 001/2017.
Ref. Contrato de prestação de serviços n°: 066/2013
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: PREFEITURA MUNICIPAL DE IPORÃ
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 066/2013, prorrogando-se o prazo 
pactuado na cláusula décima segunda, passando o término para 01 de agosto de 2018.

Termo aditivo n° 001/2017.
Ref. Contrato de prestação de serviços n°: 044/2014
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: CLÍNICA SAKUMOTO LTDA - ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 044/2014, prorrogando-se o prazo 
pactuado na cláusula décima quarta, passando o término para 08 de agosto de 2018.

Termo aditivo n° 001/2017.
Ref. Contrato de prestação de serviços n°: 069/2013
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: CLÍNICA SAKUMOTO LTDA - ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 069/2013, prorrogando-se o prazo 
pactuado na cláusula décima quarta, passando o término para 01 de agosto de 2018.

Termo aditivo n° 001/2017.
Ref. Contrato de prestação de serviços n°: 082/2015
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: CLÍNICA SAKUMOTO LTDA - ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 082/2015, prorrogando-se o prazo 
pactuado na cláusula décima primeira, passando o término para 19 de agosto de 2018.

Termo aditivo n° 001/2017.
Ref. Contrato de prestação de serviços n°: 081/2015
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: MAGNANI BERNARDI & CIA LTDA
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 081/2015, prorrogando-se o prazo 
pactuado na cláusula décima quarta, passando o término para 19 de agosto de 2018.

Termo aditivo n° 001/2017.
Ref. Contrato de prestação de serviços n°: 075/2016
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: YOSHIHARA & TOMÉ LTDA - ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 075/2016, prorrogando-se o prazo 
pactuado na cláusula décima sexta, passando o término para 01 de agosto de 2018.

Termo aditivo n° 001/2017.
Ref. Contrato de prestação de serviços n°: 063/2013
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: A. MUZACHI & MUZACHI LTDA - ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 063/2013, prorrogando-se o prazo 
pactuado na cláusula décima quarta, passando o término para 01 de agosto de 2018.

Termo aditivo n° 001/2017.
Ref. Contrato de prestação de serviços n°: 046/2014
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: A. MUZACHI & MUZACHI LTDA - ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 046/2014, prorrogando-se o prazo 
pactuado na cláusula décima quarta, passando o término para 12 de agosto de 2018.

Termo aditivo n° 001/2017.
Ref. Contrato de prestação de serviços n°: 077/2016
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: YOSHIHARA & TOMÉ LTDA - ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 077/2016, prorrogando-se o prazo 
pactuado na cláusula décima terceira, passando o término para 04 de agosto de 2018.

Contrato de Prestação de Serviços nº 109/2017
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: CARDI – CENTRO AVANÇADO DE RADIODIAGNÓSTICO LTDA - EPP
Objeto: prestação de serviços aos usuários do CISA, na área da saúde, com a realização de 
exames/procedimentos de apoio e diagnóstico.
Valor: até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) anuais
Prazo: início em 08 de agosto de 2017 e término em 08 de agosto de 2018
Fundamentação: inexigibilidade nº 085/2017

Contrato de Prestação de Serviços nº 106/2017
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: ZUKOVSKI & BILAQUI LTDA - EPP
Objeto: prestação de serviços aos usuários do CISA, na área da saúde, com a realização de 
exames/procedimentos de apoio e diagnóstico
Valor: até R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais) anuais.
Prazo: início em 07 de agosto de 2017 e término em 07 de agosto de 2018
Fundamentação: inexigibilidade nº 081/2017

Contrato de Prestação de Serviços nº 107/2017
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: ZUKOVSKI & PARENTE S/S LTDA - EPP
Objeto: prestação de serviços aos usuários do CISA, na área da saúde, com a realização de 
exames/procedimentos de apoio e diagnóstico
Valor: até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) anuais.
Prazo: início em 07 de agosto de 2017 e término em 07 de agosto de 2018
Fundamentação: inexigibilidade nº 084/2017
Umuarama, 01 de agosto de 2017.  
NILSON MANDUCA
Coordenador do CISA

prefeitura Municipal de Brasilândia do Sul
Estado do Paraná
DECRETO N.º 063/2017
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto ao Orçamento Geral do Município de Brasilândia do 
Sul, relativo ao exercício de 2017, dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando a autorização contida no Inciso V e VIII, do Parágrafo 1º, do Artigo 4.º da Lei Municipal 
n.º 666/2016, datada de 03 de novembro de 2016, (Lei Orçamentária de 2017).
DECRETA
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de Brasilândia do Sul, do corrente exercício financeiro, um 
crédito adicional suplementar na importância de R$37.075,77 (Trinta e sete mil, setenta e cinco reais e setenta e sete 
centavos) que obedecerá a seguinte classificação:
14 - 	 ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO
001.28.846.2052.0.002-  	 Indenizações, Custas e Sentenças Judiciais	
478 – 3.3.90.93.00.00 - 	 Indenizações e Restituições	 35.762,39
Fonte – 73016 -	 Convênio Coleta Seletiva – Exercício Anterior	
479 – 3.3.90.93.00.00 -  	 Indenizações e Restituições	 1.313,38
Fonte – 70016 - 	 Convênio Coleta Seletiva	
 	 SOMA ...............................................................................	 37.075,77
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, fica indicado os seguintes recursos:
I – Na importância de R$35.762,39 (Trinta e cinco mil, setecentos e sessenta e dois reais e trinta e nove centavos), 
proveniente do produto Superávit Financeiro Recalculado do Exercício de 2016, correspondente da seguinte Fonte 
de Recurso:
Código da Fonte	 Descrição da Fonte	 Valor
	 70016	 Convênio Coleta Seletiva	 35.762,39
	 SOMA ..................................................................................	 35.762,39
II – Na importância de R$1.313,38 (Hum mil, trezentos e treze reais e trinta e oito centavos), proveniente do produto 
do excesso real de arrecadação, no exercício corrente, apresentado na Fonte de Recursos 70016 – Convênio Coleta 
Seletiva, conforme abaixo:
Excesso de Arrecadação:
Código da Fonte	 Descrição da Fonte/Receita	 Valor
70016	 (161) 132501996500 – RDB – CONV. COLETA SELETIVA	 1.313,38
	 SOMA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$ 	 1.313,38
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães” aos 31 de julho de 2017.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal         

SÚMULA LICENÇA DE OPERAÇÃO
POSTO UMUARAMA COLONIAL LTDA -EPP, CNPJ 07.464.062/0001-01, torna publico que requereu ao IAP 
a renovação de sua licença de operação, até a data, para Comércio Varejista de Combustíveis para veículos 
automotores, na cidade de Nova Olímpia - PR, Av. Dra Olímpia Pacheco, 53, Centro, CEP 87490-000.

prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 279
De 01 de agosto 2017
CONSTITUI COMISSÃO ESPECIAL DE ORGANIZAÇÃO/AVALIAÇÃO DO PSS-PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO, ABERTO PELO EDITAL N.º 26, DE 31/07/2017.
O Prefeito do Município de Douradina, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE
Art. 1º. Fica constituída a Comissão Especial de Organização/Avaliação do PSS-Processo Seletivo Simplificado, 
aberto através do Edital n.º 26/2017, que passa a ser constituída pelos seguintes servidores efetivos:
RENATA LINO DA SILVA RIBEIRO – Psicóloga - CPF- nº 055.227.639-14
SANDRA MARIA Z. DE OLIVEIRA - Oficial de Administração - CPF- nº 571.448.269-72 
BENEDITO VIEIRA DO PRADO - Oficial de Administração - CPF- nº 359.731.299-34
Art. 2º. A Comissão Especial de Organização/Avaliação do PSS será presidida pela primeira, secretariada pela 
segunda, tendo o terceiro como membro.
Art. 3º. Considerando a relevância dos serviços prestados pela Comissão Especial de Organização/Avaliação do PSS, 
os mesmos serão realizados sem ônus para a municipalidade.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, ao primeiro dia do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(01/08/2017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de francisco alves
Estado do Paraná
TERMO DE ERRATA
PROCESSO LICITATÓRIO n.º 082/2017
PREGÃO PRESENCIAL SRP- Nº. 058/2017
DATA DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO:  11 DE AGOSTO DE 2017.
OBJETO: A presente licitação visa a Implantação do sistema de Registro de Preços para a Contratação de empresa 
para o fornecimento de Materiais Elétricos e Hidráulicos, conforme necessidade do Município de Francisco Alves, 
Estado do Paraná, conforme memorial descritivo constante no anexo I do referido Edital.
ONDE SE LÊ 10 DE AGOSTO DE 2017, LÊIA-SE 11 DE AGOSTO DE 2017.
Os demais dados seguem inalterados em razão da não alteração substancial do objeto.
Francisco Alves – Pr. 01 de Agosto de 2017.
DANIEL DOS SANTOS T CHAMORRO
PREGOEIRO 

PORTARIA N.º 163 DE 01 DE AGOSTO DE 2017.
SÚMULA: Nomeia.
ALIRIO JOSÉ MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO, o Edital de Concurso Público n.º 001/2016 de 02 de março de 2016, para o preenchimento de 
vagas no quadro de pessoal, de provimento efetivo da Administração Pública Municipal;
CONSIDERANDO, os dispositivos legais, Constituição Federal, Lei Orgânica Municipal, Estatuto do Servidor público 
Lei Municipal 248/93 e demais complementações;
CONSIDERANDO, o resultado final, Homologado pelo Edital nº 013/2016 de 30 de junho de 2016;
CONSIDERANDO, o Edital nº 017/2017 – Convocação nº 011- Concurso 2016, de 24 de julho de 2017.
R E S O L V E:
Art. 1º - Nomear, DAIANE PEREIRA FERRARI, portadora da Cédula de Identidade R.G. n.º 8.504.275-0, expedida 
pela SSP-PR, devidamente inscrita no CPF sob nº 053.219.399-77, para ocupar o cargo de Provimento Efetivo de 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, Grupo Ocupacional  Serviços Gerais, lotado (a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, com carga horária de 40 (quarenta), horas semanais.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, ao primeiro dia do mês de agosto do ano de 
dois mil e dezessete.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DA 
PESSOA IDOSA de MARIA HELENA/PR

Rua São Martinho s/nº, Centro – CEP: 87480-000 – Fone: (44) 3662-1571
Ata nº. 001/2017. Aos 17 dias do mês de maio do ano de 2017, às 13h30min, nas dependências da Biblioteca Municipal, 
situada na Praça Brasil, nº. 2.002, neste Município de Maria Helena, Estado do Paraná, de acordo com o Edital de 
Convocação para Assembleia Extraordinária 001/2017, reuniram-se os membros atuais do Conselho Municipal dos Direitos 
da Pessoa Idosa, para discutir a seguinte Pauta: I. Apresentação dos Conselheiros; II. Eleição do Presidente, Vice-Presidente 
e Primeiro Secretário do Conselho; III. Apresentação e aprovação do Regimento Interno; IV. Apresentação da Deliberação 
001/2017 – CEDI/PR; V. Apresentação e aprovação do Plano Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa; VI. Apresentação 
do Plano de Ação da Deliberação 001/2017 – CEDI/PR; VII. Aprovação do Calendário de Reuniões. A Senhora Jéssica 
Fregne dos Reis Campos, Secretária Executiva deste Conselho realizou a abertura da reunião apresentado a composição 
dos Membros do Conselho e após a leitura explicou aos conselheiros a sua função de acordo com a Lei Municipal 210, 
de 18 de junho de 2008, e os contidos no  Regimento Interno deste Conselho. Apresentou a Deliberação 001/2017 – 
CEDI/PR detalhando o contexto geral contido na mesma, na sequência passou para a leitura do Regimento Interno deste 
Conselho, sendo que após a leitura colocou em votação e aprovação do mesmo, sendo aprovado por unanimidade sem 
ressalvas e emendas. Em concordância ao Edital 001/2017 e Pauta da reunião Extraordinária com especificidade no 
contido item II da Pauta, iniciou-se o processo da Eleição do Presidente, Vice-presidente e Primeiro Secretário, ficando 
composta pelos seguintes Candidatos Conselheiros: Presidente - Sandra Silva Santos, CPF: 944.333.215-91, residente na 
Rua Pedro Osmir Pinha da Costa, 4876 – Conjunto Residencial Guarani, na Cidade de Umuarama – PR; Vice-Presidente: 
José Pazini CPF: 088.028.239-87, residente na Rua Guaira, 611, na Cidade de Maria Helena – PR; Primeira Secretária: 
Andrea Alessandra Fernandes, CPF: 024.183.059-10, residente na Avenida Castelo Branco, 2071 – casa 8, na Cidade de 
Umuarama – PR. Em seguida declarou-se aberta a votação de acordo com o Artigo 4º e Paragrafo 4º da Lei 210 de 18 de 
junho de 2008. Realizada a votação mediante chapa única apresentada, constatou-se a maioria dos votos dos conselheiros 
presentes sendo eleitos os Conselheiros por unanimidade para o mandato de dois (02) anos a contar desta data 17 de 
maio de 2017. Presidente - Sandra Silva Santos, CPF: 944.333.215-91, residente na Rua Pedro Osmir Pinha da Costa, 
4876 – Conjunto Residencial Guarani, na Cidade de Umuarama – PR; Vice-Presidente: José Pazini CPF: 088.028.239-
87, residente na Rua Guaira, 611, na Cidade de Maria Helena – PR; Primeira Secretária: Andrea Alessandra Fernandes, 
CPF: 024.183.059-10, residente na Avenida Castelo Branco, 2071 – casa 8, na Cidade de Umuarama – PR. Finalizando 
a eleição o Técnico em Projetos Edson Luis Garcia colocou em apresentação e apreciação o Plano Municipal dos Direitos 
da Pessoa Idosa correspondente aos anos de 2017 a 2020, onde o plano norteia todo o trabalho que será desenvolvido 
durante os quatro próximos anos vigente para o mesmo Plano, contendo ainda as diretrizes e eixos de trabalhos que serão 
desenvolvidos relacionados às áreas de Promoção e Assistência Social; Saúde; Educação; Trabalho e Previdência Social; 
Cultura, Esporte e Lazer; Segurança e Direitos Humanos; Habitação, Urbano e Acessibilidade, desta forma apreciada e 
aprovada por todos. A Senhora Jéssica Fregne dos Reis Campos, Secretária Executiva passa a expor os contidos no 
Plano de Ação em detrimento a Deliberação 001/2017 – CEDI/PR, referente ao repasse de R$ 30.000,00 (Trinta mil Reais) 
fundo a fundo, sendo que este recurso será disponibilizado ao município desde que possua formalizado o Fundo dos 
Direitos da Pessoa Idosa. O montante a ser repassado será para atender as propostas de atendimento das modalidades 
de trabalhos, sendo direcionados ao público alvo, os Idosos do Município. Do parecer do Conselho direcionado ao Plano 
de Ação: Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – CMPDI, após análise e discussão ampla do 
Plano de Ação em reunião no dia 17 de maio de 2017, emite parecer favorável da sua aprovação sem ressalva, para que 
os mesmos surtam seus requisitos necessários e estipulados. A novo Presidente Sandra Silva Santos, no uso da palavra, 
reforça e agradece o trabalho voluntário de todos Conselheiros para efetivação de Programas, projetos e serviços voltados 
ao atendimento de pessoas idosas no município de Maria Helena e entrega o planejamento para as próximas reuniões a 
todos os Conselheiros e finaliza esta reunião. Eu, Secretária Executiva dos conselhos Jéssica Fregne dos Reis Campos 
redigi a presente Ata que será assinada por mim, pelo Presidente e demais Conselheiros. 
Sandra Silva Santos				        Andrea Alessandra Fernandes
Presidente						          Primeiro Secretário
CPF: 944.333.215-91				        CPF: 024.183.059-10

prefeitura Municipal de mariluz
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 170, DE 01 DE AGOSTO DE 2017
Nomeia Mayara Cordeiro de Campos Silva, para exercer o cargo em comissão de Assessor Técnico – Nível Médio, 
na Divisão de Meio Ambiente e Turismo.                                                                                            
Nilson Cardoso de Souza, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º - Nomear, Mayara Cordeiro de Campos Silva, portadora da CI/RG nº 12.511.084-3/PR, inscrito no CPF/MF 
sob nº 088.068.899-82, para exercer o cargo em comissão de Assessor Técnico – Nível Médio, na Divisão de Meio 
Ambiente e Turismo.     
Art. 2º - Revogar a portaria de nº 021, de 21 de março de 2016.	
Edifício do Paço Municipal, em 01 de agosto de 2017.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de perobal
Estado do Paraná 
Extrato de Contrato
NOME: JAQUELINE FERREIRA DOS SANTOS
RG. 12.863.001-5 SESP/PR
FUNÇÃO: EDUCADOR INFANTIL
SALARIO INICIAL: R$ 2.299,29
DATA DE ADMISSÃO: 01/08/2017
Prefeitura Municipal de Perobal, 01 de agosto de 2017.
AMAURI DE ALMEIDA
Secretario de Administração
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muniCipio de Guaira 
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 275/2017
Ementa: Homologa julgamento proferido por Pregoeiro sobre proposta apresentada 
ao Edital de Pregão Presencial nº 115/2017 – MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR.
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no
uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido por Pregoeiro sobre proposta apresentada 
ao Edital de Pregão Presencial nº 115/2017, que tem como objeto o registro de preços 
para a aquisição de medicamentos a serem utilizados no atendimento de receituários 
com medicamentos que não fazem parte da farmácia básica da Secretaria Municipal 
de Saúde do Município de Guaíra - PR. As empresas:
LIA MARI DE FAVERI - ME, inscrita no CNPJ nº 00.848.115/0001-
30, vencedora dos lotes 01, 06, 09 e 11 da licitação, com valor total máximo de R$ 
116.997,92 (cento e dezesseis mil, novecentos e noventa e sete reais e noventa e 
dois centavos);
D. NANDI & CIA LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 68.778.000/0001- 50, vencedora 
dos lotes 05, 07 e 12 da licitação, com valor total máximo de R$ 84.720,32 (oitenta e 
quatro mil, setecentos e vinte reais e trinta e dois centavos);
MARLENE L. NANDI & CIA LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 11.878.011/0001-95, 
vencedora dos lotes 03, 10 e 13 da licitação, com valor total máximo de R$ 105.906,89 
(cento e cinco mil, novecentos e seis reais e oitenta e nove centavos);
LUIZ SERGIO RUANIS ME, inscrita no CNPJ nº 03.413.159/0001-
26, vencedora dos lotes 02, 04 e 08 da licitação, com valor total máximo de R$ 
114.392,50 (cento e quatorze mil, trezentos e noventa e dois reais e cinquenta 
centavos);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. Guaíra, Paraná, 25 
de julho de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 280/2017
Ementa: Homologa julgamento proferido por Pregoeiro sobre proposta apresentada 
ao Edital de Pregão Presencial nº 117/2017 – MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR.
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no
uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.  1º  -  Homologar  o  julgamento  proferido  por  Pregoeiro  sobre proposta 
apresentada a Licitação denominada de Pregão Presencial nº 117/2017, que tem 
como objeto o registro de preços para contratação futura de empresa do ramo para 
prestação de serviços de translado fúnebre,   em   atendimento   as   pessoas   que   
se   encontram   em vulnerabilidade social neste Município de Guaíra-PR. A empresa: 
SISTEMA TOTAL SEGUROS S/S LTDA-EPP, inscrita no CNPJ nº
04.846.647/0002-70, vencedora global da licitação, com valor total máximo de R$ 
36.000,00 (Trinta e seis mil reais).
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. Guaíra, Paraná, 25 
de julho de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 281/2017
Ementa: Homologa julgamento proferido por Pregoeiro sobre proposta apresentada 
ao Edital de Pregão Eletrônico nº 116/2017 – MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR.
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no
uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido por Pregoeiro sobre proposta apresentada 
ao Edital de Pregão Eletrônico nº 116/2017, que tem como objeto o registro de 
preços para a contratação  de empresa especializada para aquisição de móveis 
em geral, eletrodomésticos, eletrônicos, utensílios de cozinha, artigos de cama 
mesa e banho, produtos de limpeza, outros materiais e bens permanentes, os quais 
serão empregados nos trabalhos realizados pelas Secretarias deste Município. As 
empresas:
NELSON   PEREIRA   DE   SALES   -   EPP,   inscrita   no   CNPJ   nº
05.288.665/0001-66, vencedora dos itens 08, 13, 15, 17, 18, 20, 26,
30, 41, 46, 48, 49, 50 e 57 da licitação, com valor total máximo de R$ 9.109,64 (nove 
mil, cento e nove reais e sessenta e quatro centavos);
ALIRIO   FERREIRA   BARBOSA   -   ME,   inscrita   no   CNPJ   nº
 
77.578.524/0001-99, vencedora do item 43 da licitação, com valor total máximo de R$ 
1.014,00 (um mil e quatorze reais);
AGNUS  COMÉRCIO  DE  MÁQUINAS  E  EQUIPAMENTOS  LTDA,
inscrita no CNPJ nº 14.676.091/0001-94, vencedora dos itens 02, 27 e 47 da licitação, 
com valor total máximo de R$ 2.755,80 (dois mil, setecentos e cinquenta e cinco reais 
e oitenta centavos);
RLP  DE  ANGELI  -  COMERCIAL  -  EPP,  inscrita  no  CNPJ  nº
22.865.748/0001-90, vencedora do item 62 da licitação, com valor total máximo de R$ 
2.962,00 (dois mil, novecentos e sessenta e dois reais);
LICIMASTER COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS - EIRELI, inscrita no
CNPJ nº 13.236.847/0001-11, vencedora do item 58 da licitação, com valor total 
máximo de R$ 2.076,15 (dois mil, setenta e seis reais e quinze centavos);
BAGATOLI COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº
09.053.748/0001-27, vencedora do item 61 da licitação, com valor total máximo de R$ 
2.298,00 (dois mil, duzentos e noventa e oito reais);
CCK COMERCIAL EIRELI, inscrita no CNPJ nº 22.065.938/0001-
22, vencedora dos itens 54, 55 e 56 da licitação, com valor total máximo de R$ 
10.588,00 (dez mil, quinhentos e oitenta e oito reais);
R.C.  GOES  -  ME,  inscrita  no  CNPJ  nº  24.455.519/0001-22, vencedora dos itens 
06, 07, 10, 14, 16, 21, 22, 25, 28, 29, 34, 36, 37, 38, 39, 40, 42 e 45 da licitação, 
com valor total máximo de R$ 6.661,60 (seis mil, seiscentos e sessenta e um reais e 
sessenta centavos); Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 26 de julho de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 282/2017
Ementa: Homologa julgamento proferido por Pregoeiro sobre proposta(s) 
apresentada(s) ao Edital de Pregão Presencial nº 121/2017 – MUNICÍPIO DE 
GUAÍRA / PR.
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no
uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido por Pregoeiro sobre proposta(s) 
apresentada(s) ao Edital de Pregão Presencial nº 121/2017, que tem como objeto 
o registro de preços para a contratação de empresa especializada no ramo de 
prestação de serviços de pintura em geral, com fornecimento de material, que serão 
empregados na manutenção das instalações físicas de responsabilidade deste 
município. A empresa:
SEBASTIAO    MIRANDA    24994936153,    inscrita    no    CNPJ
22.544.262/0001-50, vencedora global da licitação, com valor total máximo de R$ 
177.750,00 (cento e setenta e sete mil, setecentos e cinquenta reais).
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. Guaíra, Paraná, 28 
de julho de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 283/2017
Ementa: Homologa julgamento proferido por Pregoeiro sobre proposta apresentada 
ao Edital de Pregão Presencial nº 122/2017 – MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR.
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no
uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido por Pregoeiro sobre proposta apresentada 
ao Edital de Pregão Presencial nº 122/2017, que tem como objeto o registro de 
preços para a contratação  de empresa especializada para prestar serviços de 
gerenciamento, assistência técnica, manutenção corretiva e preventiva do sistema 
telefônico - PABX, já existentes no Município. A empresa:
DELVIP TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº
11.352.433/0001-22, vencedora global da licitação, com valor total máximo de R$ 
23.971,60 (vinte e três mil, novecentos e setenta e um reais e sessenta centavos);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. Guaíra, Paraná, 31 
de julho de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

prefeitura muniCipal de noVa olímpia
Estado do Paraná
PORTARIA: 194/2017 
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de férias ao servidor JOSÉ APARECIDO DE 
OLIVEIRA, dando outras providências.    
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE:
Art. 1º - Conceder férias ao servidor JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA, portador 
da Cédula de Identidade RG: 5.584.892-0 SSP/PR CPF 842.456.039-68, sendo 
30(trinta) dias de descanso de 01a 30 de agosto de 2017, de acordo com o Estatuto 
dos Servidores do Município de Nova Olímpia.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data,  convalidando o ato com sua 
publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 31 dias do mês de julho 
do ano de 2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº193/2017 
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de férias ao servidor ALESSANDRO PEREIRA 
DA CRUZ, dando outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE:
Art. 1º - Conceder férias ao servidor ALESSANDRO PEREIRA DA CRUZ, portador do 
RG: 8.453.986-9 SSP/PR e CPF 048.496.879-38, sendo 30(trinta) dias de descanso 
de 01 a 30 de agosto de 2017, de acordo com o Estatuto dos Servidores do Município 
de Nova Olímpia.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, convalidando o ato com sua 
publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 31 dias do mês de julho 
do ano de 2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 195/2017
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de férias à servidora GESSYCA VANESSA 
DIAS CORREIA, dando outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE:
Art. 1º - Conceder férias à servidora GESSYCA VANESSA DIAS CORREIA, portador 
do RG: 12.707.820-3 SSP/PR e CPF 086.256.079-93, sendo 20(vinte) dias de 
descanso de 01 a 20 de agosto e 10(dez) dias de abono Pecuniário de 21 a 30 de 
agosto de 2017, de acordo com o Estatuto dos Servidores do Município de Nova 
Olímpia.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data,  convalidando o ato com sua 
publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 31 dias do mês de julho 
do ano de 2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº196/2017. 
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de férias ao servidor MARCIANO BEZERRA DA 
SILVA, dando outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE:
Art. 1º - Conceder férias ao servidor MARCIANO BEZERRA DA SILVA, portador do 
RG: 7.960.690-1SSP/PR e CPF 044.059.909-13 sendo 20(vinte) dias de descanso de 
01 a 20 de agosto e 10(dez) dias de abono Pecuniário de 21 a 30 de agosto de 2017, 
de acordo com o Estatuto dos Servidores do Município de Nova Olímpia.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data,  convalidando o ato com sua 
publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 31 dias do mês de julho 
do ano de 2017.
JOÃO BATISTA PACHECO                                                                                                  
Prefeito Municipal

ConselHo muniCipal dos direitos 
do idoso – Cmdi de iCaraíma-pr

RESOLUÇÃO: 03/2017
SÚMULA: Nomear o Secretário Executivo do Conselho Municipal dos Direitos do 
Idoso do Município de Icaraima – Paraná 
O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso – CMDI de Icaraíma-Pr, no uso de suas 
atribuições, que lhe confere  a Lei Municipal n.º 529/2010 de 01 de dezembro de 2010, 
em consonância Política Nacional do Idoso, como estabelece a Lei Federal nº 8.842, 
de 04 de janeiro de 1994, a Lei nº 10.741 de 01 de outubro de 2003, regulamentada 
pelo Decreto- Lei nº 1.948, de 03 de julho de 1996, e a Lei Estadual nº 11.863, de 23 
de outubro de 1997 e pela ata nº 04/2017 de 27 de julho de 2017
RESOLVE:
Art. 1º- Nomear a funcionária Nelci Pandolfo como Secretária Executiva do Conselho 
Municipal dos Direitos do Idoso do Municipio de Icaraima – Paraná. 
Art. 2º - Os casos omissos serão resolvidos em Reunião Ordinária do Conselho 
Municipal dos Direitos do Idoso de Icaraíma.
Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor a partir desta data.
Icaraima, 01 de agosto de 2017.
Rosangela de Fátima Lopes da Silva
Presidente do CMDI
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Decreto  nº 48/2017 de 1/8/2017

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Especial, no Orçamento Geral do 
Município, no valor de R$ 300.566,54 (trezentos mil quinhentos e sessenta e seis reais e 
cinqüenta e quatro centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Especial e da outras providências.

O Prefeito Municipal de MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Específica nº 1449/2017 de 1/8/2017.

Decreta:

Suplementação
05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
05.001 DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL
05.001.12.361.0008.1.005. Construção, Ampliação e Reforma de Escolas Municipais

 140.000,00 387 - 4.4.90.51.00.00 01102 OBRAS E INSTALAÇÕES
 34.000,00 389 - 4.4.90.51.00.00 01107 OBRAS E INSTALAÇÕES

08 SEC.AGRIC. ABASTECIMENTO E MEIO AMBIENTE
08.001 DIVISÃO DE AGRICULTURA
08.001.20.606.0014.1.072. Aquisição de Máquinas e Equipamentos Agrícolas

 126.524,78 408 - 4.4.90.52.00.00 31786 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL
10.001 DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.001.08.244.0015.2.051. Manutenção das Atividades de Assistencia Social

 9,57 393 - 3.3.90.30.00.00 31718 MATERIAL DE CONSUMO
 31,89 395 - 3.3.90.30.00.00 31719 MATERIAL DE CONSUMO

 0,30 391 - 3.3.90.30.00.00 31730 MATERIAL DE CONSUMO
Total Suplementação:  300.566,54

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o
provável  Excesso de Arrecadação verificado na(s) receita(s) a seguir, de acordo com o Artigo 
43, § 1º, Inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64:

 140.000,00Receita: 1.7.2.4.01.00.00.00 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZA

 34.000,00Receita: 1.7.2.1.35.01.00.00 TRANSFERÊNCIAS DO SALÁRIO EDUCAÇÃO

 0,30Receita: 1.3.2.5.01.00.00.00 REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS DE RECURSOS VINCULADOS

 9,57Receita: 1.3.2.5.01.00.00.00 REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS DE RECURSOS VINCULADOS

 31,89Receita: 1.3.2.5.01.00.00.00 REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS DE RECURSOS VINCULADOS

 126.524,78Receita: 2.4.7.1.99.99.09.00 AQUISIÇÃO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS

 300.566,54Total da Receita:
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Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  01 de agosto de 2017.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA

Exercício:  2017

Pág. 1/2

Estado do Paraná                CNPJ 76.247.386/0001-00

Decreto  nº 49/2017 de 1/8/2017

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Especial, no Orçamento Geral do 
Município, no valor de R$ 106.447,91 (cento e seis mil quatrocentos e quarenta e sete reais e 
noventa e um centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Especial e da outras providências.

O Prefeito Municipal de MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Específica nº 1450/2017 de 1/8/2017.

Decreta:

Suplementação
05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
05.001 DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL
05.001.12.361.0008.1.005. Construção, Ampliação e Reforma de Escolas Municipais

 55.300,00 388 - 4.4.90.51.00.00 01104 OBRAS E INSTALAÇÕES
 26.000,00 389 - 4.4.90.51.00.00 01107 OBRAS E INSTALAÇÕES

06 SECRETARIA DE SAUDE
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
06.002.10.301.0011.2.112. Devolução de Convênio p/ Construção e Reforma da UBS

 263,57 396 - 3.3.90.93.00.00 01000 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

08 SEC.AGRIC. ABASTECIMENTO E MEIO AMBIENTE
08.001 DIVISÃO DE AGRICULTURA
08.001.20.606.0014.1.072. Aquisição de Máquinas e Equipamentos Agrícolas

 3.475,22 407 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

09 SECRETARIA DE ESPORTES LAZER E TURISMO
09.001 DIVISÃO DE ESPORTES
09.001.23.695.0018.2.115. Manutenção das Atividades do Turismo

 1.500,00 401 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 350,00 409 - 3.1.91.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
 700,00 410 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO
 500,00 411 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

 4.000,00 412 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL
10.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.002.08.243.0015.6.079. Convênio FIA - Fundo p/ a Criança e Adolescente

 5.000,00 397 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO
 4.600,00 398 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
 2.614,00 399 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
 2.145,12 400 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Total Suplementação:  106.447,91
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Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.

Redução
02 PODER EXECUTIVO
02.001 GABINETE DO PREFEITO
02.001.04.122.0002.1.002. Aquisição de Equipamentos e Material Permanente

 6.000,00 1 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

04 SECRETARIA DE TRANSP. E OBRAS PÚBLICAS
04.001 DIVISÃO DE OBRAS PUBLICAS
04.001.15.452.0004.2.012. Manutenção das Atividades de Obras Publicas em Geral

 8.622,69 51 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
05.001 DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL
05.001.12.361.0008.2.015. Manutenção do Ensino Fundamental - 25 %

 2.367,05 75 - 3.3.90.39.00.00 01104 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

05.005 DIVISÃO DE TRANSPORTE ESCOLAR
05.005.12.361.0008.2.026. Manutenção do Transporte Escolar

 17.000,00 113 - 3.3.90.36.00.00 01104 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
 12.932,95 115 - 3.3.90.39.00.00 01104 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
05.005.12.361.0008.2.027. Manutenção do Transporte Escolar - Salario Educação

 20.000,00 118 - 3.3.90.30.00.00 01107 MATERIAL DE CONSUMO
 6.000,00 119 - 3.3.90.39.00.00 01107 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
05.005.12.365.0008.2.028. Manutenção do Transporte Escolar

 6.000,00 128 - 3.3.90.36.00.00 01104 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
 17.000,00 130 - 3.3.90.39.00.00 01104 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
08 SEC.AGRIC. ABASTECIMENTO E MEIO AMBIENTE
08.001 DIVISÃO DE AGRICULTURA
08.001.20.606.0014.2.048. Manutenção das Atividades da agricultura

 3.475,22 241 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
 4.000,00 242 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
09 SECRETARIA DE ESPORTES LAZER E TURISMO
09.001 DIVISÃO DE ESPORTES
09.001.27.812.0010.2.050. Manutenção das Atividades de Esporte

 3.050,00 255 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

Total Redução:  106.447,91

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  01 de agosto de 2017.
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Decreto  nº 50/2017 de 1/8/2017

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 210.000,00 (duzentos e dez mil reais),
destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Específica nº 1451/2017 de 1/8/2017.

Decreta:

Suplementação
05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
05.002 DIVISÃO DO FUNDEB
05.002.12.361.0008.2.018. Manutenção do Ensino Fundamental -Recursos do FUNDEB 60%

 186.900,00 81 - 3.1.90.11.00.00 01101 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 23.100,00 82 - 3.1.91.13.00.00 01101 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
Total Suplementação:  210.000,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o
provável  Excesso de Arrecadação verificado na(s) receita(s) a seguir, de acordo com o Artigo 
43, § 1º, Inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64:

 210.000,00Receita: 1.7.2.4.01.00.00.00 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZA

 210.000,00Total da Receita:

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  01 de agosto de 2017.
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Decreto  nº 51/2017 de 1/8/2017

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Especial, no Orçamento Geral do 
Município, no valor de R$ 1.187,44 (um mil cento e oitenta e sete reais e quarenta e quatro 
centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Especial e da outras providências.

O Prefeito Municipal de MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Específica nº 1452/2017 de 1/8/2017.

Decreta:

Suplementação
10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL
10.001 DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.001.08.244.0015.2.051. Manutenção das Atividades de Assistencia Social

 272,21 392 - 3.3.90.30.00.00 33718 MATERIAL DE CONSUMO
 906,74 394 - 3.3.90.30.00.00 33719 MATERIAL DE CONSUMO

 8,49 390 - 3.3.90.30.00.00 33730 MATERIAL DE CONSUMO
Total Suplementação:  1.187,44

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o 
Superavit Financeiro do exercício anterior verificado na fonte a seguir, de acordo com o Artigo 
43, § 1º, Inciso I , da Lei Federal nº 4.320/64:

 Fonte(s):
 33718 PSB-FAMILIA - PISO BASICO FIXO - Exercícios Anteriores
 33719 PSB-JOVEM-ASE - PISO BASICO VARIAVEL - Exercícios Anteriores
 33730 PROGRAMA  FMAS/PBT - EXERCICIO ANTERIORES

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  01 de agosto de 2017.

 
 

 

LEI Nº.  1.449, de 01 de agosto de 2017. 
 

Autoriza a abertura de “Crédito Adicional Especial” e dá outras 
providências. 

                                                             
     A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
  Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
abrir um crédito, Especial, no valor de até R$ 300.566,54 (trezentos mil e quinhentos e sessenta e seis 
reais e cinquenta e quatro centavos), de acordo com as seguintes classificações orçamentárias:  
 
05.000 - Secretaria Educação 
05.001 - Divisão de Ensino Fundamental 
05.001.12.361.0008.1.005 – Construção, Ampliação e Reforma de Escolas Municipais 
F-01102 - 387/4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações..........................................................R$ 140.000,00 
F-01107 - 389/4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações............................................................R$ 34.000,00 
 
08.000 - Secretaria Agric. Abastecimento e Meio Ambiente 
08.001 - Divisão de agricultura 
08.001.20.606.0014.1.072 – Aquisição de Máquinas e Equipamentos Agrícolas 
F-31786 - 408/4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente.............................R$ 126.524,78 
 
10.000 - Secretaria do Bem Estar Social 
10.001 – Divisão do Bem Estar Social 
10.001.08.244.0015.2.051 – Manutenção das Atividades de Assistência Social 
F-31730 - 391/3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo.................................................................R$ 0,30 
F-31718 - 391/3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo.................................................................R$ 9,57 
F-31719 - 391/3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo...............................................................R$ 31,89 
 
TOTAL ...............................................................................................................................R$ 300.566,54 
   
                                                        Art. 2º Para atender o disposto no artigo 1° desta Lei servirá como 
recursos, conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1°, Inciso III, da Lei Federal n° 
4.320/64. 
 
Excesso de Arrecadação: 
Receita: 1.7.2.4.01.00.00.00 – Transf. De Recursos do Fundo de Manut. E Desenv. Da Educação 
Básica e de Valoriza.............................................................................................................R$ 140.000,00 
Receita: 1.7.2.1.35.01.00.00 – Transf. Do Salário Educação.................................................R$ 34.000,00 
Receita: 1.3.2.5.01.00.00.00 – Remuneração de Depósitos de Recursos Vinculados....................R$ 0,30 
Receita: 1.3.2.5.01.00.00.00 – Remuneração de Depósitos de Recursos Vinculados....................R$ 9,57 
Receita: 1.3.2.5.01.00.00.00 – Remuneração de Depósitos de Recursos Vinculados..................R$ 31,89 
Receita: 2.4.7.1.99.99.09.00 – Aquisição de Máquinas e Equipamentos Agrícolas............R$ 126.524,78 
 
TOTAL................................................................................................................................R$ 300.566,54 
  

 

 

                    Art. 3º Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
 
                                                     
               EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, em 01 de agosto do ano 
de 2017. 
 
 
 
 
 
 
                      ELIAS BEZERRA DE ARAUJO 

                                                            PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

 

LEI Nº.  1.450, de 01 de agosto de 2017. 
 

Autoriza a abertura de “Crédito Adicional Especial” e dá outras 
providências. 

                                                             
     A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
    
 Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um crédito, Adicional Especial, no 
valor de até R$ 106.447,91 (cento e seis mil e quatrocentos e quarenta e sete reais e noventa e um 
centavos), de acordo com as seguintes classificações orçamentárias:  
 
05.000 - Secretaria Educação 
05.001 - Divisão de Ensino Fundamental 
05.001.12.361.0008.1.005 – Construção, Ampliação e Reforma de Escolas Municipais 
F-01104 - 388/4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações............................................................R$ 55.300,00 
F-01107 - 389/4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações............................................................R$ 26.000,00 
 
06.000 – Secretaria de Saúde 
06.002 – Fundo Municipal de Saúde 
06.002.10.301.0011.2.112 – Devolução de Convênio p/ Construção e Reforma da UBS 
F-01000 – 396/3.3.30.93.00.00 – Indenizações e Restituições...................................................R$ 263,57 
 
08.000 - Secretaria Agric. Abastecimento e Meio Ambiente 
08.001 - Divisão de agricultura 
08.001.20.606.0014.1.072 – Aquisição de Máquinas e Equipamentos Agrícolas 
F-01000 - 407/4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente.................................R$ 3.475,22 
 
09.000 – Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo 
09.001 – Divisão do Esporte 
09.001.23.695.0018.2.115 – Manutenção das Atividades do Turismo 
F-01000 – 401/3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil................R$ 1.500,00 
F-01000 – 409/3.1.91.13.00.00 – Obrigações Patronais.............................................................R$ 350,00 
F-01000 – 410/3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo.............................................................R$ 700,00 
F-01000 – 411/3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - PF.........................................R$ 500,00 
F-01000 – 412/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - PJ.......................................R$ 4.000,00 
 
10.000 - Secretaria do Bem Estar Social 
10.002 – Fundo Municipal de Assistência Social 
10.002.08.243.0015.6.079 – Convênio FIA – Fundo p/ a Criança e Adolescente 
F-01000 – 397/3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo..........................................................R$ 5.000,00 
F-01000 – 398/3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - PF......................................R$ 4.600,00 
F-01000 – 399/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - PJ.......................................R$ 2.614,00 
F-01000 - 400/4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente.................................R$ 2.145,12 
 
TOTAL ...............................................................................................................................R$ 106.447,91 
    
 

 

                                                        Art. 2º Para atender o disposto no artigo 1° desta Lei servirá como 
recursos, os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1°, Inciso III, da Lei Federal n° 4.320/64. 
 
02.000 – Poder Executivo 
02.001 – Gabinete do Prefeito 
02.001.04.122.0002.1.002 – Aquisição de Equipamentos e Material Permanente 
F-01000 – 1/4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente....................................R$ 6.000,00 
 
04.000 - Secretaria de Transporte e Obras Publicas 
04.001 - Divisão de Obras Publicas 
04.001.15.452.0004.2.012 - Manutenção das Atividades de Obras Publica em Geral 
F-01000 - 51/3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - PF.........................................R$ 8.622,69 
 
05.000 - Secretaria Educação 
05.001 - Divisão de Ensino Fundamental 
05.001.12.361.0008.2.015 – Manutenção do Ensino Fundamental – 25% 
F-01104 - 75/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – PJ........................................ R$ 2.367,05 
 
05.000 - Secretaria Educação 
05.005 - Divisão do Transporte Escolar 
05.005.12.361.0008.2.026 – Manutenção do Transporte Escolar 
F-01104 - 113/3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - PF.....................................R$ 17.000,00 
F-01104 - 115/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - PJ.....................................R$ 12.932,95 
 
05.005.12.361.0008.2.027 – Manutenção do Transporte Escolar – Salário Educação 
F-01107 - 118/3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo........................................................R$ 20.000,00 
F-01107 - 119/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - PJ.......................................R$ 6.000,00 
 
05.005.12.361.0008.2.029 – Manutenção do Transporte Escolar  
F-01104 - 128/3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - PF.......................................R$ 6.000,00 
F-01104 - 130/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - PJ.....................................R$ 17.000,00 
 
08.000 - Secretaria Agric. Abastecimento e Meio Ambiente 
08.001 - Divisão de agricultura 
08.001.18.542.0014.2.048 - Manutenção de Atividades da Agricultura 
F-01000 - 241/3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - PF.......................................R$ 3.475,22 
F-01000 - 242/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - PJ.......................................R$ 4.000,00 
 
08.001.20.606.0014.2.048 - Manutenção das Atividades da Agricultura 
F-01000 - 240/3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo........................................................R$ 60.000,00 
F-01000 - 242/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - PJ.....................................R$ 15.000,00 
 
09.000 – Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo 
09.001 – Divisão do Esporte 
09.001.27.812.0010.2.050 – Manutenção das Atividades de Esporte 
F-01000 – 255/3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - PF......................................R$ 3.050,00  

 

 

 
TOTAL................................................................................................................................R$ 106.447,91 
                                                             
                                                      

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
                                                             EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA 
HELENA, em 01 de agosto do ano de 2017. 
 
 
 
 
 
 

ELIAS BEZERRA DE ARAUJO 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

 

LEI Nº.  1.451, de 01 de agosto de 2017. 
 

Autoriza a abertura de “Crédito Adicional Suplementar” e dá 
outras providências. 

                                                             
     A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
  Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
abrir um crédito, Adicional Suplementar, no valor de até R$ 210.000,00 (duzentos e dez mil reais), de 
acordo com as seguintes classificações orçamentárias:  
 
05.000 - Secretaria Educação 
05.002 - Divisão do FUNDEB 
05.002.12.361.0008.2.018 – Manut. do Ensino Infantil – Recursos do FUNDEB 60% 
F-01101 - 81/3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil...............R$ 186.900,00 
F-01101 - 82/3.1.91.13.00.00 – Obrigações Patronais...........................................................R$ 23.100,00 
 
TOTAL ...............................................................................................................................R$ 210.000,00 
   
                                                        Art. 2º Para atender o disposto no artigo 1° desta Lei servirá como 
recursos, conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1°, Inciso III, da Lei Federal n° 
4.320/64. 
 
Excesso de Arrecadação: 
Receita: 1.7.2.4.01.00.00.00 – Transf. De Recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valoriza............................................................................................R$ 210.000,00 
 
TOTAL................................................................................................................................R$ 210.000,00 
 
                    Art. 3º Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
 
                                                     
               EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, em 01 de agosto do ano 
de 2017. 
 
 
 
                      ELIAS BEZERRA DE ARAUJO 

                                                            PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

 

LEI Nº.  1.452, de 01 de agosto de 2017. 
 

Autoriza a abertura de “Crédito Adicional Especial” e dá outras 
providências. 

                                                             
     A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
  Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
abrir um crédito, Especial, no valor de até R$ 1.187,44 (um mil e cento e oitenta e sete reais e quarenta 
e quatro centavos), de acordo com as seguintes classificações orçamentárias:  
 
10.000 - Secretaria do Bem Estar Social 
10.001 – Divisão do Bem Estar Social 
10.001.08.244.0015.2.051 – Manutenção das Atividades de Assistência Social 
F-33730 - 390/3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo.................................................................R$ 8,49 
F-33718 - 392/3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo.............................................................R$ 272,21 
F-33719 - 394/3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo.............................................................R$ 906,74 
 
TOTAL ...................................................................................................................................R$ 1.187,44 
   
                                                        Art. 2º Para atender o disposto no artigo 1° desta Lei servirá como 
recursos, conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1°, Inciso III, da Lei Federal n° 
4.320/64. 
 
Superavit Financeiro nas Fonte (s): 
F. 33718 – PSB – FAMILIA – PISO BASICO FIXO................................................................R$ 272,21 
F. 33719 – PSB – JOVEM – ASE – PISO BASICO VARIAVEL.............................................R$ 906,74 
F. 33730 – PROGRAMA FMAS/PBT ...........................................................................................R$ 8,49 
 
TOTAL....................................................................................................................................R$ 1.187,44 
                                                             
                                                             Art. 3º Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as  
disposições em contrário. 
 
                                                             EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA 
HELENA, em 01 de agosto do ano de 2017. 
 
 
 
 

ELIAS BEZERRA DE ARAUJO 
PREFEITO MUNICIPAL 

prefeitura muniCipal de mariluZ
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 168, DE 01 DE AGOSTO DE 2017.
Concede Licença Especial de 07 dias,    convertida em pecúnia, a servidora Rosanea 
Maria Neves Ferreira.
Nilson Cardoso de Souza, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no art. 138, §§ 2º e 3º, 
II, da Lei nº 1.095/93, com alteração introduzida pela Lei nº 1.349/05 e Decreto nº 
608/09, e o contido no processo protocolizado na Divisão de Recursos Humanos sob 
nº 098/2017,
R E S O L V E:
1. Conceder a servidora Rosanea Maria Neves Ferreira, matrícula nº 1.380, ocupante 
do cargo efetivo de Professor Pós Graduada – Nível B -13, Licença Especial de 07 
(sete) dias, convertida em pecúnia, sem prejuízo de sua remuneração, com referência 
ao qüinqüênio 2008-2013.     
2. Autorizar a compensação de crédito tributário do Município, segundo dispõe o 
art. 93 da Lei nº 591/75, com o montante em pecúnia correspondente ao período da 
Licença Especial a que se refere o item anterior.
Edifício do Paço Municipal, em 01 de Agosto de 2017.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal

prefeitura muniCipal de mariluZ
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 169, DE 01 DE AGOSTO DE 2017.
Concede Licença Especial de 07 dias,    convertida em pecúnia, a servidora Ironize 
Felipe dos Santos.
Nilson Cardoso de Souza, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no art. 138, §§ 2º e 3º, 
II, da Lei nº 1.095/93, com alteração introduzida pela Lei nº 1.349/05 e Decreto nº 
608/09, e o contido no processo protocolizado na Divisão de Recursos Humanos sob 
nº 099/2017,
R E S O L V E:
1. Conceder a servidora Ironize Felipe dos Santos, matrícula nº 1.484, ocupante do 
cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais – Nível 06, Licença Especial de 07 (sete) 
dias, convertida em pecúnia, sem prejuízo de sua remuneração, com referência ao 
qüinqüênio 2008-2013.     
2. Autorizar a compensação de crédito tributário do Município, segundo dispõe o 
art. 93 da Lei nº 591/75, com o montante em pecúnia correspondente ao período da 
Licença Especial a que se refere o item anterior.
Edifício do Paço Municipal, em 01 de Agosto de 2017.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal

prefeitura muniCipal de peroBal
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 363/2017
Nomeia VANESSA CASAVECHIA CIA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. NOMEAR VANESSA CASAVECHIA CIA, portadora da Cédula de Identidade 
nº. 7.111.932-7 SSP/PR, para ocupar o cargo de provimento em comissão de Chefe 
do Núcleo de PSF I, símbolo do CC 07, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, a 
partir de 02 de agosto de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, ao 01 de agosto de 
2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 364/2017
Concede licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença para tratamento de Saúde à servidora pública municipal 
ROSARIA FASSINE, portadora da Cédula de Identidade Nº. 3.449.015-5 SSP/PR, 
ocupante do Emprego Público de Enfermeira, lotada na Secretaria Municipal de 
Saúde, no período de 21.07.2017 a 04.08.2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, ao 01 de agosto de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 365/2017
Concede licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença para tratamento de saúde a servidora publica municipal 
MARIA REGINA MENDES DE CARVALHO DELELLI, portadora da Cédula de 
Identidade Nº. 2.060.824-2 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
Professor, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, sem prejuízo de 
seus vencimentos, no período de 26.07.2017 a 28.07.2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, ao 01 de agosto de 
2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 366/2017
Concede Férias aos Servidores Públicos Municipais.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER férias aos servidores públicos municipais, abaixo relacionados, 
como segue:
Nº. Nome RG Aquisição Período de Fruição
01 Josilaine Claudino Teruel 10.557.007-4 2016/2017 01/08/2017 a 30/08/2017
02 Laura Aparecida da Costa Souza 10.727.036-1 2016/2017 01/08/2017 a 30/08/2017
03 Ronaldo Gomes dos Santos filho 6.386.450-1 2015/2016 01/08/2017 a 30/08/2017
04 Selma Ferreira Mohr de Oliveira 33.290.536-6 2016/2017 01/08/2017 a 30/08/2017
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, ao 01 de agosto de 
2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

muniCipio de pérola
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 180/2017
Declara Deserto o Certame Licitatório referente ao Pregão nº 32 /2017.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º - Fica declarado deserto o certame licitatório, referente ao Pregão nº 32/2017, 
que tem por objeto o Registro de Preços para contratação de empresa para o 
fornecimento de materiais de construção para serem utilizados pela Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer do Município de Pérola, Estado 
do Paraná.
Art. 2º - Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação tomar as 
providências cabíveis para que proceda à repetição do certame.
Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Pérola/PR., 26 de julho de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

prefeitura de sÃo JorGe do patroCínio
Estado do Paraná
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL nº 81/2017
O Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, torna público, que 
realizará no dia 14 de AGOSTO de 2017, às 08h 30min no anfiteatro Municipal, 
licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, tipo menor preço – GLOBAL, 
para: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TAXI PARA TRANSPORTE DE 
PASSAGEIROS, EM VIAGENS INTERMUNICIPAIS E INTERESTADUAIS, EM 
ATENDIMENTO A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO-
PR. Informações sobre o presente edital poderão ser obtidas através do fone 
44 – 3634-8000, ou no Departamento de Licitações, de 2ª à 6ª feira no horário de 
expediente na Av. Carlos Spanhol, 164.
São Jorge do Patrocínio-PR, 01 de agosto de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

prefeitura muniCipal de terra roxa
Estado do Paraná
PORTARIA nº.10480/2017
Súmula: Concede Aposentaria Voluntária Por Idade e Tempo de Contribuição e dá 
outras providências.
O Prefeito Altair Donizete de Pádua, do Município de Terra Roxa, do Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, e considerando 
o processo de aposentadoria da servidora Clarice de Fátima Ferreira de Oliveira.
RESOLVE
Art. 1º Fica concedida a servidora Clarice de Fátima Ferreira de Oliveira  brasileira, 
servidora pública municipal de Terra Roxa, ocupante do cargo efetivo de Professor, na 
referência VE10, conforme quadro de cargos, portadora do RG nº 5.007.163-4 SSP/
PR, inscrita no CPF/MF sob o Nº 976.626.909-20 aposentadoria voluntária por idade 
e tempo de contribuição, com proventos mensais e integrais no valor de R$ 7.533,22 
(Sete mil, quinhentos e trinta e três reais e vinte e dois centavos), com fundamento 
no artigo 6º, da E.C. nº 41/2003 – Professor Educação Infantil, Fundamental e Médio 
Provento Integral – Com Paridade Última Remuneração.
Art. 2º Fica estipulado como provento mensal de sua aposentadoria o valor constante 
na planilha de cálculo de proventos.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Terra Roxa – PR, de 01 de agosto de 2017. 
Registre-se e Publique-se
Altair Donizete de Pádua

prefeitura muniCipal de terra roxa
Estado do Paraná
PORTARIA Nº10481/2017
Súmula: Concede aposentadoria Voluntária Por Idade e dá outras providências.
O Prefeito Altair Donizete de Pádua, do Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, e considerando o processo 
de aposentadoria da servidora Teresa Farias Costa.
RESOLVE
Art. 1º Fica concedida a servidora Teresa Farias Costa, brasileira, Servidora Pública 
Municipal de Terra Roxa – PR, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, na referência ASG VIII conforme quadro de cargos, portadora do RG nº 
1.718.786, e inscrita no CPF/MF sob o nº 031.237.419-40, Aposentadoria Voluntária 
por Idade, com proventos mensais e proporcionais a 10158/10950 avos, no valor de 
R$ 1.029,33 (Um mil, vinte e nove reais e trinta e três centavos) com fundamento no 
Art. 40, § 1º, III, “b” da CF – Comum Provento Proporcional ao Tempo Contribuição 
– Sem Paridade 
Média das 80% maiores Remunerações.
Art. 2º Fica estipulado como proventos mensais de sua aposentadoria o valor 
constante na planilha de cálculo de proventos. 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor nada de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Município de Terra Roxa, 01 de agosto de 2017.
Registre-se e Publique-se
Altair Donizete de Pádua
Prefeito Municipal

prefeitura muniCipal de terra roxa
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 10479 /2017
O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e
Considerando o requerimento protocolado sob o nº 11353/2017 em 27 de julho 
de 2017
RESOLVE:
Art. 1º - Exonerar a pedido, o Sr. FLÁVIO MAKOTO SAHEKI matrícula 175935, 
portador da Cédula de Identidade nº. 272619966 SSP/SP, ocupante do cargo em 
provimento efetivo de Dentista, a partir de 01 de agosto de 2017.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do Paraná, 
em 01 de agosto de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal
 
PORTARIA N.º 10478/2017    
SUMULA: Dispõe sobre a nomeação do(a) Sr(a). AGDA DA SILVA ROJAS, 
aprovado(a) em Concurso Público Municipal, e dá outras providências.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA - Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais 
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear o(a)  Sr(a). AGDA DA SILVA ROJAS, portador(a) da CI/RG 
nº8.877.995-9 SSP/PR, no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, tendo em 
vista sua aprovação em Concurso Público Municipal – Edital nº 149/2015 de 
25/05/2015, devendo cumprir o estágio probatório e tomar posse na respectiva 
função a partir de 01 de agosto de 2017.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete  do  Prefeito Municipal  de  Terra Roxa,  
Estado  do Paraná,  em 01 de agosto de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal 

PORTARIA N.º 10477/2017     
SUMULA: Dispõe sobre a nomeação do(a) Sr(a). CLEITON MARIANO, 
aprovado(a) em Concurso Público Municipal, e dá outras providências.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA - Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais 
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear o(a)  Sr(a). CLEITON MARIANO, portador(a) da CI/RG nº 
8.565.983-9 SSP/PR, no cargo de Motorista, tendo em vista sua aprovação 
em Concurso Público Municipal – Edital nº 149/2015 de 25/05/2015, devendo 
cumprir o estágio probatório e tomar posse na respectiva função a partir de 01 
de agosto de 2017.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete  do  Prefeito Municipal  de  Terra Roxa,  
Estado  do Paraná,  em 01 de agosto de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal 
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Conselho Municipal dos Direitos 
do Idoso – CMDI de Icaraíma-Pr

RESOLUÇÃO: 04/2017
SÚMULA: Aprovar o Plano Municipal dos Direitos do Idoso do Município de Icaraima – Paraná 
O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso – CMDI de Icaraíma-Pr, no uso de suas atribuições, que lhe 
confere  a Lei Municipal n.º 529/2010 de 01 de dezembro de 2010, em consonância Política Nacional do 
Idoso, como estabelece a Lei Federal nº 8.842, de 04 de janeiro de 1994, a Lei nº 10.741 de 01 de outubro 
de 2003, regulamentada pelo Decreto- Lei nº 1.948, de 03 de julho de 1996, e a Lei Estadual nº 11.863, de 
23 de outubro de 1997 e pela ata nº 04/2017 de 27 de julho de 2017
RESOLVE:
Art. 1º- Aprovar o Plano Municipal dos Direitos do Idoso do Municipio de Icaraima – Paraná para os anos 
de 2018/2021.
Art. 2º - Os casos omissos serão resolvidos em Reunião Ordinária do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso 
de Icaraíma.
Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor a partir desta data.
Icaraima, 01 de agosto de 2017.
Rosangela de Fátima Lopes da Silva
Presidente do CMDI

prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 278/2.017 DE 01 DE AGOSTO DE 2.017
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação.”.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e 
considerando a Lei Municipal n°. 1.709 de 30 de novembro de 2015, que institui o 
pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir despesas de 
alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 08 (oito) diárias no valor de R$ 150,00 (Cento e cinquenta reais) 
e 01 (uma) diária, no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), ao servidor municipal Edino 
Pacheco dos Santos, matrícula n° 513, ocupante do cargo de MOTORISTA/40HS, 
lotado 008.006.012 – MANUT. DO TRANSPORTE ESCOLAR, do Município de 
Douradina para viagem de trabalho, com veículo próprio do município, nos seguintes 
dias, local e finalidade:
Data	 Destino	 Motivo
11/08/2017 A 19/08/2017	 Cambé  -Pr	Transportar alunos do município, para 
participar no JEPS, Fase Final classe “B” dos Jogos Escolares do Paraná.
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de 
deslocamento do servidor do local de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 01 de agosto de 2017.
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 345/2017
Altera termos da Portaria nº. 022/2017
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base na Lei Complementar nº. 076/2017,
R E S O L V E:
Art. 1º - ALTERAR o Artigo 1° da Portaria nº022/2017, que nomeou o servidor 
JOSE LEONARDI, portador da Cédula de Identidade nº. 3.695.426-4 SSP/Pr., para 
ocupar o cargo de Provimento em Comissão de Diretor da Divisão de Agropecuária, 
passando a nomenclatura do cargo para Diretor da Divisão de Agricultura e 
Agropecuária. Tendo em vista a promulgação da Lei Complementar nº. 76/2017, 
que alterou a estrutura dos órgãos da Prefeitura do Município de Ivaté, a partir de 
04 de julho de 2017.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 17 dias do mês 
de Julho de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 346/2017
Concede férias a servidor. 
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O  L V E:
ART. 1º. CONCEDER férias ao servidor LEANDRO MARCHIANI PAIÃO, portador 
da Cédula de Identidade RG. nº. 16.405.437-6 SSP/PR, ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de ADVOGADO, lotado na Secretaria de Administração e 
Fazenda, referente ao período aquisitivo de 01/06/2014 à 31/05/2015, com fruição 
em 20/07/2017 à 08/08/2017.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 17 dias do 
mês de Julho de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 350/2017
CONCEDE férias a servidores Públicos Municipais.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V  E:
Art. 1º. CONCEDER férias aos servidores abaixo relacionados, lotados na Secretaria 
de Serviços Públicos e Rodoviários, conforme segue:
Nº	 NOME	    PERÍODO DE AQUISIÇÃO	    PERÍODO DE FRUIÇÃO
01	 Antônio Ribeiro da Rocha	 01/03/2013 à 28/02/2014	 01/08/2017 à 30/08/2017
02	 Cristina Maria dos Santos	 02/06/2016 à 01/06/2017	 01/08/2017 à 30/08/2017
03	 Edson da Silva	 19/01/2016 à 17/01/2017	 01/08/2017 à 30/08/2017
04	 Jose Aldo Maia	 06/05/2015 à 05/05/2016	 01/08/2017 à 30/08/2017
05	 Maria Elizabete R. dos S. Rocha	 01/08/2015 à 31/07/2016	 01/08/2017 à 30/08/2017
06	 Osmar Pereira de Lucena	 19/01/2014 à 18/01/2015	 01/08/2017 à 30/08/2017
07	 Rubens Milani	 01/06/2016 à 31/05/2017	 01/08/2017 à 30/08/2017
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 28 dias do mês de Julho do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 351/2017
CONCEDE férias a servidores Públicos Municipais.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V  E:
Art. 1º. CONCEDER férias aos servidores abaixo relacionados, lotados na Secretaria de Saúde, conforme segue:
Nº	 NOME	    PERÍODO DE AQUISIÇÃO	    PERÍODO DE FRUIÇÃO
01	 Augusto Jorge Pereira	 19/01/2014 à 18/01/2015	 01/08/2017 à 30/08/2017
02	 Daiana Nascimento de Souza	 09/12/2015 à 08/12/2016	 09/08/2017 à 07/09/2017
03	 Edson Jose Tomaz	 02/06/2012 à 01/06/2013	 25/07/2017 à 23/08/2017
04	 Zilma de Souza C. Pegoraro	 14/04/2015 à 13/04/2016	 16/08/2017 à 14/09/2017
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 28 dias do mês de Julho do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 352/2017
NOMEIA JHONATAS BARBOSA DOS SANTOS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. NOMEAR JHONATAS BARBOSA DOS SANTOS, portador da Cédula de 
Identidade RG. nº. 10.152.040-4 SSP/Pr., para ocupar o cargo de Provimento 
em Comissão de Diretor da Divisão de Fiscalização e Postura – CC-3, lotado na 
Secretaria de Planejamento, a partir de 01 de agosto de 2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 dias do 
mês de Julho do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 353/2017
RELOTA MARIA DONIZETI MAFRA DE BARROS.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. RELOTAR a servidora MARIA DONIZETI MAFRA DE BARROS, portadora 
da Cédula de Identidade RG. nº. 6.960.638-5 SSP/PR, ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na Secretaria de Saúde, 
passando para a Secretaria de Administração e Fazenda, a partir de 01 de Agosto 
de 2017.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 dias do 
mês de Julho de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 354/2017
CONCEDE LICENÇA PRÊMIO.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATE, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
ART. 1º. CONCEDER Licença Prêmio à servidora RILDA ANDREUCI DE SOUZA, 
portadora da cédula de Identidade RG. nº. 3.530.837-7 SSP/PR, ocupante do cargo 
de provimento efetivo de Professor dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, 
lotada na Secretaria de Educação, pelo prazo de 03 (três) meses decorrente do 
quinquênio adquirido no período de 2009 à 2014, referente ao 1º Padrão, no período 
de 01/08/2017 à 31/10/2017.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATE, Estado do Paraná, aos 28 dias do mês de 
Julho do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Processo Administrativo: 100/2017
Convite nº. 11/2017
Objeto: AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS PARA FORMAÇÃO DA 
FANFARRA MUNICÍPAL
Diante dos elementos constantes neste processo licitatório e de acordo com o art. 
43, Inciso VI da Lei Federal nº 8.666/93, resolvo:
1. HOMOLOGAR o Convite Nº. 11/2017, referente à AQUISIÇÃO DE 
INSTRUMENTOS MUSICAIS PARA FORMAÇÃO DA FANFARRA MUNICÍPAL.
2. ADJUDICAR a favor da empresa T T VIAN - EIRELI, devidamente inscrita no 
CNPJ sob o Nº. 17.594.681/0001-66 o objeto da licitação acima no valor total de R$ 
30.657,00 (trinta mil seiscentos e cinquenta e sete reais).
Tapira, 06 de Julho de 2017.
Claudio Sidiney de Lima
Prefeito Municipal
 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 100/2017
ID: 1742
CONTRATANTE – Prefeitura Municipal de Tapira.
CONTRATADA – T T VIAN - EIRELI
CONVITE 11/2017
OBJETO – AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS PARA FORMAÇÃO DA 
FANFARRA MUNICÍPAL
VALOR – R$ 30.657,00 (trinta mil seiscentos e cinquenta e sete reais)
VIGÊNCIA – 07 de Julho de 2017 a 07 de Julho de 2018
Tapira, 07 de Julho de 2017
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 22/2017
Processo nº. 117/2017
CONTRATANTE:	 Prefeitura Municipal de Tapira
CONTRATADO:	 UVEL COMERCIAL DE VEÍCULOS LTDA
CNPJ	 03.047.652/0001-70
VALOR GLOBAL:	 R$ 258,00 (duzentos e cinquenta e oito reais)
OBJETO:	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA AUTORIZADA PARA REVISÃO DO 
VEÍCULO CHEVROLET CRUZE DO GABINETE DO PREFEITO
BASE LEGAL:	 Artigo 24, INCISO XVII, da Lei 8.666/93.
Tapira, em 26 de Julho de 2017
Claudio Sidiney de Lima
Prefeito Municipal
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 23/2017
Processo nº. 118/2017
CONTRATANTE:	 Prefeitura Municipal de Tapira
CONTRATADO:	 C. L. ALVES INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECÇÕES 
EIRELLI - ME  
CNPJ	 17.591.663/0001-20
VALOR	 R$ 4.170,00 (quatro mil cento e setenta reais)
OBJETO:	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE KIMONOS E 
TAMAMES PARA O DEPARTAMENTO DE ASSISTENCIA SOCIAL
BASE LEGAL:	 Artigo 24, INCISO II, da Lei 8.666/93.
Tapira, em 01 de Agosto de 2017
Claudio Sidiney de Lima
Prefeito Municipal
 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 30/2017                                          ID 
Nº. 1672
REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2017
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO QUE TEM COMO OBJETO A 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARA REPAROS NOS PRÉDIOS 
PÚBLICOS MUNICIPAIS E OBRAS DE PEQUENO PORTE.
Pelo presente instrumento particular que celebram MUNICÍPIO DE TAPIRA, já 
qualificado no Contrato ora aditivado, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
Senhor CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
e BONOMI & BONOMI MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA, já qualificada no 
contrato ora aditivado, neste ato representada pelo Senhor Antônio Marcos Bononi, 
ajustam e acordam entre si o presente Termo Aditivo, mediante as clausulas e 
condições seguintes
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO EMBASAMENTO
O presente Termo Aditivo possui amparo legal no Artigo 65, Inciso II, alínea “d” da lei 
8.666 de 21 de Junho de 1993.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR
Aditiva-se ao valor do contrato inicial a quantia de R$ 33.883,24 (trinta e três mil 
oitocentos e oitenta e três reais e vinte e quatro centavos), passando o seu valor 
total para R$ 171.202,24 (cento e setenta e um mil, duzentos e dois reais e vinte e 
quatro centavos).
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas as demais clausulas do Contrato, desde que não contrariem o que 
ficou convencionado no presente Termo Aditivo.
Para todos os fins e efeitos de direito, os contratantes declaram o presente Termo 
Aditivo de Contrato nos expressos termos em que foi lavrado, e assinam-no na 
presença de duas testemunhas, em 02 vias de igual teor e forma.
Tapira (PR), 26 de Julho de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal
Contratante
BONOMI & BONOMI MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA
Antônio Marcos Bononi
Contratada
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 33/2017                                          ID 
Nº. 1675
REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2017
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO QUE TEM COMO OBJETO A 
AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA ÔNIBUS E CAMINHÕES, POR MAIOR DESCONTO 
NA TABELA AUDATEX.
Pelo presente instrumento particular que celebram MUNICÍPIO DE TAPIRA, já 
qualificado no Contrato ora aditivado, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
Senhor CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
e MORENO E NISIHARA LTDA, já qualificada no contrato ora aditivado, neste ato 
representada pelo Senhor Hercules Angelo Moreno, ajustam e acordam entre si o 
presente Termo Aditivo, mediante as clausulas e condições seguintes
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO EMBASAMENTO
O presente Termo Aditivo possui amparo legal no Artigo 65, Inciso II, alínea “d” da lei 
8.666 de 21 de Junho de 1993.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR
Aditiva-se ao valor do contrato inicial a quantia de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 
passando o seu valor total para R$ 100.000,00 (cem mil reais).
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas as demais clausulas do Contrato, desde que não contrariem o que 
ficou convencionado no presente Termo Aditivo.
Para todos os fins e efeitos de direito, os contratantes declaram o presente Termo 
Aditivo de Contrato nos expressos termos em que foi lavrado, e assinam-no na 
presença de duas testemunhas, em 02 vias de igual teor e forma.
Tapira (PR), 20 de Julho de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal
Contratante
MORENO E NISIHARA LTDA
Hercules Angelo Moreno
Contratada
 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 106/2016                                          ID 
Nº. 1631
REF.: TOMADA DE PREÇOS Nº 08/2016
Primeiro Termo Aditivo ao contrato 106/2016, que tem como objeto a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE IMPLANTAÇÃO 
DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO MUNICÍPIO DE TAPIRA.
Pelo presente instrumento particular que celebram MUNICÍPIO DE TAPIRA, já 
qualificado no Contrato ora aditivado, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
Senhor CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, em pleno exercício de seu mandato e 
funções, e HIDRONOROESTE CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA - EPP, já qualificada 
no contrato ora aditivado, neste ato representada pelo Senhor Luciano da Rosa 
Hoffmann, ajustam e acordam entre si o presente Termo Aditivo, mediante as 
clausulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO EMBASAMENTO
O presente Termo Aditivo possui amparo legal no art. 65 § 1º da Lei Federal nº 8.666 
de 21 de Junho de 1993.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO
Fica alterada a clausula quarta do contrato inicial, aditivando o prazo de 90 (noventa) 
dias, passando o prazo de vigência do contrato para a data de 23 de setembro de 
2017.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas as demais clausulas do Contrato, desde que não contrariem o que 
ficou convencionado no presente Termo Aditivo.
Para todos os fins e efeitos de direito, os contratantes declaram o presente Termo 
Aditivo de Contrato nos expressos termos em que foi lavrado, e assinam-no na 
presença de duas testemunhas, em 02 vias de igual teor e forma.
Tapira (PR), 09 de Junho de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA 
PREFEITO MUNICIPAL
HIDRONOROESTE CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA - EPP
Luciano da Rosa Hoffmann 

prefeitura Municipal de terra roxa
Estado do Paraná
PORTARIA nº 10.482/2017
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias para servidores da Secretaria Municipal  de Saúde do Município  de Terra 
Roxa – PR, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o contido 
no Decreto nº 2249/2013 de 25 de outubro de 2013, alterado pelo Decreto nº 2985/2017, de 30 de junho de 2017.
RESOLVE:
Art. 1º - AUTORIZA diárias para servidores da Secretaria Municipal de Saúde, com fins de encaminhamento e 
acompanhamento de pacientes à outros Centros médicos especializados.
	 SERVIDOR	 Numero diárias
01	 WANDERLEY JOSE DE SOUZA	 05
02	 ADALTO NOLACIO DA SILVA	 10
03	 MOACIR SCANDILHEIRO	 10
04	 GEDION DIOGO DE SOUZA	 10
05	 WAGNER SOARES DE SOUZA	 10
06	 CLOVES PEREIRA DE SANTANA	 10
07	 CESAN GON	 25
08	 MARCOS PAULO ALVES	 25
09	 SILAS MOREIRA	 15
10	 GILBERTO APARECIDO DE FARIA	 25
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná,  aos 31 dias  do mês de julho de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2017

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 19 de julho de 2017, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

7203 / 2017, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

KARYNE MACHRY DA SILVA, inscrito(a) no CPF Nº. 088.461.129-97, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0002 Lote 0003, RESIDENCIAL PORTO SEGURO, RUA PROJETADA A, nº. 0, nesta cidade, 

cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 4252100.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 519,27 (Quinhentos e Dezenove Reais e Vinte e Sete Centavos), nos termos dos artigos 156 e 

165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, terça-feira, 1 de agosto de 2017.

Fiscal

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO

Agente Fiscal

CPF: 458.941.329-91

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 57 / 2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   57 / 2017   CADASTRO: 1-4252100  ZONA: 0000    QUADRA: 0002 LOTE: 0003  

CONTRIBUINTE: KARYNE MACHRY DA SILVA - CPF/CNPJ:  088.461.129-97

ENDEREÇO: RUA MARILIA, Nº 4089, CEP: 87502290 - CENTRO - UMUARAMA-PR 

JOAQUIM SEVILHA DE ARO FILHO CPF/CNPJ:  32921497972
CADASTRO: 4943320 QUADRA:  0005 LOTE:  005B

ENDEREÇO: RUA PROJETADA D,  0 CEP:  87500000

BAIRRO:  JARDIM SOLUAR COMPLEMENTO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /582 / 2017 

SEQUENCIA: 44

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de 

Umuarama/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão 

de Postura, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), com fundamento no artigo 2° da Lei 

2.104 de 07 de maio de 1998, para que no prazo de 20 (vinte) dias, efetue a limpeza do imóvel abaixo descrito. 

Quadra: 0005, Lote: 005B,   N.º: 0  

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções 

administrativas e pecuniárias previstas na Lei Complementar n° 129; e Lei n° 3.351 de 08 de abril de 2009.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o 

Município poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do 

imóvel. 

Atenciosamente Umuarama, terça-feira, 1 de agosto de 2017

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO  

AGENTE FISCAL 

MIGUEL AFONSO RIBEIRO  

AGENTE FISCAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

COMUNICADO:  44  / 582 / 2017 

JOAQUIM SEVILHA DE ARO FILHO CPF/CNPJ: 32921497972
ENDEREÇO: RUA 21 DE ABRIL, Nº 0 CEP.:   87500000 CIDADE:  UMUARAMA UF.:  PR

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS   Nº 008/2017 – PMU
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, torna público a quem interessar possa 
que, nos termos da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94, fará realizar em sua sede, 
LICITAÇÃO, na modalidade de Tomada de Preços, para a contratação de empresa de engenharia 
e ou arquitetura, sob regime de empreitada global,  para  reforma do imóvel localizado na Rua Des. 
Antonio Ferraz da Costa, nº 3585, antigo Fórum de Umuarama– Pr,  conforme projetos e planilhas 
em anexo ao processo, de acordo com as normas, condições e especificações estabelecidas 
neste Edital e seus anexos, conforme projetos e planilhas em anexo ao processo, de acordo com 
as normas, condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos.
DATA DE ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES REDESIGNADA PARA: às 09:00 (nove 
horas) do dia 21 de agosto de 2017.
LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Umuarama.
OBS. O edital foi alterado e o  atestado de visita deverá ser agendado e realizado entre os dias 
16 a 18 de agosto de 2017, no horário de expediente da Prefeitura Municipal, na Secretaria de 
Habitação e Projetos Técnicos.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.
pr.gov.br – Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal 
de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
Demais informações poderão ser obtidas na Secretaria de Administração - Divisão de Licitações e 
Contratos, ou pelo telefone (044) 3621 - 4141, ramal 127,  no horário das 08:00 às 11:30 h  e das 
13:30 as 17:30 h de segunda a sexta-feira ou e-mail: licita@umuarama.pr.gov.br
UMUARAMA, 17 de julho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração 

             

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
CERTIDÃO
Certifico que a Divisão de Postura realizou diversas diligências no sentido de localizar o endereço do proprietário 
do imóvel constante do cadastro imobiliário territorial nº 4943320, constituído pelo lote 005B, quadra 0005, do 
bairro Jardim Soluar, porém não obtivemos êxito, vez que a correspondência foi encaminhada para o endereço Rua 
Vaticano, nº 2316, Umuarama/PR, mas retornou pelo motivo de devolução “Não existe o número indicado”, conforme 
documento em anexo.
Diante disto, encaminhamos a notificação preliminar sob nº 44/582/2017, originária do processo administrativo nº 
2017/07/8276, para publicação de edital no Jornal Umuarama Ilustrado para cumprimento do disposto no o artigo 2º 
da Lei 2.104/1998.
Umuarama, 31, de Julho de 2017.
Divisão de Postura

CERTIDÃO
Certifico que a Divisão de Postura realizou diversas diligências no sentido de localizar o endereço do proprietário 
do imóvel constante do cadastro imobiliário territorial nº 3092300, constituído pelo lote 0003, quadra 0013, do bairro 
Parque Alphavile I, porém não obtivemos êxito, vez que a correspondência foi encaminhada para o endereço Avenida 
Londrina, nº 3040, Umuarama/PR, mas retornou pelo motivo de devolução “Não existe o número indicado”, conforme 
documento em anexo.
Diante disto, encaminhamos a notificação preliminar sob nº 19/583/2017, originária do processo administrativo nº 
2017/07/8276, para publicação de edital no Jornal Umuarama Ilustrado para cumprimento do disposto no o artigo 2º 
da Lei 2.104/1998.
Umuarama, 31, de Julho de 2017.
Divisão de Postura

CERTIDÃO
Certifico que a Divisão de Postura realizou diversas diligências no sentido de localizar o endereço do proprietário 
do imóvel constante do cadastro imobiliário territorial nº 3432500, constituído pelo lote 0005, quadra 0019, do bairro 
Parque do Lago, porém não obtivemos êxito, vez que a correspondência foi encaminhada para o endereço Rua Tiete, 
nº 4086, Umuarama/PR, mas retornou pelo motivo de devolução “Desconhecido”, conforme documento em anexo.
Diante disto, encaminhamos a notificação preliminar sob nº 57/583/2017, originária do processo administrativo nº 
2017/07/8276, para publicação de edital no Jornal Umuarama Ilustrado para cumprimento do disposto no o artigo 2º 
da Lei 2.104/1998.
Umuarama, 31, de Julho de 2017.
Divisão de Postura

CERTIDÃO
Certifico que a Divisão de Postura realizou diversas diligências no sentido de localizar o endereço do proprietário 
do imóvel constante do cadastro imobiliário territorial nº 4487600, constituído pelo lote 0002, quadra 0012, do bairro 
Jardim Aeroporto IV, porém não obtivemos êxito, vez que a correspondência foi encaminhada para o endereço Rua 
Itapicuru, nº 137, Cianorte/PR, mas retornou pelo motivo de devolução “Mudou-se”, conforme documento em anexo.
Diante disto, encaminhamos a notificação preliminar sob nº 6/598/2017, originária do processo administrativo nº 
2017/07/8276, para publicação de edital no Jornal Umuarama Ilustrado para cumprimento do disposto no o artigo 
2º da Lei 2.104/1998.
Umuarama, 31, de Julho de 2017.
Divisão de Postura

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº  1.927/2017
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 087/2017 – PMU. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas 
no Pregão Presencial nº 087/2017 – PMU, que trata contratação de empresa para a prestação de serviços de 
recolhimento de sacos de folhas, limpeza e coleta de galhos e resíduos em geral, nos canteiros e logradouros públicos 
do Município de Umuarama, com o fornecimento de 04(quatro) caminhões carroceria carga seca com capacidade 
de 06(seis) toneladas cada, com motorista  e 02(dois) ajudantes por caminhão, tendo sido declarada vencedora a 
empresa: M. R. ALÉM – ME.
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 31 de julho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº  1.930/2017
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 018/2017 – SAÚDE. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas 
no Pregão Presencial nº 018/2017 – SAÚDE, que trata da contratação de empresa, para o fornecimento de botas e 
confecção de uniformes para os servidores da Vigilância em Saúde e Atenção Primária e camisetas para campanhas 
da Vigilância Ambiental, Epidemiológica,  Sanitária,  Agosto Azul e Outubro Rosa da Secretaria Municipal de Saúde 
de Umuarama, tendo sido declarada vencedora a empresa: J.C. QUINHONE ATACADISTA – EPP, para os lotes 01, 
02, 03 e 04. 
Art. 2º.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 01 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020/2017 - DISPENSA DE LICITAÇÃO
Ofício nº 080/2017 - SAD, solicito ratificação do ato por mim praticado, na autorização concedida 
à SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, PLANEJAMENTO URBANO E PROJETOS TÉCNICOS, 
para contratação da empresa CONRADO DE MELO EIRELI - EPP em caráter emergencial, para 
execução da recuperação da cabeceira de ponte emissário da rede de galeria de águas pluviais, 
execução de novas redes de galeria de águas pluviais, poços de visita, bocas de lobo, grelha para 
captação águas para solucionar problemas de alagamentos em diversos pontos, deste Município, 
com dispensa de licitação.
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões          elencadas no procedimento 
nº 020/2017, anexo. Em 01 de agosto de 2017.
Assina: CELSO LUIZ POZZOBOM - Prefeito Municipal.
RATIFICO EM 01 DE AGOSTO DE 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
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PORTARIA Nº 177/2017 

 

 

Art. 1º Conceder Férias aos servidores do CIUENP - Consórcio Intermunicipal de Urgências e 

Emergências do Noroeste do Paraná, em consonância as disposições do Art. 134 da CLT – Consolidação das 

Leis do Trabalho, conforme Relação Abaixo: 

 

 
 NOME PERÍODO 

AQUISITIVO 
CARGO LOCAL DE 

TRABALHO 
PERÍODO DE 

GOZO 

1. 0 ANDRÉIA APARECIDA DE SANTANA 13/11/15 a 12/11/16 
Técnica de 

Enfermagem 
Cruzeiro do 

Sul 02/08/17 a 31/08/17 

2.  BRUNA BEATRIZ BORGES 13/11/15 a 12/11/16 
Técnica de 

Enfermagem Iretama 11/08/17 a 30/08/17 

3.  CLEITON CESAR DE GOIS 01/10/15 a 30/09/16 
Condutor de 
Ambulância Campo Mourão 11/08/17 a 30/08/17 

4.  EDINEIA DOS SANTOS 13/11/15 a 12/11/16 
Técnica de 

Enfermagem Terra Boa 01/08/17 a 20/08/17 

5.  ELISANGELA RODRIGUES DELGADO 13/11/15 a 12/11/16 
Técnica de 

Enfermagem Umuarama 01/08/17 a 20/08/17 

6.  ETORE MOSCARDI LUZIARDI 01/08/16 a 31/07/17 
Médico 

Intervencionista Campo Mourão 01/08/17 a 20/08/17 

7.  EZEQUIEL ALVES LEITE 13/11/15 a 12/11/16 
Condutor de 
Ambulância Umuarama 11/08/17 a 30/08/17 

8.  HENRIQUE DE LIMA KIRSTEN 13/11/15 a 12/11/16 
Condutor de 
Ambulância Paranavaí 10/08/17 a 29/08/17 

9.  ISABEL FERNANDES DE SOUZA 13/11/15 a 12/11/16 
Técnica de 

Enfermagem Barbosa Ferraz 11/08/17 a 30/08/17 

10.  JULIANA APARECIDA SILVERIO 13/11/15 a 12/11/16 
Técnica de 

Enfermagem Goioerê 11/08/17 a 30/08/17 

11.  MARINALVA DE MORAES SANTOS 19/01/16 a 18/01/17 
Técnica de 

Enfermagem Loanda 10/08/17 a 29/08/17 

12.  MEIRY APARECIDA B. FERREIRA 18/07/16 a 17/07/17 
Técnica de 

Enfermagem 
Cruzeiro do 

Oeste 11/08/17 a 30/08/17 

13.  ODAIR FERREIRA 13/11/15 a 12/11/16 
Condutor de 
Ambulância Goioerê 11/08/17 a 30/08/17 

14.  PEDRO VIANA 13/11/15 a 12/11/16 
Condutor de 
Ambulância Altônia 01/08/17 a 20/08/17 

15.  RHADAMYS ROMERO 01/087/16 a 31/07/17 
Condutor de 
Ambulância Rondon 01/08/17 a 30/08/17 

16.  RUBENILTON VENTURA CHARLES 13/11/15 a 12/11/16 
Condutor de 
Ambulância Barbosa Ferraz 11/08/17 a 30/08/17 

17.  RUBENS BERNARDO COSTA 13/11/15 a 12/11/16 
Técnico de 

Enfermagem Terra Rica 03/08/17 e 01/09/17 

18.  SILVANE DOS SANTOS SILVA 13/11/15 a 12/11/16 
Condutor de 
Ambulância Ubiratã 11/08/17 a 30/08/17 

19.  SUELI DE ANDRADE ZANON 13/09/15 a 12/09/16 Zeladora Umuarama 01/08/17 a 20/08/17 

20.  VANDERLEI MORALES PÉRICO 01/07/16 a 30/06/17 
Condutor de 
Ambulância Terra Rica 02/08/17 a 31/08/17 

cIUENP - cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E 
EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

 

 
 

21.  VINICIUS DORNELLES COITINHO 13/11/15 a 12/11/16 
Técnico de 

Enfermagem Campo Mourão 11/08/17 a 30/08/17 
 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se.                                                       

Umuarama/PR, 31 de Julho de 2017. 

 

  ALMIR DE ALMEIDA 

  PRESIDENTE DO CIUENP 

MIRIA BENETATI DELGADO BERTELI CPF/CNPJ:  01961889978
CADASTRO: 3092300 QUADRA:  0013 LOTE:  0003

ENDEREÇO: RUA CISNE,  0 CEP:  87500000

BAIRRO:  PARQUE ALPHAVILE I COMPLEMENTO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /583 / 2017 

SEQUENCIA: 19

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de 

Umuarama/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão 

de Postura, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), com fundamento no artigo 2° da Lei 

2.104 de 07 de maio de 1998, para que no prazo de 20 (vinte) dias, efetue a limpeza do imóvel abaixo descrito. 

Quadra: 0013, Lote: 0003,   N.º: 0  

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções 

administrativas e pecuniárias previstas na Lei Complementar n° 129; e Lei n° 3.351 de 08 de abril de 2009.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o 

Município poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do 

imóvel. 

Atenciosamente Umuarama, terça-feira, 1 de agosto de 2017

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO  

AGENTE FISCAL 

MIGUEL AFONSO RIBEIRO  

AGENTE FISCAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

COMUNICADO:  19  / 583 / 2017 

MIRIA BENETATI DELGADO BERTELI CPF/CNPJ: 01961889978
ENDEREÇO: RUA UMBERTO GAVASSI, Nº 2218 CEP.:   87504696 CIDADE:  UMUARAMA UF.:  PR

ARNALDO FERREIRA DA ROCHA CPF/CNPJ:  27489353149
CADASTRO: 3432500 QUADRA:  0019 LOTE:  0005

ENDEREÇO: RUA GAIVOTA,  0 CEP:  87504577

BAIRRO:  PARQUE DO LAGO COMPLEMENTO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /583 / 2017 

SEQUENCIA: 57

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de 

Umuarama/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão 

de Postura, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), com fundamento no artigo 2° da Lei 

2.104 de 07 de maio de 1998, para que no prazo de 20 (vinte) dias, efetue a limpeza do imóvel abaixo descrito. 

Quadra: 0019, Lote: 0005,   N.º: 0  

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções 

administrativas e pecuniárias previstas na Lei Complementar n° 129; e Lei n° 3.351 de 08 de abril de 2009.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o 

Município poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do 

imóvel. 

Atenciosamente Umuarama, terça-feira, 1 de agosto de 2017

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO  

AGENTE FISCAL 

MIGUEL AFONSO RIBEIRO  

AGENTE FISCAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

COMUNICADO:  57  / 583 / 2017 

ARNALDO FERREIRA DA ROCHA CPF/CNPJ: 27489353149
ENDEREÇO:  , Nº  CEP.:    CIDADE:  UF.:  

GUILHERME HENRIQUE LOZANO CPF/CNPJ:  08836413994
CADASTRO: 4487600 QUADRA:  0012 LOTE:  0002

ENDEREÇO: RUA MARIA AUGUSTA DE JESUS PRIORI,  0 CEP:  87500000

BAIRRO:  JARDIM AEROPORTO IV COMPLEMENTO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /598 / 2017 

SEQUENCIA: 6

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de 

Umuarama/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão 

de Postura, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), com fundamento no artigo 2° da Lei 

2.104 de 07 de maio de 1998, para que no prazo de 20 (vinte) dias, efetue a limpeza do imóvel abaixo descrito. 

Quadra: 0012, Lote: 0002,   N.º: 0  

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções 

administrativas e pecuniárias previstas na Lei Complementar n° 129; e Lei n° 3.351 de 08 de abril de 2009.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o 

Município poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do 

imóvel. 

Atenciosamente Umuarama, terça-feira, 1 de agosto de 2017

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO  

AGENTE FISCAL 

MIGUEL AFONSO RIBEIRO  

AGENTE FISCAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

COMUNICADO:  6  / 598 / 2017 

GUILHERME HENRIQUE LOZANO CPF/CNPJ: 08836413994
ENDEREÇO: RUA RUA ITAPICURU, Nº 137 CEP.:   87209150 CIDADE:  CIANORTE UF.:  PR

RUA  ITAPICURU   137      ZONA  03        CIANORTE   PR

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2017

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 8 de junho de 2017, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

6138 / 2017, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

EDSON JOSE MARASSI, inscrito(a) no CPF Nº. 089.065.139-68, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu sucessor(a) 

do imóvel, sito Quadra 0024 Lote 0002, PARQUE DAS JABOTICABEIRAS, RUA DAS PRIMULAS, nº. 0, nesta cidade, cadastrado 

como contribuinte Imobiliário n°. 3185900.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 519,27 (Quinhentos e Dezenove Reais e Vinte e Sete Centavos), nos termos dos artigos 156 e 

165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, terça-feira, 1 de agosto de 2017.

Fiscal

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO

Agente Fiscal

CPF: 458.941.329-91

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 27 / 2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   27 / 2017   CADASTRO: 1-3185900  ZONA: 0000    QUADRA: 0024 LOTE: 0002  

CONTRIBUINTE: EDSON JOSE MARASSI - CPF/CNPJ:  089.065.139-68

ENDEREÇO: RUA DAS ACACIAS, Nº 0, CEP: 87500000 - PARQUE DAS JABOTICABEIRAS - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Prestação de Serviços n° 199/2017
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: RHINO TEC LTDA – ME
Objeto: Contratação de 500 (quinhentas) horas máquina (equipamento mecânico) para execução de serviços de 
limpeza de bueiros, caixas de ligação, poços de visita e desobstrução de rede de galeria de águas pluviais com 
equipamento mecânico, a serem utilizadas conforme necessidades da Secretaria Municipal de Obras, deste Município.
Valor Total: R$ 174.000,00 (cento e setenta e quatro mil reais).
Vigência: 24/07/2017 a 24/07/2018.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 082/2017, 
homologado pela Portaria n° 1.835/2017, em 20 de julho de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, de 22 de 
julho de 2017, edição nº. 11.025, que integram o presente Termo e na Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, e 
demais alterações posteriores.
Contrato de Compra n° 205/2017
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: FRANZOI & ORSI LTDA – ME
Objeto: Aquisição de uma câmera fotográfica profissional, em atendimento as necessidades da Secretaria de 
Comunicação Social, deste Município.
Valor Total: R$ 17.700,00 (dezessete mil e setecentos reais).
Vigência: 28/07/2017 a 31/12/2017.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 083/2017 - PMU, 
homologado pela Portaria n° 1.899/2017, em 26 de julho de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 28 
de julho de 2017, edição nº. 11.030, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, 
bem como demais alterações posteriores.
Umuarama, 01 de agosto de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ                                                                                                             
PORTARIA Nº 1.929/2017
Revogar a Portaria n° 1.524, de 30 de junho de 2017, que concedeu licença Saúde ao servidor ANDRE LUIZ 
POSSAGNOLO FERNANDES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º.  Revogar a Portaria n° 1.524, de 30 de junho de 2017, que concedeu licença Saúde ao servidor ANDRE LUIZ 
POSSAGNOLO FERNANDES, portador da Cédula de Identidade RG nº 9.054.150-1-SSP-PR, inscrito no CPF nº 
042.865.609-96, nomeado em 24 de outubro de 2011, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de 
Motorista II, lotado na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, conforme Processo nº 68/2017, a partir de 29 de 
julho de 2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de julho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente – CMDCA de Umuarama

Av. Pres. Castelo Branco, nº 3302, salas 5 e 6 – CEP: 87503-200 – Umuarama-PR
Fone: (44)3906-1092 Celular: (44) 98457-1109
E-mail: cmdca@umuarama.pr.gov.br
RESOLUÇÃO Nº. 16, de 28 de julho de 2017
Súmula: Aprova o Relatório Trimestral das atividades desenvolvidas no CENTRO DA JUVENTUDE AGNALDO 
MACKERT BARBOSA, referente aos meses abril, maio e junho do ano de 2017.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA de Umuarama, Estado do Paraná, de 
acordo com as competências estabelecidas na Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (ECA) e suas alterações, 
na Lei Municipal nº 4.069, de 15 de abril de 2015, no Regimento Interno, considerando a deliberação do Plenário em 
reunião ordinária realizada no dia 28 de julho de 2017, na Sala de Reuniões da Secretaria Executiva dos Conselhos, 
mediante amplo exame da documentação apresentada, discussão e votação, pelos conselheiros presentes à sessão,
RESOLVE:
Art. 1º. Aprovar o Relatório Trimestral das atividades e ações desenvolvidas no CENTRO DA JUVENTUDE AGNALDO 
MACKERT BARBOSA, referentes aos meses de abril, maio e junho do ano de 2017.
Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
Umuarama-PR, 28 de julho de 2017.
Adnetra Vieira dos Prazeres Santana
Vice - Presidente do CMDCA

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ    
RESOLUÇÃO Nº 09 /2017
Conselho Municipal de Saúde do Município de Umuarama 
Dispõe sobre as conclusões acerca do Plano Municipal de Saúde de 2018-2021.
O Pleno do Conselho Municipal de Saúde de Umuarama, em reunião ordinária realizada em 07 de julho de 2017, no 
uso das prerrogativas conferidas pela Lei Federal nº 8.080, de 19/09/90, Lei Federal nº 8.142, de 28/12/90, e pela Lei 
Municipal nº 2311 de 06 de novembro de 2000.
Considerando o art. 77, § 3º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias à Constituição Federal, com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000;
Considerando o § 4º do art. 33, da Lei Federal nº 8.080, de 19/09/90, Lei Orgânica da Saúde; 
Considerando a Portaria do Ministério da Saúde, nº 2.047, de 05 de novembro de 2002; 
Considerando o § 4º do art. 4º da Portaria do Ministério da Saúde, nº 3.085, de 1º de dezembro de 2006, que 
estabelece os instrumentos básicos do sistema de planejamento no âmbito do Sistema Único; e
Resolve: 
Art. 1º Aprovar o PLANO  MUNICIPAL DE SAÚDE DE 2018 A 2021, do Fundo Municipal de Saúde de Umuarama. 
Art. 2º - Esta ação foi amplamente discutida e aprovada pelos conselheiros presentes.
Umuarama – Paraná, 17 de julho de 2017.
BERNADETE DEL MÔNACO E AVELAR
Presidente 
Chefe do Poder Executivo Municipal, HOMOLOGO a Resolução nº  09/2017 do Conselho Municipal de Saúde de 
Umuarama, nos termos do  Inciso 2º, art. 1º, da Lei 8.142, de 28 de Dezembro de 1.990.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ    
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Locação nº. 002/2017.
Locatário: Fundo de Previdência Municipal de Umuarama.
Locador: Adriana Cristina Gamino Halabi.
Objeto: Constitui-se objeto do presente contrato, a locação do imóvel situado na rua Rui Ferraz de Carvalho, nº 
4346, Zona I, na cidade de Umuarama-PR, para o funcionamento do Fundo de Previdência Municipal de Umuarama.
Valor Total Anual: R$ 37.260.00 (trinta e sete mil duzentos e sessenta reais).
Vigência: 02 de Agosto de 2017 a 01 de Agosto de 2018.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com dispensa de licitação, nos termos do art. 24, inciso X, da Lei 
8.666 de 21 de junho de 1993, com nova redação dada pela Lei 8.883 de 18 de junho de 1994.
Umuarama/PR, 01 de Agosto de 2017.
Denise Constante da Silva Freitas
Administradora do Fundo de Previdência

prefeitura Municipal de tapira
Estado do Paraná
LEI Nº. 738/2017
Súmula: Altera a Lei Municipal 121/2009, Cria Cargo e da outras providencias.
A Câmara Municipal de Tapira, Estado do Paraná, APROVOU, e eu, Claudio Sidiney de Lima, Prefeito Municipal, 
Sanciono a seguinte Lei.
Artigo. 1º - Fica por esta Lei Municipal alterado o Artigos 1º, Anexo I e Organograma de Lei Municipal 121/2009;
Artigo. 2º - Fica criado por esta lei o Cargo em Comissão abaixo especificado, que passa a integrar o Artigo 1º da Lei 
Municipal 121/2009:
Nº. DE VAGAS	 CARGA HORÁRIA	 DENOMINAÇÃO	 SUBSIDIO
01	 Dedicação Exclusiva	 Departamento de Turismo de Lazer 	 R$ 3.500,00
Artigo 3º - Tarefas Habituais do Chefe do Departamento de Turismo e Lazer: 
I – Prestar assistência direta ao Prefeito, no desempenho de suas atribuições;
II – Desenvolver, no município e de forma conjunta, a política de desenvolvimento das atividades 
inerentes ao turismo e lazer;
III – Proceder ao planejamento, implementação e regulação das políticas de desenvolvimento do 
turismo no município;
IV – Formular diretrizes e promover a implantação e execução de planos, programas, projetos e 
ações relacionadas ao turismo e ao lazer no âmbito municipal;
V – Organizar e promover os diversos eventos, promoções e programas do Departamento;
 VI – Planejar e elaborar o calendário turístico, de eventos, recreativos e de lazer do Município 
de Tapira;
VII – Apoiar e estimular as instituições locais que necessitam de suporte para realização dos 
referidos eventos;
VIII – Captar recursos técnicos, humanos e financeiros, visando o desenvolvimento do turismo 
no município;
 IX – Captar recursos técnicos, humanos e financeiros, visando o desenvolvimento das atividades 
de lazer e a divulgação dos eventos e shows do Município;
X – Promover, isoladamente ou em parceria com outras entidades (públicas ou privadas), ações 
destinadas a incrementar o turismo como fator de desenvolvimento, geração de riqueza, trabalho 
e renda;
XI – Promover e incentivar a inclusão da identidade cultural e dos valores históricos de Tapira na 
promoção do turismo;
XII – Desenvolver e coordenar ações destinadas ao fomento do turismo, em articulação com outros 
Municípios, Estado, União e outras entidades privadas, visando o desenvolvimento da área;
XIII – Propor, de forma continuada, medidas que objetivam a organização e expansão do turismo 
no Município;
XIV – Elaborar o levantamento e mapeamento dos recursos turísticos, mantendo atualizado o 
cadastro dos pontos turísticos do município;
XV – Criar e manter atualizado sistema de informação turística do município;
XVI – Assegurar a proteção, conservação, recuperação e valorização dos recursos turísticos no 
Município;
 XVII – Implantar e desenvolver, em conjunto com o Gabinete do Prefeito e Secretaria Geral, a 
divulgação turística no município e comunicação dos eventos relacionados;
XVIII – Organizar, promover e estimular atividades na área do desporto, através de programas e 
projetos, a serem desenvolvidos em todo território municipal;
XIX – Apoiar e estimular as instituições locais que atuam na área esportiva;
XX – Elaborar material de divulgação do Município em parceria com outros órgãos da administração;
XXI – Promover a cultura junto à comunidade o exercício e implementação das atividades que 
visem o desenvolvimento econômico, viabilizando a exploração do turismo no Município, com a 
criação de centros de convenções e de cultura, teatros, parques temáticos e de exposições;
XXII – Realizar palestras, encontros com empresários para divulgação dos eventos, pontos 
turísticos e oportunidade de negócios do Município;
XXIII - incentivar a prática do lazer e recreação, integradas a outras formas de atendimento 
pessoal e social de crianças e adolescentes em estado de carência, em parceria com outros 
órgãos, entidades, instituições públicas e privadas;
XXIV – desenvolver atividades de lazer e recreação, sob supervisão de profissionais da área, que 
atenda idosos e portadores de deficiência;
XXV - estimular a participação da população do Município em eventos de lazer, promovendo 
competições, cursos e seminários;
XXVI - assessorar a implantação e gerenciar a utilização dos equipamentos necessários e espaços 
destinados à prática desportiva e de lazer;
XXVII- promover a integração com os demais órgãos da Administração Municipal, na utilização e 
otimização dos equipamentos públicos para as práticas desportivas e de lazer;
XXVIII – Elaborar a programação visual com material de divulgação, quando da participação do 
Município em apoio aos eventos da comunidade;
XXIX – Promover e coordenar a execução e supervisão das atividades desportivas e de lazer do 
município;
XXX – Estimular a participação da comunidade nas atividades do Departamento;
XXXI – Coordenar e fiscalizar, em conjunto com os outros Departamentos afins, a utilização das 
áreas públicas para fins de recreação e lazer, priorizando os programas educativos e aqueles 
direcionados às pessoas carentes e portadoras de algum grau de deficiência;
XXXII – Promover e difundir a prática desportiva, de lazer e recreação junto à comunidade;
XXXIII – Emitir pareceres nos processos administrativos de sua competência;
XXXIV – Assessorar os demais órgãos, na área de competência;
XXXV – Planejar, programar, executar e controlar o orçamento do Departamento;
XXXVI – Fiscalizar, acompanhar e controlar a execução e vigência de contratos e convênios e 
outras formas de parcerias, na área de suas responsabilidades;
XXXVII – Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo Prefeito.
Artigo. 3º. Os demais dispositivos da Lei nº. 029/1993, 014/2003 e 040/2005, 121/2009 e 163/2009, 
permanecem inalterados;
Artigo. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, em 31 de Julho de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2017 - CREDENCIAMENTO DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE
1 - PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo 
Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ sob o nº 08.931.506/0001-26, com sede à 
Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, de conformidade com a Lei nº 8.666/93, 
suas alterações, Lei nº 8.080/90, Lei Estadual nº 15.608/2007, art. 24 e demais 
legislações aplicáveis à espécie, torna pública a realização de CREDENCIAMENTO 
DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE, nos termos das condições 
estabelecidos no presente Instrumento de Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da 
Comissão Técnica de Credenciamento do Fundo Municipal de Saúde, com avaliação 
final em conformidade com os parâmetros e requisitos estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos 
interessados, vistoria técnica e o cumprimento das demais exigências contidas no 
presente Edital.
2 - OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de pessoas 
jurídicas na Área de Saúde para a prestação de serviços de consultas, exames 
e atendimentos especializados, nos pacientes encaminhados pela Secretaria 
Municipal de Saúde, que serão pagos de acordo com os valores constantes na 
tabela SIA/SUS, disponível no endereço eletrônico - sigtap.datasus.gov.br.
OBS: SERÃO FORNECIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE AS 
MODALIDADES PARA O CREDENCIAMENTO DA ÁREA DE SAÚDE, CONFORME 
DISCRIMINAÇÃO CONSTANTE NO ANEXO DESTE EDITAL.
3 - REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, com alterações posteriores e demais legislação pertinente, aplicando-se, caso 
necessário, os princípios de direito público, suplementados pelo direito privado.
4 - PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica 
de Credenciamento, acompanhado de toda a documentação exigida de acordo 
com o item 5 deste Edital, devendo ser protocolado junto à Secretaria Municipal de 
Saúde, a qualquer momento, até o dia 31 de dezembro de 2017, durante o horário 
de funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde, em envelope lacrado;
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do 
credenciamento será de até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 
(sessenta) meses, conforme legislação aplicável à espécie;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados 
da convocação do interessado.
5 - DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados 
juntamente com o pedido de credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN 
nº1.751, de 02/10/2014. A regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade 
Social, poderá ser comprovada individualmente, mediante a apresentação da 
Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Receita 
Federal e Certidão Quanto a Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria 
Geral da República e a Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS-
CND),desde que dentro do prazo de validade;
d) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante a apresentação 
da Certidão Negativa de Débitos Tributários e a Dívida Ativa Estadual, em plena 
validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do 
alvará de funcionamento (licença) e certidão negativa emitida pela Secretaria de 
Fazenda do Município da sede da proponente, ou outra equivalente, na forma da 
lei, em plena validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), 
emitido pela Caixa Econômica Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Licença de Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde;
i) Inscrição do profissional no Conselho Regional pertinente;
j) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional pertinente;
k) Memorial descritivo com os seguintes itens;
* Recursos humanos;
* Equipamentos;
* Área física;
* Relação do Corpo Clínico para atendimento Ambulatorial, com seu respectivo título 
de especialidade na área, exclusivamente para hospitais e clinicas.
l)Certificado de Filantropia para entidades filantrópicas emitido pelo CNAS (quando 
couber); 
5.2. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou em 
qualquer outro processo de cópia autenticada, sendo recepcionado o pedido de 
credenciamento somente mediante a documentação completa estabelecida;
5.3. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da 
documentação, convocar os interessados para quaisquer esclarecimentos que 
porventura se fizerem necessários;
5.4. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida 
no presente Edital.
5.5. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes com a 
documentação exigida.
6 - DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos 
neste Edital, de acordo com as necessidades e conforme disponibilidade financeira 
e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e com base no parecer técnico elaborado pela 
Comissão Técnica de Credenciamento, esta emitirá um Relatório Conclusivo sobre a 
viabilidade do credenciamento, por especialidade e/ou área de interesse, o qual será 
submetido de imediato para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à 
Comissão Especial, no prazo de 05 dias, a contar da data da ciência da decisão;
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise de toda a documentação, estejam os requisitos 
atendidos ou não para o credenciamento, os interessados serão comunicados no 
prazo máximo de até 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data final de entrada 
das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por 
meio de instrumento de prestação de serviços, de natureza precária, caracterizado 
pela unilateralidade e discricionariedade, onde se estabelecerão os direitos, 
obrigações e responsabilidades das partes, podendo o contrato ser rescindido, a 
qualquer tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer direitos, vantagens ou 
indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, 
as obrigações pelos encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais 
resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas e profissionais contratados são responsáveis pelos danos 
causados diretamente a Secretaria Municipal de Saúde, Instituto e seus segurados 
ou terceiros, decorrentes da execução do contrato.
8. DO PREÇO
A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com o repasse do 
Ministério da Saúde ao Município de Umuarama, conforme valores constantes da 
Tabela do Sistema Único de Saúde, conforme relatório de serviços realizados.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos 
próprios e provenientes de repasses pelos governos estaduais e federais, e que 
estejam livres e não comprometidos, conforme DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA vigente 
da Secretaria Municipal de Saúde, a serem discriminadas no ato da contratação.
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e 
no contrato, assegurado o direito de ampla defesa.
11 DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, 
revogar total ou parcialmente, ou mesmo anular o presente processo, sem que disso 
decorra qualquer direito ou indenização ou ressarcimento para os interessados, seja 
de que natureza for;
11.2. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos 
credenciamentos, através da divulgação de um novo regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de 
interpretação do presente Edital deverá ser encaminhado por escrito à Comissão 
Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do 
município e na internet através do site. www.umuarama.pr.gov.br
Umuarama, 20 de abril de 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária de Saúde

ANEXO I
MODELO I – PESSOA JURÍDICA (ADEQUAR COM A ÁREA PRETENDIDA)
(em papel timbrado/personalizado da empresa ou prestador)
A Prefeitura Municipal de Umuarama – Secretaria Municipal de Saúde 
O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO 
DE EMPRESAS NA ÁREA MÉDICA divulgado pelo Município de Umuarama – 
Secretaria Municipal de Saúde, objetivando a prestação de serviços médicos nos 
termos do chamamento público n°_____________________.
Razão Social: 
Nome Fantasia:  
Endereço Comercial: 	
CEP:___________________________ Cidade: ______________ Estado: 
Telefone: 
CNPJ:___________________________ Home Page: 
e-mail. 
Conta Bancária da Pessoa Jurídica nº________________________, Agência 
_______________, Banco ________________________, Cidade ______________, 
Estado__________.
Especialidade:__________________________, para realização de até (tipo e 
quantidade de procedimentos/consultas        (informar) mensal.
Procedimentos (relacionar os códigos de acordo com a Tabela de Procedimentos 
Médicos) 	
Médico Responsável:
CRM do Médico Responsável:____________________R.G. do Médico Responsável 
:____________ CPF do Médico Responsável: 
Inscrição da empresa no CRM : CIE Nº____________
Data: 
(assinatura do solicitante)
(nome do solicitante)

ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº ____/2017
Que entre si celebram, de um lado, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
UMUARAMA, inscrito no CNPJ sob o n° 08.931.506/0001-26, com sede à Rua 
Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, nesta cidade de Umuarama-PR, neste ato 
representado por seu Gestor e Secretária Municipal de Saúde, Srª CECÍLIA 
CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA, brasileira, casada, enfermeira, inscrito no CPF sob 
nº 775.144.169-00, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.621.245-2 SSP/PR, 
residente e domiciliado nesta cidade de Umuarama, Estado do Paraná, doravante 
denominado CONTRATANTE e a empresa _______________________________
____, pessoa jurí¬dica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 
_______________, com sede à Rua ____________, nº _____ – CEP: ___________, 
na cidade de Umuarama-PR, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada por seu sócio administrador o Sr. _________________________, 

nacionalidade, estado civil, profissão, portador do RG nº _____________/SSP-__ e 
inscrito no CPF sob o nº _________________, residente e domiciliado nesta cidade 
de Umuarama-PR, resolvem firmar o presente Contrato, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato é decorrente 
no Processo de Inexigibilidade nº ____/2017, ratificado em ___ de ____________ 
de 2017, publicado no jornal Umuarama Ilustrado no dia ___ de ____________ de 
2017, edição nº ____, regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
posteriores alterações, bem como pelo Decreto Municipal nº 029, de 23 de fevereiro 
de 2007.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a 
contratação de empresa para a prestação de serviços de __________________ aos 
usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, do Município de Umuarama, conforme 
Edital de Chamamento Público nº _____/2017 – Credenciamento de Serviços de 
Saúde, sendo que os atendimentos serão realizados em local pré determinado 
pela Secretaria Municipal de Saúde, e todo material, insumos e recursos humanos 
necessários a sua realização serão de responsabilidade da contratada.
PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA realizará até ____ (__________) 
procedimentos (consultas, exames e ou atendimentos especializados) anuais, a um 
valor unitário de R$ ______ (____________________), perfazendo um valor anual 
de até R$ ________ (_________________________).
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS
Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes 
condições gerais:
I - o acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pela Secretaria Municipal 
de Saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras 
estabelecidas para a referência e contra-referência;
III - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados, não podendo haver 
cobrança, aos usuários ou seus acompanhantes, de qualquer complementação aos 
valores pagos pelos serviços prestados nos termos deste contrato;
IV - a eventual prescrição de medicamentos deve observar a Política Nacional de 
Medicamentos, conformando-se às listagens Municipal, Estadual e Federal;
V – a eventual prescrição de exames e procedimentos deve conformar-se àqueles 
preconizados na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e 
Materiais Especiais do SUS;
VI – as solicitações de exames, procedimentos e medicamentos não contemplados 
nos instrumentos referidos no inciso anterior, uma vez geradas pela CONTRATADA, 
passam a configurar como direito do usuário, e deverão ser atendidas 
exclusivamente pela CONTRATADA, sem expectativa de remuneração adicional 
pelo CONTRATANTE, a qualquer título;
VII - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização 
do SUS;
VIII - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos 
estabelecidos pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;
IX - sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade 
suplementar exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste 
contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de controle e a autoridade 
normativa genérica da direção nacional e municipal do SUS, decorrente da Lei 
Orgânica da Saúde 8.080/90.
X - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de 
pessoal para execução do objeto deste contrato, incluídos encargos trabalhistas, 
previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, 
cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o 
CONTRATANTE ou para o Ministério da Saúde.
XI - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA o fornecimento 
de todos os insumos necessários à execução do objeto deste contrato, aí incluídos 
equipamentos, medicamentos, insumos, órteses, próteses e materiais comuns ou 
especiais, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos 
para o CONTRATANTE.
XII - Os serviços serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA, ou 
seja, por membro do seu corpo técnico e de profissionais, por profissional que tenha 
vínculo empregatício com a CONTRATADA ou por profissional autônomo, empresa, 
grupo, sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam atividades na área 
de saúde e que prestem serviços à CONTRATADA.
CLÁUSULA QUARTA – DA INDICAÇÃO DO GESTOR: De acordo com os requisitos 
exigidos no artigo 2º, da Instrução Normativa nº 03/2009, de 22 de junho de 2009, 
da Divisão de Controle Interno da Prefeitura Municipal de Umuarama-PR, indica-
se como gestor do presente contrato o Sr(a). ___________________________, 
ocupante do cargo de ________________, portador do RG n° ____________/SSP-
PR e inscrito no CPF sob o n° ____________.
CLÁUSULA QUINTA – A CONTRATADA realizará até ____ (__________) 
procedimentos (consultas, exames e ou atendimentos especializados) anuais, a um 
valor unitário de R$ ______ (____________________), perfazendo um valor anual 
de até R$ ________ (_________________________), de acordo com os valores 
constantes na Tabela (SIA/SUS ou do Chamamento ____/2017).
Parágrafo Primeiro: Dos valores a que se refere esta cláusula, será abatido o 
montante devido a título de ISSQN, nos termos da Legislação Municipal em vigor;
Parágrafo Segundo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislação em 
vigor, o Município fará a retenção de 11% (onze por cento) de INSS sobre a mão 
de obra utilizada, nos termos da IN-SRP 03/2005, devendo, para apuração da base 
de cálculo, deduzir os valores relativos à utilização de equipamentos e materiais 
previstos neste contrato.
CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO: 
1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 15º (décimo quinto) dia do 
mês subsequente ao da prestação dos serviços, e após a emissão da competente 
Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente deverá vir acompanhada com um 
relatório contendo a qualificação completa (nome, endereço, RG e CPF) de todos 
os pacientes atendidos, bem como de todos os comprovantes (requisições) de 
autorização emitidos pela CONTRATANTE. 
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não 
vierem acompanhadas da documentação exigida no item 01 desta cláusula, serão 
devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá após a reapresentação da 
mesma. 
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome 
da CONTRATADA.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante o 
Sistema de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), para que o CONTRATANTE possa efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à 
apresentação da CND (INSS) e CRF (FGTS) por parte da CONTRATADA.
CLAUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO:
I - O objeto da presente licitação será realizado conforme encaminhamento a 
ser efetuado pela Secretaria Municipal de Saúde, não podendo exceder aos 
quantitativos/mês estabelecidos na Cláusula Quarta do presente contrato.
II - Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela CONTRATADA.
III - A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema Único 
de Saúde, regulamentados pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo do acompanhamento, da regulação, da fiscalização 
e da normatividade suplementar exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução 
do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de controle e 
a autoridade normativa genérica da direção municipal da Secretaria Municipal de 
Saúde, decorrente da Lei Orgânica da Saúde.
Parágrafo Segundo: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA 
a utilização de pessoal para execução do objeto deste contrato, devendo a mesma 
também arcar com todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais 
resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se eximirá da responsabilidade de prestar os 
serviços constantes no presente Contrato, na hipótese de ocorrer atraso superior 
a noventa (90) dias no pagamento devido pelo CONTRATANTE, ressalvadas as 
situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna ou as situações 
de urgência e/ou emergência.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA fica obrigada a fornecer ao paciente, 
demonstrativo dos valores pagos pela Secretaria Municipal de Saúde, pelo seu 
atendimento, quando solicitado.
CLÁUSULA OITAVA - OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de 
experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, 
mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas 
alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato profissional 
decorrente deste contrato;
CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA:
A CONTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao paciente 
e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária ou 
de negligência, imperícia ou imprudência, praticadas pelo profissional e seus 
empregados, ficando assegurado ao CONTRATANTE o direito de regresso.
PARÁGRAFO ÚNICO: A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste 
contrato pelos órgãos competentes da Secretaria Municipal de Saúde não exclui 
nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da legislação referente 
a licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de ___ 
(_____) meses, com início no dia ___ de _________ de 2017 e com término previsto 
para o dia ____ de _________ de 201__, podendo, contudo ser prorrogável por 
iguais e sucessivos períodos, até o limite previsto na Lei nº 8.666/93, se for de 
interesse do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Para 
cobertura das despesas do presente contrato, os recursos correrão por conta da 
seguinte dotação orçamentária:
Dotação Orçamentária  – Recursos Próprios / Recurso Estadual / Recurso Federal 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Os valores pactuados neste Contrato serão pagos 
da seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) 
dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, as faturas e os documentos 
referentes aos serviços efetivamente prestados no mês anterior, constantes na 
Cláusula Quinta do presente Contrato. Após a validação dos documentos, por parte 
do CONTRATANTE, a CONTRATADA receberá até o décimo quinto (15º) dia útil, 
100% (cem por cento) dos serviços prestados e produzidos no último mês.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria 
Municipal de Fazenda, para que esta efetue o pagamento do valor finalmente 
apurado, até o 15º dia útil do mês subsequente à prestação de serviços;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos 
prazos de pagamento será entregue à CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado 
pelo servidor do CONTRATANTE, com aposição do respectivo, carimbo funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à 
CONTRATADA para as correções cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser 
representadas até o quinto (5º) dia útil do mês subsequente àquele em que ocorreu 
a devolução. O documento reapresentado será acompanhado do correspondente 
documento original devidamente inutilizado por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do 
CONTRATANTE, este garantirá a CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado 
neste contrato, pelos valores do mês imediatamente anterior, acertando-se as 
diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas ficando a Secretaria Municipal 
de Saúde exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras obrigando-se, 
entretanto, a corrigir monetariamente os critérios da CONTRATADA. 
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de 
controle, avaliação e auditoria da Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE DO PREÇO: Os valores 
estipulados serão reajustados na mesma proporção, índices e épocas dos reajustes 
concedidos aos valores constantes na Tabela SIA/SUS, em conformidade com 

os índices repassados pelo Ministério da Saúde, garantido sempre o equilíbrio 
econômico-financeiro do Contrato, nos termos do Art. 26, da Lei nº 8.080/90 e das 
normas gerais da legislação atinente às licitações e contratos administrativos.
PARÁGRAFO ÚNICO: Os reajustes dependerão de Termo Aditivo, sendo necessário 
anotar no processo administrativo da CONTRATANTE a origem e autorização do 
reajuste e os respectivos cálculos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E 
FISCALIZAÇÃO: A execução do presente contrato será avaliada pelos setores 
competentes da Secretaria Municipal de Saúde, mediante procedimentos de 
supervisão, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições 
estabelecidas neste contrato, a verificação do movimento dos atendimentos e de 
quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados, 
bem como ao efetivo cumprimento do Plano Operativo anexo.
Parágrafo Primeiro: Sob critérios definidos em normatização complementar, poderá 
em casos específicos, ser realizada auditoria especializada.
Parágrafo Segundo: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços 
contratados, não eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades perante o 
próprio CONTRATANTE, ou para com os pacientes ou terceiros, decorrentes de 
culpa ou dolo na execução do contrato.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o 
acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços, e prestará todos os 
esclarecimentos que lhes forem solicitados.
Parágrafo Quarto: Em qualquer hipótese estará assegurado à CONTRATADA o 
direito à ampla defesa e ao contraditório, nos moldes da legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA, sujeita 
a multa de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, por infração de qualquer 
cláusula ou condição deste Contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas 
na legislação referente às licitações e contratos administrativos, assegurado o direito 
à ampla defesa.
PARÁGRAFO ÚNICO: O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos 
devidos pelo CONTRATANTE à CONTRATADA. 
CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
O Banco Mundial exige que o Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado 
da Saúde – SESA, Mutuários de Empréstimo (incluindo beneficiários do empréstimo 
do Banco), licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus agentes (sejam eles 
declarados ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores de serviço e 
fornecedores, além de todo funcionário a eles vinculado, que mantenham os mais 
elevados padrões de ética durante a aquisição e execução dos contratos financiados 
pelo Banco . Em consequência desta política, o Banco:
a)	 define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir:
(i)	 “prática corrupta” : significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta 
ou indiretamente, qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo 
indevido a ação de terceiros;
(ii)	 “prática fraudulenta” : significa qualquer ato, falsificação ou omissão de 
fatos que, de forma intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte 
a erro, com o objetivo de obter benefício financeiro ou de qualquer outra ordem, ou 
com intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação;
(iii)	 “prática colusiva” : significa uma combinação entre duas ou mais partes 
visando alcançar um objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações 
de outra parte;
(iv)	 “prática coercitiva” : significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar 
prejudicar ou causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou 
à sua propriedade, para influenciar indevidamente as ações de uma parte;
(v)	 “prática obstrutiva”: significa:
(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou 
fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente 
uma investigação do Banco de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva 
ou colusiva, e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para 
impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou 
ao seu prosseguimento, ou
(bb) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos 
do Banco de promover inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo:
b)	 Rejeitará uma proposta de outorga que determinar que o licitante 
recomendado para a outorga do contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus 
agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores de serviço, fornecedores e/ou 
funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em questão;
c)	 Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do 
empréstimo alocada a um contrato se, a qualquer momento, determinar que 
representantes do Mutuário ou de um beneficiário de qualquer parte dos recursos 
empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas durante o processo de aquisição ou de implementação 
do contrato em questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidas oportunas e 
adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de sua 
ocorrência, inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no momento 
em que tomou conhecimento dessas práticas;
d)	 Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de 
acordo com os procedimentos de sanção cabíveis do Banco , inclusive declarando-a 
inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado: (i) para a outorga de contratos 
financiados pelo Banco; e (ii) para ser designado  subempreiteiro, consultor, 
fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja recebendo 
a outorga de um contrato financiado pelo Banco;
e)	 Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus 
subempreiteiros, agentes, pessoal, consultores, prestadores de serviço e 
fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione todas as contas e registros, 
além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à execução 
do contrato, e os submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco.
Parágrafo Único: O disposto acima se aplicará a todos os processos que envolvam 
recursos de nível federal, estadual e municipal, ou de quaisquer outras entidades, fazendo-
se inclusive valer quando da hipótese de financiamento, parcial ou integral, mediante 
adiantamento ou reembolso.  Ainda permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas 
por ele formalmente indicadas, possam inspecionar o local de execução do contrato e 
todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do 
presente Contrato, o não cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, 
bem como os motivos previstos na legislação referente às licitações e contratos 
administrativos, sem prejuízo das multas cominadas na Cláusula Décima Quarta.
Parágrafo Único: Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em 
andamento puder causar prejuízo à população, será observado o prazo de (60) sessenta 
dias para a ocorrência de tal rescisão. Se durante este período, a CONTRATADA 
cometer qualquer infração, seja ela causada por culpa ou dolo, que trague prejuízo à 
prestação dos serviços contratados, a multa cabível poderá ser duplicada.
 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração do presente 
contrato será objeto de Termo Aditivo, em atendimento à legislação referente às 
licitações e contratos administrativos, exceção feita à alteração prevista no parágrafo 
único da Cláusula Décima Segunda do presente Contrato.
CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO: As partes elegem o Foro da Comarca de 
Umuarama-PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
para dirimir questões oriundas do presente contrato que não puderem ser resolvidas 
pelas partes e pelo Conselho Municipal de Saúde.
Justas e contratadas, as partes firmam este instrumento com as testemunhas 
presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais.
Umuarama, ___ de _________ de 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
 Secretária Municipal de Saúde
CONTRATANTE
Empresa Prestadora dos Serviços
CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

ANEXO III 
a)	 Consultas Especializadas:
- Angiologista
- Cardiologista
- Cirurgião cabeça e pescoço
- Cirurgião geral
- Cirurgião vascular
- Cirurgião pediátrico
- Dermatologista
- Endocrinologista/ Endocrinologista pediátrico
- Fonoaudiólogo
- Gastroenterologista/ Gastroenterologista pediátrico 
- Homeopata
- Hematologista
- Neurocirurgião
- Neurologista/ neurologista pediátrico
- Oftalmologista
- Oncologista
- Ortopedista
- Otorrinolaringologista
- Psiquiatria
- Reumatologista
- Urologista
- Traumatologista buco maxilo facial
- Traumatologista
- Proctologista
- Pneumologista
- Traumatologista buco maxilo facial
b)	 Exames especializados:
- Ultrassonografias com e sem Doppler
- Analises clínicas
- Patologia clínica
- Radiodiagnóstico
- Audiometria
- Imitanciometria
- Tomografia computadorizada
- Mamografia
- Ressonância magnética
- Eletrocardiograma
- Densitometria óssea
- Ecocardiograma
- Teste de esforço
- Anatomo Patológico
- Himunohistoquímica
- Cintilografia
- Eletroneumiografia
- Endoscopia
- Colonoscopia
- Retossigmoidoscopia
c)	 Atendimentos especializados:
- Atendimento hospitalar de média e alta complexidade
- Procedimentos ambulatoriais especializados de média e alta complexidade
-Atendimento/acompanhamento de pacientes em reabilitação do desenvolvimento 
neuropsicomotor
- Terapia renal
- Procedimentos oftalmológicos
- Saúde mental
- Órtese/prótese
- Fisioterapia
- Pequenas cirurgias ambulatoriais
- Cirurgia cardiovascular e procedimentos em cardiologia intervencionista – adulto 
e infantil 
- Litotripsia extracorporea
- Avaliação/acompanhamento e tratamento do glaucoma com fornecimento de colírio.
- Procedimentos odontológicos especializados

prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Paraná
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